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OSWjALDO ARANHA - Ministro da Fazenda - Leader da As­
sembléa (1) - 68. 72, 85. 86, 87, 88, 196, 329, 334. 426, 433,

H3, 568.

p

PACHECO DE OLIVEIRA (João P. de O.) - Bahia. - Primeiro
VIce Presidente da Assembléa - 317.

PEDRO RACHE (P. Dt:mosthenes R.) - Empregadores - 448.

PEDRO VE:':tGARA CP. Leãc> Fernandes Esplno:;a V.) - Rio
Grande do Sul) - 299. 313, 567.

PLINIO CORR11:A DE OLIVEIRA - São Paulo - 131, 264, 265, 266,
267, 268. 269, 270, 272. 273, 274. 275. 276, 277. 491. 500, 501,
525, 526, 527. 530, 535, 536, 537.

POLYCARPO VIOTTI (P. de Magalhães V.) - Minas Geraes ­
46, 155, 220, 247, 491, 493, 555.

PO:!lo"TES VIEIRA (João Jorge de P. V.) - Ceará.. - 342, 382.

PRADO KELLY (José Eduardo P. K.; - Rle. de Janeiro - 61,
74, 75, 77, 100, 105, 125, 205. 206, 2Q7, 299, 300, 368. 4CO-12,
431, 432.

R

RAUL BITTENCOURT (R. Jobl:tn B.) - Rio Grande do Sul ­
419.

RAUL FERNANDES - Rio de Jane!ro - Relator Geral da Com-
mlssll.o COnstitucional - 376.

RAUL SA' (R. Noronha <1e S.) - :Minas Geraes - 36.

RICARDO MACHADO - Empregadorel5 - 448.

ROCHA FARIA (Carlos Telles da. R. F.) - Empregadores
448.

RUY SANTIAGO - Distrlcto Federal - 53-56, 186, 434, 437, 438.

(1) Renunciou em 4 de Janeiro de 1934.
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s
:SAMPAIO CORR11:A (José Mattoso de S. C.) - Districto Federal

- Commlssáo Constitucional - 92-9~.,

.SIMõES LOPES (Augusto. S. L.) - Rio Grande do Sul - Lender
dos representantes do "Partido Republicano Liberal" - 85,
186.

SOARES FILHO (José Monteiro S. F.) - Rio de Janeiro - 60.
342, 353, 369. 412. 423 .

.SOUTO FILHO (Antonio da Silva S. F.) - Pernambuco - 379.

T

TEIXEIRA LEITE (Edgard T. L.) - Empregadores - 258, 408.
THEOTONIO MONTEIRO DE BARROS (T. 1\1. dê B. Filho) ­

r São Paulo - 335, 336, 351, 375, 430, 436.

'THOMAZ LOBO (T. de Oliveira L.) - Pernambuco - Primeiro
Secretario da Assembléa. - 542, 556, 575, 577, 579.

v
"VASCO DE TOLEDO (V. Carvalho de T.) - Empregados - 114-l11I,

132, 133, 134, 135, 137. 138, H2. 143, 492, 577, 578, 581:.

VELLOSO BORGES (~Ianoel V. n.) - Parahyba - 85. 87, 88.

VERGUEIRO CESAR (Abelardo V. C.) - São Paulo - 157, 158,
203, 204, 323.

VICTOR RUSSO~!ANO - Rio Grande do 3ul - 77, 98, 99, 100,
103, 221, 314, 403, 418, 504. 547, 548, 549, 550, 551. 561, 563,
565.

VIEIRA MARQUES (.José V. M.) - ~l1nas Geraes - 304, 30G.

w
>VALDEMAR FALCÃO - Ceará - Leader dos representantes da

"Liga Eleitoral Ca.thol1ca" - Commissllo Constitucional
132. 200, 306.

WALDEMAR MOTTA. (W. de Araujo M.) - DIstrlcto Federal
Quarto SecretarIo da Assembléa - 40, 80, 308, 317, 488.

WALTER GOSLING (W,. James a.) - Empregadores - 443.

x
XAVIER DE OLIVEIR.'\. (AntonIo X. de O.) - Ceará. - 80, 131,

227, 372, 374. 375, 376, 377, 561, 562, 564.

z
ZOROASTRO GOUVEIA - São Paulo - 49, 281, 282, %83, 284, 286,

323, 326, 437, 442, 443, 477, 480, 491, 492, 526. 521, b29, 534,
553, 554. 555, 569, 570. 51l0, 581.
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l1?RESID~NCIA DOS SRS. ANTóXIO CARLOS, PRESIDENTE,
E PACHECO DE OLIVEIRA, 1D VICE-PRESIDENTE

1

A's 14 horas, comparecem os Srs:

Antônio Carlos, Pacheco de Oliveira, Cristóvão Barcelos,
'Tomaz Lôbo, Fernandes Távora, Clementino Lisboa, Valde­
mar Mota, Alvaro ~Iaia, Cunha ~Ielo, Luiz Tirel1i, Alfredo
.da Mata, l\lál'io Chermont, Veiga Cabral, Leandro Pinhp.iro,
Moura Carvalho, Joaquim Magalhães, Lino Machado, ~Iaga-

lhães de Almeida, Costa Fernandes Adolfo Soares, Rodrigues
Moreira, Godofredo Viana, Pontes Vieira, José de Borba,
Kerginaldo Cavalcanti, Madins Véra, Odon Bezerra, Here­
ctü-.no Zenayde. Agam~non de ~lagaJhães, Souto Filho, Ar­
ruda Falcão, Luiz Cedro, Mário Domingues, Arruda Camara,
Arnaldo Bastos, José Sá, Simões Barboas, Humberto :\Ioura.
Góes l\lont~iro, Valente de Lima, Guedes )iogueira, Leandro
Maciel, Rodrigues Dória, Deodato )laia, .T. J. ::-eaol'':tJ ~Iarquei;

dos Reis, Medeiros Neto, Artúr Neiva, Edgard Sanches, Al­
fredo l\lascarenhas, Leoncio Galrão, Homero Pires, Gileno
Amado, Aloísio Filho, Francisco Rocha, Arnald Sílva, Lau­
ro Passos, Fernando de Abreu, Carlos Lindenberg, Henrique
Dodsworth, Sampaio Correia, Olegário Mariano, Prado Kelly,
Acúrcio Torres, José Eduardo, Gwye de Azevedo, Buarque
Nazareth, Lemgruber Filho, Bias Fortes, José Braz, Martins

"Soares, Augusto de Lima, l'\egrão de Lima, Gabriel' Passos,
Augusto Viégas, Mata Machado, Delfim Moreira, Odilon Bra­
ga, Vieira Marques, Clemente Medrado, Raul Sá, Simão da
Cunha, João Penido, João Beraldo, Furtado de Menezes,

"Cristiano Machado, Policarpo Viotti, Daniel de Carvalho,
Levindo Coelho, Valdomiro Magalhães, Benedito Valadare;::,
Belmiro de Medeiros, Celso Machado, Campos do Amaral,
J3ueno Brandão, Carneiro de Rezende, Teotônio Monteiro de
Barros, Barros Penteado, Moraes Andrade, Mário \Vhatelly,
Hipólito do Rêgo, José U1piano, Abreu Sodré, Almeida Ca­
margo, Lacerda \Verneck, Domingos Velasco, &enerosl)
Ponce, João Vilasboas, Alfredo Pacheco, Francisco Vilanova,
Carlos Maximiliano, Mauricio CarGoso, Frederico Wolfen­
butell, João Simplicio, Renato Barbosa, Demétrio Xavier,
Vitor Russomano, Pedro Vergara, Fanfa Ribas, Argemil'fj
Dorneles, Assiz Brasil, Alberto Diniz, Cunha Vasconcellos,
Ferreira Neto, Gilbert G::tbeira, Vasco Toledo, Valdemar
"Reikdal, Francisco Moura, Antônio Penaforte, J08.0 Vitáca,
Alberto Surek, Edwald Possolo, Guilherme Plaster, Eugênio
Monteiro de Barros, "Edmar Carvalho, Martins e Silva, Ri-

.cardo Machado, Walter GosUl1g, Auguslo Corsino, Horácio



-W-l-

Lafer, Alexandre Siciliano, iEuv,a-Ido Lodi, Mário Ramo!':, Pa­
checo e Silva, Gastão de Brito, Roberto Simansen, PedrOo
Rache, Pinheiro Lima, Le:Ví Carneiro, Abelardo Marinho,
Moraes Paiva, Nogueira Penido. (152).

O Sr. Presidente - De lacôrdo com o Regimento Interno,.
que entrou hoje em execução, não se procede mais á cha­
mada. A lista de presença acusa o comparecimento de 152'
Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.

Comparece 6 Sr. ministro Osvaldo Aranha.

O Sr. Fernandes Tavora :-- (2° secretário), procedb á lei­
tura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem ob.erva-
ções, aprovada. .

O Sr. Presidente - Pas'sa-se â leilura do expediente.

O Sr. Tomaz Lôbo - (1P secretaríD), declara que não há
expediente a ser lido. I I

2

Vai a imprimir, de acOrdo com o Regimento,
p:lra ser remetiâo â Comissão de Polícia, o se-
~uinte '

I _

PROJETO DE RESOLUÇAO

!'\. 2 - 1933

Altéra a distribuirão ~ bancadas da Assembléia
Nacional

(Polícia 3, de 1933)

Artfgo único. Sejam incluídas no Regimento Interno
as seguintes disposicões:

Dos partidos e co~rentes de opinião:

Art. A Mesa da Assembléia, dentro de 20 dias, a
contar da aprovação do P.l:\gimento Interno, distribuirá em
partidos ou correntes de opinião, conforme fór o caso, 05
Deputados que, nas eleições, hajam figurado sob a mesma
legenda e os representantes de cada grupo de classes, de­
signando-lhes nas bancadas I as suas posições, de acôrdo com
as tendências idealisticas manifestadas pelos seus represen­
tantes autorizados e pela o'~dem do valor numér-ico dos seus
componentes.

Ar1. Os Deputados qÚtl não hajam sido eleitos sob ne­
nhuma legenda ou cujas legendas apenas hajam dado um
representante, poderão manifestar por escrito, a sua reú­
nião em grupo, ou a sua adesão a qualquer partido ou cor­
rente de opinião e se o ~ão fizerem, a Mesa os incluirá
no grupo dos "independentes".

Art. Os partidos ou correntes de opinião poderão fun­
dir-se ou sub-dividir-se, devendo a comunicação dêsses fa­
tos e de qualquer outra alt~ração por êles sofrida, ser feita
á Mesa pelos seus representantes autorizados.

, I
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Art. .os representantes autorizados dos partidos ou
-ôorrentes de opinião, são os seus respectivos "leaders", cuja
eleição ou substituição será comunicada á Mesa em sessão
-plenária, após a leitura do expediente.

Art.. Os partidos, as correnf.es de opiniões ou os gru-
pos de partidos ou de correntes de opinião, serão represen­
tados nas eomibsõcs que se viérem a constituir proporcional­
mente á sua fôrça numérica, segundo cálculo prévio da
Mesa.

Parágrafo único. A divisão do número total de Depu­
tados pelo de vogais da comissão indicará quantos Depu­
iados de eada partido ou corrGnte de opinião, grupo de par­
tidos ou de correntes de opinião, lhes asseguram um repre­
-sentante na oomissão. Os demais cargos serão por êles pro­
vidos na ordem decrescente das suas frações que se não fi­
2eram representar.

Art. A requerimento de 50 Deputados, a Assem-
bléia poderá, por maioria de votos e presen te a maioria
dos seus membros, declarar encerrada a discu!:;são da ma­
tél'ia, desde que haja sido discutida em cinco sessões e sôbre
ela se tenham manifestado todos OS partidos e correntes pe
-opinião que o desejarem.

§ 1.0 Dentre QS oradores inscrítos será facultada a pa­
lavra sucessivamente a um representante de cada partido
ou corrente de opiniâo e só depois de haverem todos falado
se permitirão outros oradores, sempre na ordem da ins­
~riCão.

§ 2.° O requerimento de encerramento da discussão não
'Poderá sofrer debate de qualquer natureza, nem encami­
nhamento de votação. Esta votação será fetuada r.a sessã)
do dia imediato.

Sala das Sessões, em 27 de Novembro de 1933. - Prado
KeUy. - Augusto Amaral Peixoto.. - Waldemar Motta. --'
Luiz Tirelli. - EdlJard Sanches. - Fernando de Abreu. ­
Domingos VeUasco. - Waldem.ar Falcão. - Ruy Santiago.
- Christovii.o Barcellos. - Asdrubal Gwyer de Azevedo. ~
Jones Rocha. - Cesar Tinoco. - Xavier de Oliveira. ­
()legario Jfarianno. - Jehovah Motta. - Agenor Monte. -

Sejam incluídas no Regimento Interno as seguintes dis­
'Posições:

Dos partidos e correntes de opinião:

Art. A. Mesa da Assembléia. dentro de 20 dias, a
contar da aprovação do Regimento Interno, distribuirá em
'Partidos ou correntes de opinião, conforme rôr o caso, os
Deputados que, nas eleições, hajam figurado sob a mesma
legenda e OS representantes de cada grupo de classes, de­
signando-lhes nas bancadas as suas posições, de acôrdo com
as tendências idealisticas manifestadas pelos seus represen­
tantes autorizados e pela ordem do valor numérico dos seus
-componentes.

Art. 'Os Deputados que não hajam sido eleitos sob p.e­
nhuma legenda ou cujas legendas apenas hajam dado um
·r.epresentante, poderão manifestar por escrito, a sua reú­
nião em grupo. ou a sua adesão a qualquer partido ou cor­
rente de opinião (l se o não fizel'em, li Mesa (lS incluirá
no grupO dos .. independentes" .

Art. Os partidos ou correntes de opinião poderão flln­
'dir-se ou sub-dividi r-se, devendo a comunicação dêsses fa­
tos e de qualquer outra alteracão por êles sofrida, ser feita
·á Mesa pelos ~eus representantes autorizados.
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Art. Os representantes autorizados dos partidos ou'
correntes de opinião, são os seus respectivos "leaders", cuja!
eleição ou substituição será comunicada á Mesa em sessãO"
plenária, após a leitura. do expediente.

Art. Os partidos, as correntes de opiniões ou os gru-
pos de partidos ou de correntes de opinião, serão represen­
tados nas comissões que se viérem a constituir Foporcional­
mente á sua fôrça numérica, segundo cálculc prévio da'
Mesa.

Parágrafo único. A divisão do número total de Depu­
tados pelo de vogais da comissão indicará quantos Depu­
tados de cada partido ou corrente de opinião, grupo d~ par-­
tidos ou de correntes de opinião, lhes asseguram um repre­
sentante na comissão. Os demais cargos serão por êles pro-­
vidos na ordem decrescente das suas frações que se não fi­
zeram representar.

Art. A' i'equerimento de 50 Deputados, a Assem-
bléia poderá, por maioria de votos e presente a maioria
dos seus membros, declarar encerrada a discussão da ma­
téria, desde que haja sido discutida em cinco Sessões e sõbre'
ela se tenham manifestado todos os partidos e correntes de­
opinião que o desejarem.

§ 1.0 Dentre OS oradores inscritos será facultada a pa­
lavra sucessivamente a um representante de cada partido­
ou corrente de opinião e só depois de haverem todos falado'
se permitirão outros oradores, sempre na ordem da ins­
crição.

§ 2.° O requerimento de encerramento da discussão não'
poderá sofrer debate de qualquer natureza, nem encami­
nhamento de votação. Esta votação será efetuaria na sessã;r
do dia imediato.

Sala da! Sessões, em 27 d~ Novembro de 1933.
Abelardo Marinho. - Francisco de Moura. - Guilherme
Raster. - Sebasitão de Oliveira. - Acyr Medeiros. - João
Miguel Vitaca. - Alberto Surek. - Mario Manhães. - Eu­
genio Monteiro de Barros. ..:- Antonio Rodrigues de Souza..
- Edmar da Silva Carvalho. - Mario de Moraes Paiva. ­
Vasco 'Toledo. - EdtofJrdo Possolo. - Ferreira Neto. ­
Antonio' Pennafort de Souza. - Armando Laydner. - Wal­
demar Reikdal. - Gilbert Gabeira. - :Martins e Silva. ­
Fernando Magalhães. - Zoroastro Gouveia. - Lacerda
Werneck. - Alipio Costallat - Leão Sampaio.

Sejam incluídas no Regimento Interno as seguintes dis-­
posições:

Dos partidos e correntes de opinião:

Art. A Mesa da Assembléic., dentro de 20 dias, a'
contar da aprovação do Regimento Interno, distribuirá em
partidos ou correntes de opinião, conforme fór o caSQ, oS'
Deputados que, nas eleições, hajam figurado sob a mesma·
legenda e OS representantes de cada grupo de classes, de­
signando-lhes nas bancadas as suas posições, de acÔrdo com
as tendências idealísticas manifestadas pelos seus represen­
tant.es autorizados e pela ordem do valor numérico dos seus
componentes.

Art. Os Deputados que não hajam sido eleitos sob ne­
nhuma legenda ou cujas legendl;ls apenas hajam dado um­
representante, poderão manifestar por escrito, a sua reu­
nião aro grupo, ou a sua aqesão. ~ qualquer pártido ou COl'-
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rente de opinião e :;e o não fizerem, a Mesa os incluirá
no grupo dos "independentes".

Art. Os partidos ou correntes de opinião poderão fun­
dir-se ou sub-dividir-se, devendo a comunicação dêsses fa­
tos e de qualquer Qulta alteracão por êles sofrida, ser feita
à Mesa pelos seus representantes autorizados.

Art. Os representantes autorizados dos partidos ou
correntes de opinião, são os seus respectivos "Ieaders", cuja
eleição ou substituicão será comunicada á Mesa em sessão
plenária, após a leitura do expediente.

Art. Os partidos, as correntes de opiniões ou os gru­
pos de partidos ou de correntes de opinião, serão represen­
tados nas comissões que se viérem a. (;l1u:;tituir proporcional­
mente á sua fôrça numérica, segundo cálculo prévio da
Mesa.

Parágrafo único. A divisão do número total de Depu­
tados pelo de vogais da comissão indicará quantos Depu­
tados de cada partido ou corrente de opinião, grupo de par­
tidos ou de correntes de opinião, lhes asseguram um repre­
sentante na comissão. Os demais cargos serão por êles pro­
vidos na ordem decrescente das suas frações que se não fi­
zeram representar.

Art. A' requerimento de 50 Deputados, a Assem-
bléia poderá, por maioria de votos e presente a maiorir.
dos seus membros, declarar encerrada a discussão da ma­
téria, desde que haja sido discutida l'm cinco sessões e sôbre
ela se tenham manifestado todos OS partidos e correntes de
opinião que o desejarem.

§ 1.0 Dentre os oradores inscritos será facultada a pa­
lavra sucessivamente a um representante de cada partido
ou corrente de oQinião e só depois de haverem todos falado
se permitirão outros oradores, sempre na ordem da ins­
crição.

§ 2.0 O requerimento de encerramento da discussão não
poderá sofrer debate de qualquer natureza, nem encami­
nhamento de votação. Esta votação será efetuada na sessão
do dia imediato.

Sala das Sessões, em 27 de Novembro de 1933.
Lemgruber Filho. - José de Sá - Osorio Borba. - Hum­
berto j{ourc. - Nilo de Alvarenga. - G6es Monteiro.

Justificação

O presents projeto visa restabelecer a verdadeira inten­
Cão da maioria desta casa, no apóio manifestado á emenda
n: 27, desde que a Jus~ificou, da tribuna, em sessão de i7 do
corrente, o ilustre deputado pela ~aía, Sr. Clemente Mariani.

A dois relevantes motivos atendem os seus signatários:
1) As idéias formuladas na referida emenda têm por

fim disciplinar as correntes de opinião, no recinto e para os
trabalhos ulteriores da Assembléia; e, dessarte, corresponde
ao espírito do recente Código Eleitoral, ao império de cujas
normas se processou o úliimo pleito e se realizou, na prática,
o princípio da representação política, sob o critério predomi­
nante da ~:x:pressão e índice partidários. E', a um s6 tempo,
a consagração désses dispositivos e o estímulo para defini­
ção de idéias e programas, a que obedeoeu a propaganda.
eleitoral e que devem ser ordenados nesta fase de reconstru-
ção soc+!il do país. .
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2) A votação verificada a 25 do corrente resulto.u de
uma confusão momentanea, e explica-se pelas próprias decla­
racões, que fez naquela ocasião o nobre representante pelo
Rio de Japeiro, Sr. Fernando de Magalhães. Não estando em.
votação a emenda n. 27, mas o substitutivo da Comissão de
Polícia, aconteceu que os partidários da referida emenda se
dividiram em dois grupos:

:1.0, os que, em número de 92, aceitavam o ,~esmo substi­
tutivo, apesar das modific<lções que imprimiu ~o respectivo
texto, afim de impedir a rejeitação do princípio fundamental
da emenda;

2°, os q.ue, constituindo talvez a maioria dos 95 restan­
tes, rejeitavam o substitutivo, no pressuposto de que, com
êsse procedimento, sufragavam a em~nda, em sua primitiva
redaçao.

Para sanar os efeitos dêsse equívoco, e restabelecer o
pensamento da maioria da Assembléia, expresso, por várias
vezes, no correr do debate, e pelas próprias referências do
parecer da Mesa, é oferecido êste projeto de resolução, que
a Casa considerará devidamente, no uso de sua reconbecida
competência, para dispor sõbre a ordem ç regularidade dos
trabalhos de natureza constituinte.

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Deputado Ho­
mero Pires, primeiro orador inscrito.

O Sr. Homero Pires (Movimento de aterição) Se-
nhor Presidente, li, melhor do que ouvi, o substancioso dis­
curso pronunciado pelo eminente representante da bancada
do Rio Grande do Sul. um dos mais eruditos comentadores
do Estatuto de 24 de Fevereiro, o Sr. Carlos Maximiliano, o
qual, proferindo a sua oração, disse que vinha suscitar. nesta
Asembléia, debate em torno de teses gerais, de princípios que
for.mam e constituem o arcabouco das instituições políticas
a que a nossa se filía. Suas palavras, atentamente escutadas
pela Casa, largamente divulgadas pela imprensa, por toda a
parte ecoaram como início dos grandes debates constitucio-
m~. .

Não vindo inscrever-me entre os que o manteem, mas
aproveitando-me de algumas das teses por S. Ex. desenvol­
vidas, é que tenho, neste momento, a honra de me dirigir á
Camara... Camara é veso antigo da República Velha...

Ao p..incipiar a. sua. oracão, o nobre Deputado pelo Rio
Grande do Sul afirmou, mais ou menos, que chegamos á for­
ma política, que nos rege, federativa presidencial, como uma
atitude tomada pelos constituintes de 91, no sentido de se
abandonar, o mais distantemente possivel, tudo o que lem­
brasse o ,sistema centralizado da monarquia. F<>i isso, prin­
cipalmente, ao parecer do meu eminente colega, que levou os
autores do Estatuto de 24 de Fevereiro a. nos dotarem com o
regime federativo presidencial. Parece, entretanto, que, so­
bretudo a federação, está no mais afastado da nossa história,
e em longo trecho dela, desde a colonia, até 15 de Novembro
de 89, quasi que pode ser ela escrita dentro da aspiração re­
publicana e federativa. ~Sse anseio resultava primeiro, evi­
dentemente, das condições a bem dizer, teluricas do país.
Com uma extensão de mais de oito milhões de quilometros
quadrados, assentado em uma larga região do Continente, o
Brasil tem todos os cli1mas, as fisionomias mais variaveis,
sendo por isso capaz de abrigar os filhos das terras mais di-
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vel'Sas. Absolutamente, não ha confundir a bacia do Ama­
zonas com a de São Francisco ou a do Prat.r.. E nesses chapa­
dões imensos, nesses infindaveis plainos do interior, de
nort.e a sul e ao centro, a feição física é ainda diversissima.
E, acompanhando IGsse aspecto físico, os interesses econômicos
e sociais tambem por sua vez se vão diferenciando. E ainda,
como uma repercussão, como uma conscquência lógica dêsse
sentido físico do meio, temos a história a representá-lo,
como a saír do proprio seio maternal da mesma terra, a his­
tória, desde a época colonial, desde a guerra dos Mascates,
em 1710, com Manoel Vieira de Mélo, a Inconfidência Minei­
ra, a sublevação baíanll de 1798, a revolução republicana de
1.817, a Confederação do Equador, em 1824, a República Rio­
grandense, até a tentativa frustrada da Sabinada na Bafa,
em 7 de Novembro de 1837. Esse percurso todo da história
política federativa são outros tantos cumes que repontam de
um sistema geral de cordilheiras, significando a aspiraçã0
republicana e federativa do país.

Completam êsse ciclo físico e histórico - o pensa­
mento político, a açã{} dos estadistas, dos parlamentares,
desde 1834, com Antônio Ferreira França, Deput.ado baiano
na Monarquia; os requer;meutos, os pareceres, os relatórios
ministeriais de várias épocas; e já próximo á República, os
projetos de 1885 e de 1888, de Joaquim Nabueo, fundamen­
tados com um estudo largo sôbre a identificação do Brasil
com o regime federativo. Finalmente, depois de tudo .isto,
quando a bandeira federativa passa ás mãos de Ruí Barbosa,
é êste que, no congresso liberal, com o apoio do Conselheiro
Saráiva e Manoel Vitorino, redige o famoso voto em sepa­
rado, com um programa de amplo federalismo, atendendo ás
mais inst.antes nece:5sidades da vida provincial e da vida mu­
nicipal. E, em seg".lida, no "Diario de Notícias", dia por dia,
durante seis meses consecútivos, a campanha federativa foi
o assunto predominante da campanha política de Ruí Bar­
bosa. E, quando, ás vésperas da lei de 13 de Maio, na Baía, êle
respondia á voz de um escravo que falava em nome do povo
daquela terra. anunciava a federação iminente, em palavras
proféticas, q!1e o Barão. de Cotegipe levou para a tribuna do
Senado.

Tenho eu de c6r, mais Ou menos - mais no coração que
na cabeça - as palavras que, no Teatro de São João, profe­
riu o futuro e principal autor do estatuto republicano: "A
grande transfol"macão aproxima-se de seu termo. A cordi­
lheira negra eshoroa-se, abalada pelas comoções que opéra
a mudança dos tempos nas profundesas da história. E paI·
este rasgão imenso, que se abre, entra, em cheio o azul dos
novos horizontes, o oxigênio poderoso da civilização ameri­
cana. Os velhos partidos, cooperadores irregeneraveis do
passado, rolam, desagregados, por entre os destroços de uma
éra que acabou. E pelo espaco que a tempestade salvadora
purifica, 'os ventos do norte e do sul trazem, suspendem e dis~
persam, para cairem sôbre a terra as idéias vivificadoras da
nossa rehabilitação: a liberdade religiosa, a democratização
do voto, a desenfeudacão da propriedade, a desoligarquização
do Senado, a federação dos Estados únidos Brasileiros, com
a Coroa, se esta lhe fór propícia, contra e sem ela, se lhe to­
mar o caminho."

E, quando, a :1.5 de novembro, no Quartel Gener:ll, ao
alvoQrecer da RepúMica, se cuidava de dar ao mundo a nova
auspiciosa da recente república do Brasil, passaram-lhe pela
mente reminiscências dessa oração, e foi êle quem, para logo,
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nesse momento, batísou as novas instituições COPl o nome d~·
República dos Estados Unidos d·o Brasil.

Não havia, portanto, com toda essa história, essa condi­
ção física, essas atitudes políticas, anteriores, não havia, não­
podia 'haver, a preocupação dominante de se fazer, na org~­

nização republicana, tudo o que era oposto ao sistema da cen­
tralização monárquica, pOrque era da monárquia, mas se­
atendia a um imperativo nacional, a uma aspiração afogada­
muita vez com o generoso sangue brasileiro.

O SR. TEOTÔNIO MOI'óTElRo DE BARROS - É o deoo!'minis-·
mo da nossa evolução histórica. -

O SR. HOMERO PIRES - Era, como diz muito bem o
representante do Estado de São Paulo, um determinismo da:.
avolução histórica e política do Brasil. E tanto assim que,
escrevendo do exílio, em Londres, êle, o principal fator da
~onstituição, assegurava que, tendo de estabelecer para o­
'Ql'asil o regime federativo presidencial, outro modelo não·
podia ser tomado por norma, senão o da República Presiden­
cial da América do Norte. O da Suíça e.rll absolutamente in­
compatível. Precisávamos do arcabouço "amplo, largo, den­
tro do qual coubesse o país, que poderia rivalizar mais tarde­
com a grande nação norte-americana.

Urna vez que, SI'. Presidente, eu afir,mo, de acordo, aliás,
com o depoimento dos nossos constitucionalistas e dos nossos·
publicistas, ter sido Ruí Barbosa o fator principal da Consti­
tuição de 24 de fevereiro, peço licença ao honrado represen­
tante do Rio Grande do Sul para discordar de outra de suas
afirmativas no seu aplaudido discurso. Trouxe aqui o trecho­
da sua oração:

"Feita a obra, as injustiças ainda continua­
ram; atribuiram-na a lês te, áquele, quando, entre-­
tanto, não era produto individual de ninguem. A

comissão nomeada pelo Govêrno Provisório pro­
duziu obra de grande mérito, que constitue a.
maior parte da Constituição de 1891. Um minis­
tro genial, que tinha a vantagem de ser um notá­
vel técnico e grande linguista, aperfeiçoou o tra­
balho desses quatro patriotas_ .• "

Aliás, cinco.

" . '. e a Camara e o Senado, reúllid05 em Assem­
bléia Constituinte, ainda melhoraram bastante a.
obra, expurgando-a de alguns exageros doutri-
nários. " .

Ora, Sr. Presidente, é uma restituição histórica q.ue me­
rece ser feita do alto desta tribuna, quando. o uaís se pre­
ocupa, através de seus constituintes, deJhe dar -nova forma.
política, e o anteprojeto que aqui aparece, consagra, em sua.
grande maioria, as principais disposições do· estatuto de 24
de Fevereiro. . .

E' o próprio nui Barbosa quem nos conta como, na sua.
casa, na praia do Flamengo, diante do Ministério reunido, êle
discutia a futura Constituiçãú, fazendo obra individual, e de­
pois, perante o Marechal Deodoro da Fonseca, feito repre­
sentante de todo o Ministério, aí, explicava sóz'inhó ao Ditador­
as disposições nova,;, redigidas para discussão imediáta.

Se êsse é o testemunho de quem não estava habitllado a
se locup~eta~ poro trab~lho alhe~(), q~qu~~ p~~ podia sofr~f
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a condicão de simples lapidador, feito operano veneziano, a·
dar, com o seu sôpro, formas lapidares ao vidro, mas o insti­
tuidor da forma republicana, devemos acreditar nessa pala­
vra, que os fatos demonstram e autenticam exuberantemente..

Rui Barbosa, através de discursos, de pareceres, e até de
cartas, foi afirmando sempre ter sido ele o autor principal
do estatuto de 24 de Fevereiro. Nem faltam os depoimentos·
de figuras representativas da cultura jurídica do país, como·
Clóvis Bevilaqua, Itodrigo Otávio, todos proclamando, a
uma, essa primazia, essa influência primacial de Ruí Bar­
bosa na feitura da nossa Constituição Federal.

Dei-me ao trabalho, Sr. Presidente. diante do projeto·
da Comissão dos Cinco e do elaborado pelo Conselheiro Ruí
Barbosa, de confrontar os textos de ambos, e, ao cabo, veri­
fiquei que grande, imensa parte da Constituição foi da au­
toria pessoal de Ruí Barbosa, assim como não houve um só·
artigo, ou disposição constitucional, que por êle não fosse·
remodelado, retocado, e muitos outros supressos, e a supres­
são, nesse caso, era também criação. E o que de melhor, de
mais perfeito existe nesse estatuto, é obra e criação do no­
tável brasileiro.

Depois de tracado este quadro eloquente, s6 na sua
própria confrontação, fiz o seu resumo, que se encontra na.
página que vou ter a honra de lêr á Assembléia: (Lé.)

"De fato", escrevi eu, no seu projeto, alargou.
(Rui Barbosa) a competência da União, confiando­
lhe exclusivamente o poder de instituir e manter al-·
fandegas e o de decretar a organização de bancos
emissõres. Regulou a execução das leis, atos e sen"­
tenças das autoridades da União. Isentou de impostos,
no Estado por onde se exportasse, a produção de ou­
tros Estados. Impediu que se estabelecessem quais-­
quer dificuldades aos atos, ás instituições ou aos ser­
viços da União. Vedou os impostos de transito, o em­
baraço a quaisquer cultos religiosos, as leis retroati­
vas. Firmou a supremacia da União nos assuntos que·
lhe pertencem concorrentemente com os Estados.

Determinou o caráter estável das forças federais,:
circunscrevendo os limites da sua ação, tornando-os
obedil\ntes dentro da lei e sustentadoras das instHui-·
cões constitucionais. Enumerou as condições d~ elc­
gibilidarJ~' para o Congresso, dispondo áo m~smo tem­
po sôbre os qne seriam inelegíveis á representação·
Nacional. Fez do Senado 11m tribunal de justiça, pre­
sidido pelo presidente do Supremo Tribunal, para
julgar o Presidente da República. Deu á competên-·
cia do Congresso o caráter de privativa, que lhe fal­
tava, deixando á sua autoridade o l~gislar sôbre a na­
vegação de rios qUe correm entre Estados ou que nos·
separam de nações estranhas, sôbre terras e minas,.
sôbre extradição entre os Estados. Estipulou todas·
as atribuições que incumbem ao Congresso sem o­
cunho de competência privativa. Outorgou ao Poder
Judiciário a rtutoridade de decidir sôbre a constitu­
cionalidade das leis. Atribuiu exclusivamente á Jus­
tiça Federal' decidir sôbre os crimes políticos. Esta­
beleceu o processo de exec.ução das sentencas e or­
dens da magistratura federal. Fixou a preeminência.
dos tribunais federais. Não tolerou aos Estados re­
ç.usíl-r f~ ao~ documefltos públicos da pnião e rejeitar'
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.a moeda nacional. Concedeu ao estrangeiro a capa-·
'Cidade de ser elegível aos postos municipais. Firmou
.0 princípio de que o castigo não passasse da pessoa
,do delinquente e aboliu a pena de morte. Conferiu ao
habeas-corpus uma extensão maior, permitindo-o
quando o indivíduo se sentisse vexado pela iminência
de ilegalidade ou abuso de poder. Obrigou O executivo
a justificar e relatar perante o legislativo as y"edidas
de exceção praticadas durante o sítio decrelé.. 40 na
ausência das Camaras, responsabilizando as auto:-ida­
des pelos ~_busos que neste sentido cometessem."

~sse quadro sucinto, Sr. presidente, é um resumo ape­
-nas das largas alteracões, creacõe~, modificações e até su­
'pressões, feitas pelo Conselheiro Rui Barbosa no projeto da
Comissão dos Cinco.

Mas, por outro lado, é preciso considerar que, sendo,
.em sua máxima parte, o estatuto de 24 de Fevereiro obra
dêsse grande espírito, a Constituinte de 91 não o melhorou,
não lhe deu absolutamente sentido mais liberal, expurgan­
.do-o de alguns exageros doutrinários, como disse o nobre
r.epresentante do Rio Grande do Sul.

Foi justamente o contrário que sucedeu. E disso Rui
Barbosa se queixou. A Assembléia Constituinte foi ao exa­
gero. O federalismo, que, antes da República, durante os
dias da Monarquia, era repelido pelos emperrados políticos
profissionais, logo ao 3e iniciar a República, e ao ter de se
estratificarem os princípios, as disposições constitucionais
do regime federativo, o federalismo comum já não bastava,
e emendas sôbre emendas surgiram no seio da Assembléia
·.constituinte. Isto e o conflito entre ela e o Govêrno de
Deodoro, alteraram, em grande parte, as proporções, as peças
mestras do estatuto em debate. E assim Se chegou a um
ultra-federalismo, dando-se tudo aos Estados, nada a
União indefesa, retirando-se-Ihe até o domínio das terras

·devolutas, que sempre pertenceram á Nação.
Essa preocupação ultrafederalísta, levada ás últimas

raias, aos últimos extremos, nodoou, segundo as próprias ex­
pressões de Rui Barbosa, o estatuto de 24 de Fevereiro, pon­
,do-lhe máculas que o afeiam, erros de técnica por êle longa
e triunfalmente enumerados.

Deixando, porém, Sr. Presidente, de parte ess&s, talvez
longas considerações que venho fazendo, entro r.a análise de

-outro ponto do notável discurso pronunciado nesta tribuna
,pelo digno representante do Rio Grande do Sul.

Afirma S. Ex., por exemplo, que

"A Constituição de 91, para a sua época, deu um
passo formidável, no sentido liberal. Era méramente
um texto jurídico, inscrito, quando muito, nos có­
'<ligos, não ter a lei efeito retroativo. Ora, tal dispo­
sição, em um Código Civil, por exemplo, como existia
-em todos os países da Europa, antes da guerra, obri­
ga os tribunais e o executivo, porém, não cercéia, não
,dimir.uc, não delimita a ação do Legislativo. Póde­
'Se, na falta de um texto constitucional a respeito, fa­
zer uma lei, declarando, expressamente, que ela se
aplica ao passado.

"A Constituição americana - e ai está uma prova
de nossa superioridade - cuidou do assunto, mas o
texto em que proíbe a retroatividade das leis, segundo



-13 -

sua redação e, sobretudo, o elemento histórico, visava..
apenas, imperl ir que a lei se aplicasse aos crimes co~

metidos anter'iormente. Não cuidava dos direitos civis·
adquiridos. "

Ora, Sr. Presidente, não é exato que a Constituição do'
91, neste assunto, désse um passo formidável no sentido li­
beral. ~sse passo, que seria dado em 91, contava, pelo menos,..
68 anos de idade no Brasil.

A Constituição da Monarquia, em seu art. 179, ns. ~ e 3,
que se entrelaçam, dispunha:

"Nenhuma lei será estabelecida sem utilidade pú­
lllica. Sua disposição não terá efeito retroativo."

Peço, Sr. Presidente, licença, ainda, ao nobre represen-·
tante do Rio Grande do Sul, para não aceitar, ín totum, ou-­
tros pl'incípios desenvolvidos por S. Ex. nesse mesmo tre­
cho que ac:tbei de ler.

Compreende-se que num Código Civil, para limitar o·
arbítrio do juiz. se estabeleça a irrctroatividade das leis.
Em Direito Público, porém, em Direito Político. o princí­
pio da irretroatividade das leis não tem essa estreiteza co­
mum, e se alarga e amplia.

A Constituição dos Estados Unidos, conforme disse­
S. Ex., proíbe, no seu art. 10, as leis ex-post-{acto .

.!!:ssa aísposição é geral, mas. históricamente, se com­
preende apenas como abrangendo o Direito Criminal. e refe­
rindo-se exclusivamente â competência dos Estados. O Es­
tado Central, entretanto, o Estado, no sentido amplo da pa­
lavra, tem necpssidade, algumas vezes, de recorrer á re­
troatividade das leis.

É necessário, no direito privado, limitar-se o arbítrio'
do juiz, mas preciso também, na esfera mais larga dos inte­
resses nacionais, que estes sejam defendidos, quando excep­
cionalmente em causa.

O SR. ODILO:-/ BRAG.-\. - Mas não parece a V. Ex. que,
supresso êsse artigo da Constituição, práticamente êle se­
subverte também no Código Civil?

O SR. ALCA~TARA MACHADO - Não acha V. Ex. que seja
uma garantia dos direitos individuais?

O SR. HGMERO PIRES - É garantia, principalmente,
dos direitos adquiridos.

O SR. ALCANTARA MACHADO - Mas garantia essencial dos
direitos individuais.

O SR. HOMERO PIRES - Pois bem: em direito público
não é assim. Em direito público ...

O SR. ALCANTARA MACHADO - Ninguem, até hoje, con­
testou que as leis pudessem ser retroativas em matéria po­
lílica.

O Sa, HOMERO PIRES - Ninguem contestou? Mas é­
o desconhecimento dos largos debates, dos reclamos. dos pro­
testos que surgem neste sentido.

O SR. CARDOSO MELO NETO - Em direito público, a lei
alcanç.a o passado, sem retroagir.

O SR. HOMERO PIRES - Em direito público e pri­
vado. A regra é que a lei retroap;e. Esse é um princípio
comum.

Foi LassaJ[e quem disse que quando uma exceção se de­
rIva da natureza mesma do princípio, não há uma verdadeira.
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.exceção, porquanto o limite de um assunto é a sua mais
perfeita determinação.

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - O princípio da retroati­
'vidade se conjuga com o princípio da c-oisa julgada e dos
"direitos adquiridos.

O SR. HOMERO PIRES - O que eu sei, e Ido em
Eduardo ESIJinola, é que os limites de aplicação da lei nova

,se encont!'um:
1", nor; fatos inteiramen~e consumados, cujas conse­

,quências se fizeram sentir no dominio da lei antiga e nas sen­
,tenças passadas em julgado;

2', nos direitos adquIridos, quer provenham l!e ato hu­
mano, quer dir'cÍtamente ex-le(Je, contanto que n;;/) sejam

,simples espectativas ou faculdades abstratas de iei. No
primeiro caso trata-se de um fato inteiramente passado e
~aquilo que sucedeu não é possível que não tenha sucedido"
e por isso não lhe são aplicáveis as próprias leis chamadas

.retroativas eas interpretativas. No segundo caso, o respeito
á vontade, que se manifestou de acordo com a lei, impede
que por outra lei sejam afetados 0:3 direitos que legalmente

,entraram para o patrimônio do tit.ular.
O SR. l\1.\IlQUES DOS REIS - Não entendo que uma lei

possa alcanl,;ar o passado sem retroagir. O essencial é dis­
t.inguir entre retroatividade justa e injusta.

O SR. CARDOSO DE ~IELO NETO - V. Ex. está em con­
'lraposicão com todos os aut'Üres de direito público.

O SR. ODILO:-; BnAGA - Não quero, por enquanto, dis­
,cutir êsse ponto; apenas ressalvei que, feita a supressão do
artigo na Constituição, parece que, automaticamente, a su­
pressão ;.e faria também no Código Civil. Pelo menos. os tri-

,bunais seriam levados a essa interpretação. Deveriamos,
pois, manter o princípio, mas esclarecendo-o.

O SR. HOMERO PIRES - Se a Constituição nada dis­
sesse, ficaria só para o direito privado; e, quanto a êste, já

.consla da inlrodtl(;ão do Código Civil. ,
O SR. ~IORAIS A:-;DRADE - :\lais uma lei ordinária póde

'modificar o CÓ'jIgO Civil.
O SR. HmmRO PIRES - Perfeitamente.
O SR. MORAES Al"DRADE - Portanto, je hoje para

,amanhã, um simples congresso ordinário ...

O SR. HO:\lERO PIRES - Mas o texto constitucional
,não póde ser alterado por um congresso ordinário.

O SI\. ?lIORAlS A:-;ORADE - Permita Y. Ex. que eu es­
i plane men p('I1samento. Se não incluirmos no Pacto Funda­
mental um artigo que proíba ao congresso ordinário votar
leis retroativas, mesmo no domínio privado, de hoje para

. amanhã poderá decretá-las, e ningucm terá o direito de se
insurgir contra esta deliberação. É para garantia dos di­
reitos privados, meu colega, que pedimos a inclusão de se­

:melhante artigo.
O SR. ARLIl"DO LEO:"I - Sob pena de se demolir a es­

'trutura jurídica do país.
,. O SR. MORlt\Ii:i .ANDRADE - E de se tornaremos direi-
tos privados incertos, mseguros.

" O SR. ALCANTARA MACHADO - É um princípio constitu­
cional que vem de mrtis de cem anos.

,O SR. HOMERO PIRES - Sob êsse critério, serão peri­
-cl,itantes e insubsistentes todos os direitos e todas as garan­
rtias individuais.
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o SR. ARLINDO LEONI - V. Ex., que está fazendo rei­
-vindica(;ão histórica em lJOmenagem á maior cerebracão bra­
'sileira - porque Rui Barbosa foi e será perpetuado como
um super-homem - está agora em flagrante contradição

"com um princípio fundamental por file ínslilnído e defendido
,com grande ardo!'.

O SR. PRgSIVEi'TE - Atenção! Está com a pala"l'a o
Sr. Homero Pir'cs.

O SR. HOMERO PIRES - Peço a V. Ex., Sr. Presi­
dente, que estenda sôbre esse ma1'e maanum o quos eao de
sua autoridade, para que a minha palavra se possa tornar
compreensivel á Assembléia, que me ouve.

Continúo afirmando que, entre nós, a exemplo do que
se verifica na França, nos Estados Uniãos, na Alemanha e
em todos os povos cultos, o Estado, o poder público, tem ne­
cessidade de, excepcionalmente, recorrer á retroativiclade

,das leis.
O SR. MORAIS A);DRADF. - Tornando os direitos privados

inseguros; creando a demagogia legal.

O SR. HOMERO PIRES - Xiío era eu tão ingenuo que
não pudesse ~ontar com essa pol\'ol"Osa em l<Jrno da expo­
sição que ....enho fazendo pel'ante a .\ssembléia. E para for­
taleceI' a minha diminuta autoridade ...

O Sn. l\fOR.AIS A:\DRADI; - Não apoiado; grande autoI'i­
·dade. ~este momento, porém, falseada.

O SR. ALCA:\T:\RA MACIIAlJO - A autoridade do oradoI'
é grande. Por isso é que protestamos.

O SR. HO",lERO PIRES - ... invoco a de mestI'es
dignos de serem escutados e acatados pelos auditórios mais
cullos do mundo cullo.

Assim lerei o depoimento de uma das mais reputadas
sumidades no domínio do direito, que é Filomusi Guelfi.

Díz êle::

"Xa formação da lei, porém, impõem-se as exi­
gências das reformas: e estas não seriam possiv(~is,

se, sempre e absolutamente. os atos e os fatos passa­
dos sob o imperio das leis velhas fo!'sem respeitados.
Ao legislador. por conseguinte, o princípio exposto
da não relronlividnde da lei se impõe como preceito
do política legislativa; mas niio lhe limita o poder.
E o legislador póde dar, nesse sentido, efeito retro­
ativo li lei. DiveI'sa, entreLanto. é a posição do juiz:
êle aplicará a lei, c a êle se impõe o pI'eceito de sua
tlUO retroatividade. no sentido do respeito aos atos e
aos fatos realIzados sob o imperio da velha lei."

E', portanto, um princípio antigo aquele que trago
para aqui. Ele se encontra nas maiores autoridades.

O SR. MORAIS ANDR:\DE - O nI'gumento de autoridade é
,o último, o mais fraco de todos. Apresente o nobre colega,
argumentos de razão.

O SR. HOMERO PIRES - t:sses argumentos de ~tutori­

dade, que tI'ago para aqui, não são formulados no silêncio
,-dos gabinetes; êles ressaltam, sobretudo, das necessidades
prementes, imediatas do momento, a que dão forma, im­
pondo-se soberanamente como uma torrente.

O SR. ODILON BRAGA Necessidades julgadas por
',quem? Quais os arbitras que decidem dessas necessidades?
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o SR. MORAIS ANDRADE - Essa a porta larga para todo&
os abusos.

O SR. HOMERO PIRES - Lembrarei ainda á Assem­
bléia o art. 5.0 do Código Civil da Argentina, que diz não
haver direitos irrevogavelmente adquiridos contra as leis de
ordem pública, ...

O Sn. ODILON BRAGA - Uma vez que sejam indenizados
os interesses feridos.

O SR. HOMERO l'lH.ES - ... quando há interesses co­
letivos, imperiosos, necessários e fatais, que excepcional­
mente precisam ser defendidos.

O SR. ODILON BRAGA - Não é natural que o cidadão
sofra sózinho, em beneficio da coletividade. O I. azoavel é
que a coletividade, por indenização, lhe repare os inte­
resses fcridos.

O SIt. MORAIS ANDItADE - Seria uma especie de desa­
propriação.

O SR. HOMERO PIRES - Como a talho de foice, está
aqui o recente derreto, de há três dias. baixado pelo Go­
vêrno Provisório. stibre os pagamentos em ouro. Nas "consi­
deranda" conslilucioJluls e juridica.::l dêsse decreto, há, como
que uma resposta imediata e vitoriosa ao discurso do Iwbre
representante do hio GraTJdc. de, Sul.

Ei-Ias:

"Considerando que os Estado! Unidos. pela Joint
Resolution, sancionada a 6 de junho último, declara
nula qualquer cláusula qUI; faculte ao "credor o direi­
to de exigir o pagamento em ouro ou determinada es­
p'::cie de moeda. ou em soma equivalente de dinheiro
dos Estados Unidos. calculada sõbre tal base", e deter­
minaram que "qualquer obrigação anteriormente con­
traída, embora. nela se contenha semelhante dispo!li­
Cão, será resgatada pelo pagamento dolar por dolar.
em qualquer mOllda mctalíca ou papel de curso legal";

considerandrJ que providências dessa natureza, to­
madas pelo!; Estados Unidos no exercício de suas fun­
ções soberanas, c por altas razões de ordem públicas.
não podem deixar de abranger nos seus efeitos as con­
venções anteriores á publicação da lei;

considerando que é geral a retroatividade do tais
medidas, como se verifica da Joint Resolution supra
citada; do decreto alemão, de 28 de Sp.temhro de 1914,
<;uando prescrevia que "a!l convenções celebradas an­
tes de 3i de Julho de HlH e pelas quais o pagamento
devia ser efetuado em ouro, cessam até nova ordem
de obr-igar as partes"; do decreto belga, de Agõsto de
1914; da lei rumena, de 21 de Dezembro de 1916; da lei
grega, de 21 de Julho de 191-1; de lei búlgara, de 12 de
Máio de 1921 e do decreto francês, de 18 de Setembro
de 1790, que assim dispunha: "'todas as somas por es­
tipulação pagáveis em espécie podbrão ser pagas em
aSSInado, ou promessas, de assinados. não obstante to­
das as cláusulas ou disposições em contr-ário" ...

E de antes, de pouco antes, do decreto do Govêrno Pro­
visório a que aludi, justificado com as considerações que
acabei de ler, é o outro, que se refere á usura.

E é justamente isto, Sr. Presidente: em casos excepcio­
náis, precisa o Estado achar-se armado de faculdades, que
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não podem ser restringidas pelo tcxto inflexível e intrans­
ponível de uma disposi(!ão constitucional.

O SR. MOfL-\IS Al\DRADE - Estenda V. Ex. a desapropria­
ção a toda espécie de direitos.

O Sn.. HOMERO PlRES - Eu me reporto, nesse sentido,
ainda. üs palavras de um dos maiores juristas do nosso país,
com assento, hojo, no f;upremo Tribunal Pederal. Quer()
aludir ao :\1inistro Eduardo Espínola, meu brilhante profes­
sor, com quem apI'cndi legislação comparada, mas muito di­
ferente daquela que estudou, não sei onde, o Deputado pelo
Rio Grande do Sul. E Eduardo Espinola náo pedia que lhe
dissess0m, de cór, quais os textos correspondentes dos códigos
de vários países. O que êle dava eram lit;iíes amplas, ilumi­
nadas. dos grandes princípios diretores do Direito. Êsse
grande ministro, !uminar do Direito Civil, escreve, no pri­
meiro volume do "Sist('ma do Direito Civíl":

"Em tése. porém. ás leis póde se atribuir eficácia re­
troatiYa. f.:sse rálo se verifica _sempre que o legislador con­
cede expressamente o efeito retroativo sôbre os direitos an­
teriol-mente adquiridos. "Leis desta natureza, diz Gabba, se
encontram :1:\ história de todos os povos civis. embora rara­
mente c quasi s~mpre em épocas de revoluçãO!. quando um
povo destr6e instituições que se tornaram incompatíveis
com as novas id(\iu5 e com as novas tendências. Quasi sem­
pre, tamém a:<; abolít;ões de instit.l1Í1;ões existentes se fazem
em nome de principios de justiça que sempre existiram. ou
que. pelo menos, já eram professados no tempo ai.> o qual
se faz estender a retroatividade da lei abolitiya, e nesta cir­
cunstancia encontram a sua justificação". Cita o eminente
escl'itor a famosa lei de 17 do Nivose do anno n, a qual fazia
retroagir o princípio da igualdade dos sexos, na sucessão le­
gítima. até 14 de .iulho de i789; porquanto, dizia o relator
Bel'li('l': "le I'égne cic la nature ct de la raison avait )ll'i:, nais­
sance le i·i Juillet 1789; faible encare á celle époqut'. il avait
comn1l'ncé dés ce temp:;."

PUl' êsse modo desapareceram em diversos Estados da
Europa os feudos. na Russia a servidão da gleba, no novo
Reino da Itália certas corporações religiosas, nos Estados
Cnidos (la A.mnrica do :'Ijorte a cscrnvidão de c(}r. A lei de
i3 de maio de i888, que aboliu a es~ravidão no Brasil, é
da mesma nalureza. X~S5CS casos o próprio legislador de­
terminará se tem ou não cabimento uma indenização aos
prejudicados. "

E' di:,so, Sr. Presidente, q.ue S(' cuida. E' dt' casos dessa
natureza.

O SR. AGA~fE~O~ DE MAGALHl\ES - V. Ex. liá lícenca
para um aparte ?

O SR. HOMERO PIRES - Pois não.
O SR. AGAMENON DE MAGALHÃES - Estamos legislando

para um estado de direito, e não revolucioná.rio. V. Ex.
está nesse período que os constitucionalistas chamam de
férias da legalidade. Aí, sim, todos esses atos de autoridade
são permitidos.

O SR. HOMERO PIRES - Falo a uma assembléia que
organiza o estatuto político que há de reger o país e que
deve conter princípios q~!e ponham a salvo os vitais interes­
ses da nacionalidade.

O SR. MORAIS A."iDRADE - Mas que garantam os seus
direitos.

VOLUME II 2
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O SR. HOMERO PIRES - V. Ex., Sr. Presidente, há
de se lembrar, porque foi até ministro do Govêrno a que me
quero referir, que, durante a grande guerra, tivemos de ir
até ao Comissariado de Alimentação Pública, providência in­
constitucional, ilegal, a que a necessidade da salvação pú­
blica e o estado de guerra nos levaram. Em casos tais, e
em outros semelhanies, ocorridos nos mesmos países a que
acabo de aludir, SP. tem saido fora da lei, da Constituição.

A lei precisa, pois, retroagir, não s6 em direito público,
mas também em direito privado.

O SR. ODILON BRAGA - Aliás, modernan,~nte, já se dis­
cute muito sObre se há duas provincias: a do cireito privado
e a do direito público, porque a tendência é para a unifi­
cação.

O SR. HOMERO PIRES - Isto, não é moderno, é antigo.
O SR. ODILON BRAGA - E', mas V. Ex. está fazendo dis­

tinção.
O SR. HOMERO PIRES - E' preciso fazer a distinção,

no momento em que se elabora a grande lei. Devemos pensar
nas espécies. Não estamos discutindo s6mente princípios
gerais do direito; temos também de prever as hipóteses.

Outro ponto agora, Sr. PresidentE, que me mereceu re­
paro, no discurso do nobre Deputado pelo Rio Grande do
Sul, é aquele em que S. Ex. quer reviver, reincrustar no
Estatuto Constituicional, por que nos vamos reger, o artigo
80 da Constituição de 24 de Fevereiro, que no projeto de
S. Ex. tem o n. 8:

"E' vedado ao Govêrno Federal criar, de qualquer
modo, distinções e preferências em favor dos portos de
uns contra os de outros Estados."

Esta regra, este principio de Direito Constitucional, é
comum aos Estados Unidos, á Argnetina e ao Brasil, mas em
nenhum de tais paízes póde êle ser aplicado: nem nos Es­
tados Unidos, nem na Argcntinn, nem no Brasil.

Nos Estados Unidos, a doutrina e a jurisprudência vem
abalando, soterrando essa igualdade jurídica dos portos de
uma mesma Nação.

No Congresso EconÔmico, que se realizou em 1919, no
Uruguai, essa tésc surgiu e foi sustentada justamente com os
textos conlltitucionais dos Estados Unidos, da Argentina e
do Brasil. Ela passou na sub-comissão a crue foi sujeita.
No plenário, caiu quasi por unanimidade, e caíu combatida
pelo representante da Argentina, Ministro dêsse país no
Uruguai, o qual demonstrou ser impossivel o regime de
igualdade entfe portos do mesmo país. Ha, dizia êle com
toda a razão, portos naturais e portos artificiais. No Brasil,
pela sua configuração física, os portos são naturais. Nos
Estados Unidos, são também naturais. Mas o de Buênos Ai­
res já é artificial. E' um porto que custa ao país, para a
sua manutenção, milhares e milhares de contos. Dêsse modo,
não p6de ser posto no mesmo pé de igualdade que os outros
do pais.

No Brasil os portos, ainda que naturais, são construidos
debaixo de regimes diversos e contrátos diferentes. Daí a
desigualdade rias taxas, daí a desigualdade de tratamento
dentro do mesmo país, apezar do texto constitucional. Daí
essa dissemelhança entre portos da mesma Nação. Por isso,
não s6 a prática constitucional dos Estados Unído!:, como a



-19-

própria teoria resultante da prática, já reconheceram a im~

possibilidade da conservacão desse principio.
E entre nós também já o reconheceu e proclamou o

maior dos nossos constitucionalistas, Rui Barbosa, que es~

creveu num dos seus pareceres monumentais:

"Para que tais melhoramentos logrem operar to~

das as suas vantagens, êsses mesmos interesses gerais
da navegação requerem, e a própria natureza de si­
milhantes obras exige que o regime e as condições
delas se acomodem ás circunstancias de cada loca­
lidade. De localidade a localidade podem variar, e de
ordinário variam essas circunstancias. Com elas con­
vém, pois. que diversifique de uns para outros portos
a organi::-:a,:ão, construçi:io c administrat:ão de suas
obras."

A regra. portanto, que o nobre representante do Rio
Grande do Sul quel' fazer figurar, novamente, no futuro texto
constitucional, por proposta sua. é uma regra impraticável
durante quarenta anos de república no Brasil, durante todo o
perr.ur;;:o da República nos Estados Unidos e durante toda a
vigência da Constituição argentina.

O Sr. Presidente - Peco licença para advertir o nobre
orador de que está esgotada a hora do expediente.

O SR. HO:\IERO PIRES - Requeiro, então, a V. Ex.•
SI' . Presidente, me conceda a palavra para continuar em
explicação pessoal.

O Sr. Presidente - O nobre De-putado será. atendido.
O SR. Hü:\1ERO PIRES - Obrigado a V. Ex. (Muito

bem; muito bem.)

4

O Sr. Presidente - Achando-se na ante-sala o Sr. Abel
Abreu Chermont, reconhecido e proclamado Deputado pelo
Estado do Pará, convido os Srs. 3° e 4° Secretários, para, em
comissão, introduzirem no recinto S. Ex., afim de prestar o
compromisso regimental.

Comparece S. Ex., acompanhado da respe­
ctiva comissão e, junto á Mesa, presta o comprQ­
misso regimental, tomando assento, em seguida.

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao ex­
tlediente.

Vai-se passar á Ordem do dia. (Pausa.)

Comparecem tl'l'l.is os Sl'S.:
:Mário Caiado, Carlos Reis, Agenor Monte, Hugo Napo­

leão, Pires Gaioso, Luiz Sucupira, Valdemar Falcão, Leão
Sampaio, Figueiredo Rodrigues, Xavier de Oliveira. Silva
Leal, Jeová Mota, Ferreira de Sousa, Alterto Roselli, Pereira
Lira, Veioso Borges, Irineu Joffely, João Alberto, Solano da
Cunha, Augusto Cavalcanti, Osório Borba, Izidro Vasconce­
los, Sampaio .Costa. Antônio Machado. Augusto Leite, Clemen­
te Mariani, Magalhães Neto. Arlindo Leoni, AWa Amaral,
Manuel Novais, Negreiros Falcão. Paulo Filho, Jones R;o­
eha, Rui Santiago, Amaral Peixoto, Miguel Couto, Perelra
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Carneiro, Leitão da Cunha, l'iilo dI:' Alvarenga, João Gui­
marães, Raul Fl'I'nandes, César Tinoco, Alipio Costallat,

Ff'rnando MagallJãC':" Fábio Sodl"~, Cardoso de Melo, Soa­
res Filho, Ribeiro Junquf'ira, Plínio Correa de Oliveira,
Alcantara Machado. José Carlos, Rodrigues Alves, Verguei­
1'0 CP;;:1I', Zoroastro Gouveia, Guarací Silveira, Cincenato
Braga, Carlota Quei roz. Antônio Covello. Cardoso de Melo
l'icfo. .To,,1'- HOIIOl'ato, l'iero de Macedo, Plínio Tourinho. Idá­
lio ~ardenbprg. Simões Lopes, Anes Dias, ASCanl) Tubino,
Acir l'if'dC'iJ'l):", Armando Laydner, Mário Munhãl-', 8eba,.;­
tião de Oliveira, Antônio Rodrigues de Sousa, !'ililtl)n Car­
valho, João Pinhf'il'O, Rocha Faria. Oliveira PáSSOS, Tei­
xeira Leite, Oliveira Castro. (77).

Deixaram de comparecer os Srs.
Freire de Andrade. Barreto Campelo. Alde Sampaio,

Presco Paraiso, Oscar \Veinschenck, Melo Franco, Adélio
Maciel, Pandiá Calégeras, Pedro Aleixo, José Alkmim, Alei­
xo Paraguassú, Licurgo Leite, Jorge Americano Lacerda
Pinto, Antônio Jorge (15).

ORDE:'t1 DO DL-\.

5
O Sr. Presidente - Constando a ordem do dia de Tra­

balho de Comissão, continÓa com a palavra, para uma ex­
plicação pessoal, o Sr. Homero Pires.

O Sr. Homero Pires (Para e:cplicação pessoal)
Volvendo á tribuna, Sr. Presidente. começo por discordar
de outro ponto da oração do honrado represent:mt.e do Rio
Grande dC' Sul, - aquêle em que S. Ex. disse:

"Eu tinha proposto que, na parte preliminar, fi­
gurasse êste preceito: "Todos os poderes emanam do
povo e são exercidos no seu interesse, de acôrdo com
a lei". Não aceitaran: a minha sugestão, declarando-a
desnecessária, inútil. Quando duas culminancias do Di­
reito Público moderno, como Von Preuss e Hans Kel­
sen, incluem texto dessa natureza num código supre­
mo, devemos desconfiar logo que alguma razão presi­
diu a isso. Par'::<:e-me, até - e não ha nisto a menor
irreverência - que essa eliminação importa em des­
conhecimento da realidade contemporanea".

A razão por que Von Preuss e Kelsen incluiram êsses
princípios nos textos das constituicões que elaboraram, não
é difícil de se perceber, nem a renlidadc contemporanea é
aquéla que aponta o erudito comentadol' da nossa Constitui­
ção de 24 de Fevereiro.

Se algumas constituições ~tuais declaram que os pode­
res emanam do povo, maior número dispõe contrariamente,
e assim, por exemplo - para mostrar que a realidade con­
temporanea não é essa-a Cnnstituição da Bnviera estipula no'
art. 2°: "Todo poder emana da Nação inteira"; a Constitui­
ção atual da Finlandia. no seu art. 2°: "A soberania reside
em a Nação, é representada corporalmente pela Diéta"; a
Constiuição atual da Grécia, em seu art. 2°: "Todos os po­
deres emanam da Nação""; e, assim, a da Irlanda, no seu
art. 2": a da Lituania, no seu art. 1.0; a da PolÔnia, no seu
art. 2°; a da Rumania, no seu art. 33, e a da Turquia no seu
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art. 3°. Todas elas, em maioria na realidade con temporanea,
declaram que os poderes emanam da Nacão e não de povo,
e, discordante destas, ma.s não no sentido lembrado pelo no­
bre representante do Rio Grande do Sul, a Constilui<.:,ão da
Hungria de 1920, no art. 2°, declara: "A AsscmhIria l\acio­
nal proclama que é a representação legal da sobrl'ania do
Estado" .

Não venho aqui produzir uma dissertação acadêmica,
discutir o velho c revivente princípio da 50berania do povo.
ou da soberania da. Nação.

O SR. ODILON BRAGA - Queira V. Ex. perdoar: isso é
moderníssimmo; êsse princípio está novamente em debate,:

O SR. HOMERO PIRES - Nem ignoro isto.
O Sn. ODILO,," BRAGA - V. Ex. disse que é acadêmico, é

velho. Não há, entretanto, nada mais novo do que a dis­
cussão em torno dêss~ ponto.

O SR. HOMERO PIRES - São as cousas velhas que se
renovam á ou tra luz.

O SR. ODlLO:": BRAGA - Então, está aí. ..
O SR. HOMERO PIRES - O princípio é velhissimo, v~m

desde a Grécia. que é mais velha do que nós ...
O SR. ODIl.O;:>; BRAGA - Nêsse ponto, discordo: V. Ex.

não o demonstra.

O SR. HOMERO PIRES - Demonstro-o a V. Ex. através
de Aristolêles e de Platão.

O SR. ODILON BRAGA - V. Ex. quer falar da autarquia.
mas é cousa muito diversa.

O SR. HO,MERO PIRES - Quero falar de soberania.
O SR. ODILON BRAGA - Por aí não vai ...

O SR. HO:'lIERO PIRES - Vou. e vou muito bem. Sei o
que digo, porque estou cansado de ensinar isso a rapazes.
(Risos) •

O SR. ODILO~ BRAGA - V. Ex., então, está ensinando er­
rado ...

O SR. HOMERO PIRES - Não vim aquí, porém, para dis­
cutir êsse assunto; vim. apenas, negar que a realidade coo­
temporanea seja esta, porque está. visto. pelos textos consti­
tucionais citadoló. que a soberania do povo não está domi­
nando assim, mas há, ao seu lado, outros critérios diferentes
e opostos.

E se Preusg e Kelsen fizeram consignar nos textos
das Constituiçõe!:i aludidas êsse princípio, isso se explica fa­
cilmente.

Nós, por exemplo, nos podiamos dispensar perfeitamen­
te (le~sa declara<.:ão, inspirando-nos, entretanto, do snu espí­
rito. Êles. l,Jorém, o fizeram, porque a condição da Alemanha
e da Austria, não era a nossa. Nós vimos de uma República
soterrada pela' revolucão, e a nova Constituição alemã, a no­
va Constituição Austriaca sucederam. ambas, ao regime em
que a soberania emanava de Deus. Era uma soberania teo­
lógica, profundamente teocrática. Tornava-se preciso, pois,
que, essas novas sociedades, regidas por códigos e princípios
novos, se governassem sob o conceito moderno, atual, pOl"
que elas iam viver. Por isso é que nas Constituiçi?es dêsses
dois países se fez constar em cada uma delas o artIgo respe­
ctivo. Nós poderiamos, também, tê-lo inscrito; mas, si o não
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fizermos, nem por isso poderemos ser censurados, porque
nos é inteiramente inútil.

O SR. ODILON BRAGA - Nêste ponto, divirjo de V. Ex.
O SR. HOMERO PIRES - Diverje-se de tudo, a começ;u'

de Deus.
O Sn. ODILON BRAGA - Aliás, ó um direitCJ que tenho, o

de divergir dos colegas ..
O SR. HOMERO PIRES - Direito que todos n6s temos;

não o contesto.
Há, finalmente, outro ponto do brilhante dh,curso do

Deputado pelo Rio Grande do Sul, ao qual me OPOL;lÜ} ponto
êste inspirado na escola nova de Viena que põe acima de
tudo a norma - pacta sunt servenda". Conforme -essa es­
cola, as Constituições se subordinam á ordem jurídica inter­
nacional. E' a supremacia do direito internacional público.

Dominado dêsse principio, que conta hoje grande nú­
mero de partidário:" na Alemanha, na Austria, na Franca,
na América. S. Ex. propoz que se intercalasse no novo es­
tatuto político ão Brasil um artigo que dissesse: "Conside­
ram-se integradas, ou partes integrantes da legislacão bra­
sileira, ~s normas do direito internacional, universalmente
aceitas ...

O SR. 1\10HAIS ANDR.~DE - Está no ante-projeto.
O SR. HOMERO PIRES - Perfeitamente; está no ante­

projeto.
E, Sr. Presidente, consignado no ante-projeto êste dis­

positivo, nêle depois aparece outro, que declara : "A lei
brasileira determina a capacidade e o regime dos bens e a
relação jurídica de todas as pessoas domiciliadas ou resi­
dentes no Brasil."

Entre um e outro artigo o eminente comentador da Cons­
tituição de ~4 de fevereiro acha que há contradição.

O SR. MORAIS ANDRADE - Flagrante.
O SR. HOMERO PIRES - Sr. Presidente, não há con­

tradição alguma entre um artigo e outro. Mas, antes de
chegar aí, cu queria. ler, no mesmo discurso e na mesma
parte ...

O SR. CLE:\fE::-JTE MARIA:\I - Isso é cópia da Constitui­
ção espanhola.

O SR. MORAIS A:\DRADE - Entretanto, segundo os prin­
cípio de direito internacional privado, as relações pl"ssoais
são regidas pelo est.atuto pessoal.

O SR. HOMERO PIRES - Como sabemos. há dUás
teorias a respeito: a do domicílio e a da nacionalidade:

"Diante do embaraço de as coordenar" - de­
clara S. Ex. - "um hábil jurisconsulto, Sanchez
Bustamante, encarregado de organizar o Código de
Direito Internacional Privado, fugia á dificuldade, e
adotou uma expressão genérica, dizendo: "A lei pes­
soal rege isto e aquilo ... ". "Ora, a lei pessoal, tanto
póde ser da nacionalidade como de domicílio. ]}:le evi­
tou o ponto nevralgico da questão. Ora, fugir ás di­
ficuldades é comodo, mas nada resolve."

Não me parece, Sr. Presidente, que Bustamante tenha
procurado fugir a uma dificuldaàe.

Primitivamente, o estatuto pessoal não acompanhava o
individuo para onde quer que fosse. Depois, êsse princí-
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pio se tornou universalmente aceito. Assim, declarar que
rege a capacidade e o Estado o estatuto pessoal, não é isto
invencão de Bustarnante, nem é por êle dito, afim de fugir a
uma dificuldade: isto é dito por todos os mestres de Direito
Internacional Privado, porque constit.ue uma regra geral
dessa disciplina.

Um velho tratadista de Direito Internacional Privado,
Asser, traduzido em francês pelo Sr. Rivier, e também
em espanhol, diz:

"Reconhece-se geralmente hoje em dia que as
leis relativas ao Estado e á capacidade seguem as
pessoas em todas as partes."

D Sn, MORAIS A~DRADE - Portanto, estatuto pessoal e
não lei de domicílio.

O Sn. :\fEDEIROS lXETO - O estatuto pessoal, ora com­
preende a lei de domicílio, ora a da nacionalidade.

O SR. HmfERO PIRES - Aí é que surge a dúvida.
O nobre colega por S. Paulo vai ouvir.

O SR. MORAIS ANPRADE - Vou ouvi-Ia com todo o prazer,
como. aIíás, estou ouvindo todo o discurso de V. Ex.

O SR. HOMERO PIRES - Outros tratadistas eméritos
da matéria, SUI'vílle e Arthuys, dizem:

"Reconhece-se geralmente em nossos dias que as
leis que regem o Estado e a capacidade são leis pes­
soais, isto é, que devem acompanhaI' as pessoas a
toda parte aonde vã()."

E Clóvis:

"Sendo a capacidade o atributo essencial da pes­
soa, o modo pelo qual se externa a personalidade no
mundo jurídico, estão todos o autores de acôrdo que
a deve determinar a lei pessoal. Mas, qual a lei pes­
soai? Aí começa o dissídio: a do domicílio, ou a lei
nacional?"

O Sn. MORAIS A."'DRADE - É evidente ...
O SR, HOMERO PIRES - É evidente, agora.
O SI\ :\IORAIS ANDRADE - Explico: ') estatuto pessoal

é considerado geralmente como sendo a lei da nacionalidade.
(Não apoiados.)

O Sn. MEDEIROS NETO - Ora, é a lei do domicílio, ora,
a da nacionalidade.

O 8Ft. HOMERO PIRES - Ainda há mais: Eduardo Es­
pínola diz que "o estado e a capacidade das pessoas são re­
guladas vela lei pessoal". Nêsse ponto estão de acôrdo todos
os autores; mas a divergência começa quando se procura
saber qual deve ser a lei pessoal: o. do domicílio ou a da na­
cionalidade",

Portanto, Sr. Presidente, Bustamante não procurou fu­
gir á dificuldade. Consagrou no seu código o princípio geral
de Direito Internacional Privado, em que o tstado e a ca­
pacidade são regulados pelo estatuto pes:soal. (Apoiados.)

Se o nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul percor­
resse com atencão o C6digo Internacional Privado f3ítO por
Bustamante, lá veria previstos vários casos. Primeiro êle
estabeleceu o princípio geral, e, depois, foi aos casos par­
ticulares.
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Nem era possível que um especialista do porte de Busta­
mante, dedicado intensamente aos estudos do Direito In­
ternacional Privado, autor de um código adotado pelos paí­
ses americanos, fizesse obra inútil, inócua, num dos pontos
fundamentais da matéria. Não era crivei fugisse f~le á difi­
culdade e deixasse os casos, os aspectos de direito sem so­
lução.

Isso, Sr. Presidente, quanto a essa parte do debate.
Quanto á outra, não há divergência, ou contradição, en­

tre o princípio proposto pelo Sr. Carlos MaximIliano, e acei­
to no anteprojeto, dando ao Direito Internacio;'al, de acôr­
do com o conceito atual da escola de Viena, a primazia na
hierarquia do Direito, e aquêle que diz respeito ao estado e
á capacidade.

O estado e a capacidade são matérias de direito inter­
nacional privado. As outras referem-se ao direito interna­
cional público. E há uma grande divergência doutrinária na
sustentação do estado e da capacidade. E' difícil dizer em
qual dos campns está a maioria dos autores. Não se trata,
portanto, de princípio universalmente aceito.

O SR. MORAIS A~DRADE - Porque nada é fixo em Di­
reito Internacional.

O SR. HOMERO PIRES - Se são adotados na Consti­
tuição, como quer o Sr. Carlos Maximiliano, os prindpios
universais do Direito Público, não há contradição em se
adotar um princípio de Direito Internacional Privado, que
não é universalmente aceito. Ou isto é logico, ou não sei o
que é logica ...

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. póde concluir do se­
guinte modo: o dispositivo do nosso projeto de Constituirão,
mandando incluir na legislação brasileira os princípios do
Direito Internacional, é PE'rigoso.

O SR. HOMERO PIRES - E', apenas, inócuo, inope­
rante.

O SR. MEDEIROS NETO - O que o orador sustenta é que
não há contradição.

O SR. MORAIS Al"DRADE - Há, como veremos oportuna­
mente.

O SR. HOMERO PIRES - Eu pediria, Sr. Presidente,
se não temesse a crítica do nobre representante do Estado
de S. Paulo, licença para, na tribuna, socorrer-me de mais
uma autoridade, citando Mouskhelli, na sua "Teoria .Jurídica
do Estado Federal", onde mostra a insubsistência, por outros
proclamada, do princípio da hierarquia do direito interna­
cional sõbre todos os outros direitos, - princípio de que êle
é adepto, e portanto, provar assim exuberantemente que não
é universalmente aceita essa teoria advogada pelo Sr. Carlos
Maximiliano, qUJ, querendo incrustá-Ia na Constituição que
estamos elaborando, acha que é incompativel com ela a outra
regra de direito internacional privado.

E por que, Sr. Presidente, por que se há de intercalar
na Constituição, que se projeta, êsse artigo de puro direito
privado?

A razão é simples. O Código Civil, na introciução - ar­
tÍlw 8°, estabel9ce como reguladôra do estado e da capaci­
-.iade a lei nacional.

O SR. MORAIS ANDRADE - Perfeitamente.
O SR. HOMERO PIRES - Isso, no art. 8°.
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No art. go, deteI'mina que, subsidiari();mente, será apli­
cada a lei do domicílio, quando não houver nacionali{lade ou
quando for dupla.

Mas o pL'incípio geral dominante, 110 Código Civil, é o
da lei nacional.

O SR. MORAIS A~DRA])E - Perfeitamente.
O SR. HOMERO PIRES - E, Sr. Presidente, êsse é o

princípio geralmente adotado pelos paízes de imigração ­
como os da Europa - mas é principio que não pode ser aceito
pelos pafzes de emigração - como os da America. O prin­
cípio do domicílio, sendo necessario e fatal aos paízes que
carecem da emigração, das correntes emigralórias, como a
"\.rgentína, o México, todos os paízes, emfim, da América,
não deve ser posto á margem, em benefício da lei naci,maI.
E como no Código, como disse, está determinada a lei nacio­
nal para reger a capacidade, fixado o princípio no Código po­
lítico geral da República, está revogado, ípso fato, o do Có­
digo Civil.

O Sn. !\ToRAIS ANDRADE - Com que vantagem?
O SR. HOMERO PIRES - Com a vantagem reconhecida

pelos Estados Unidos, pelo Canadá, pela Argentina, pelo Chi­
le, pelo Paraguai; reconhecida por Savigny, Teixeira de
Freitas, Carlos de Carvalho, ZebaIJos, par uma fieira imensa
de juriscoHsultos. O que se impõe, !la América, é a lei do
domicílio. Ã Europa, á velha Europa, é conveniente que,
através dos paízes de emigração, os seus subditos levem a sua
nacionalidade, e por ela tenham regulados 05 seus dir~itos.

Na América, no Brasil, no Estado de São Paulo, porém, onde
há correntes imigratórias ele toda a parte, - da Itália so­
bretudo - entrando em borbotões, aí, sim, Sr. Presidente,
ás necessidades prementes do Estado c da nação mesma, deve
a capacidade ser regulada pela lei do domicilio, em benefí­
cio da segurança dos contratos, as transações, da ordem pú­
blica.

O SR. MORAIS AXDRADE - Sem vantagem alguma.
O SR. HOl\IERO PIRES - Essas vantagens são procla­

madas por condicões econômica<;, por condições de trabalho,
e, até como asinálou Zeball05. por motivos de estatística,
porque todos os paízes que provêm o mundo dos artigos ~s­

senciais a iHe, todos, Sr. Presidente, se rege-m pelo princípio
da lei do domicílio, a cujas vantagens de fixidez e segurança
adel'iram até paíz2s europeus, (',amo a Inglaterra e a Dina-
mal'ca. .

Ainda me I't'cordo, Sr.. Presidente, que o DI'. Eduardo
Espinola, antes de SOl' ministro do Supremo Tribunal, no dia
mesmo 6m que embarcava pai'a Cllba, onde nos ia represen­
tar em um Congresso de Juristas, dirigiu-se a mim, que tinha
feito concurso para a cadeira de Direito Internacional Pri­
vado e ('SC['ito sÕhl'e o assunto, e bent~v()lamente me pergun­
tou: "Que é que Você pensa? Devesel' n Ipi do domicílio ou
a lei nacional que regula a capacidade'! Hoje, sou pela lei
do domic ílio. "

'l'inha êle sido partidário da lei nneionn!, como Clovis
Bevilaqua, que, entretanto, subsidiariamenle, aceita 3. lei do
domicílio.

O SR. MORAIS A~DnADE - Subsidiariamente é outra
coisa.

O SR. HOMERO PIRES - É uma solução victoriosll hoje
a {Ia lei do domicílio neste sentido.
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O SR. MORAIS ANDRADE -: O maior mestre do Direito In­
ternacional Brasileiro, Ruí Barbosa•..

O SR. HOMERO PIRES - Não tratou absolutamente do
assunto.

O SR. MORAIS ANDRADE - Tratou do assunto no Código
Civíl.

O SR. HOMERO PIRES - V. Ex. não é capaz de provar
isto.

O SR. MoRAIS ANDRADE - Êle estudou e di~utiu o assun­
to brilhante e exaustivamente.

O SR. HOMERO PIRES - V. Ex:. está desafiado a
mostrar onde. A prova não incumbe a mim, e, sim, a V. Ex.,
que diz existir essa opinião, que eu desconheço.

O SR. MORAIS ANDRADE - Há colaboração de Rui Bar­
bosa na elaboração do Código Civil. Há o trabalbo exaustivo
a que se deu na critica do Código e, depois, na justificação
do Senado.

O SR. CLE~rENTE MARIANI - Trabalbo de redação, ex­
clusivamente.

O SR. I\fORAIS ANDRADE - V. Ex. leia o Parecer e a
Réplica. E aí vai encontrar matéria doutrinária.

O SR. HOMERO PIRES - São trabalbos de exegese
linguística.

O SR. MORAIS ANDRADE - No Parecer e na Réplica não
é redação. E' direito material.

O SR. HOMERO PIRES - V. E.~. parece que nunca
viu êsses .lívros.

O SR. CLE~ENTE MARIANI - A Réplíca é uma resposta
gramatical.

O SR. :MORAIS Al'\DRADE __ o Mas o Parecer não o é.••
O SR. H.Ql\IERO PIRES - V. Ex. não leu o Parecer.
O SR. MOR.·ns ANDRADE - Leio-o até frequentemente,

não obstante não ser discipulo do Mestre.
O SR. HOMERO PIRES - Rui Barbosa, Sr. Presidente,

quando teve de dar parecer sôbre o Código, fê-lo quasi que
exclusivamente sôbre a forma.

O SR. MORAIS A...'<DRADE - Não é verdade. V. Ex:. não
leu o parecer de Rui Barbosa. Se lêsse, não diria semelbante
barbaridade ...

O SR. CLEMENTE MARIANI - O'!
O SR. HOMERO PIRES - Nesse parecer, êle começa,

no prefácio, a citar logo como epígrafe duas emendas de re­
dação. Essas emendas tinham sido propostas e aceitas no
seio da Comissão da Camara dos Deputados. Uma delas
mandava suprimir o h de theor. E o seu intúito era assina­
lar que não era êle que iniciava o debate, relativamente á
língua, mas a Camara, através de duas emendas somenos. E
dêsses exemplos se valia Rui Barbosa, para entrar, larga e
abundantemente, na discussão da forma do projeto.

O SR.. CLEMENTE MARIANI - Declarando que, mais tarde,
se trataria do fundo.

O SR. HOMERO PIRES - Citando essas duas emendas
da Camarados Deputados, Rui Barbosa dizia que, antes de
entrar no estudo jurídico do projeto do Código Civil, era
preciso aparar - a frase é dêle - as primeiras rebarbas;
era preciso cuidar da língua - dizia ainda êle - pois o
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projeto estava pessimamente ;edl~jdo. A cada passo a forma
claudicante e espessa se o.ntepunhl1 como um tropeço, um
diversório, ao entendimento do texto do projeto. Era o que!
êle dizia. i

Rui Barbosa se preocupou, IqUllsi exclusivamente, no
seu famoso Parecer, com n rcdaçllo, e, por isso, foi censu­
rado por Cl6vis Bcvilnqua, rt(C!lI/II~oll c Albuquerque e outros
ainda, dizendo éstes último" ((Ull óle não sabia direito e por
isto discutia gramállcn. Foi dfJPQls que êle voltou ao pro­
jeto, estudando-o exclusivamente 80b o ponto de vista jurí­
dico, e êsse parecer InncnbnrJo, mas, longo, ainda é inédito.
I

! ,() Parecer é, pois, 1J6brol1 !ox;ma. Do conteúdo, do ponto
ae vista jurídico, Rui Barbosn só tratou mais tarde, e não há
nenhuma opinião sun sObre l1 questão relativa á lei regula­
~ora do estado e da capacidade no direito internacional, isto
~, se a matéria deve ser regulada. pela lei do domicílio ou a
:nacional. .

O SR. MORAIS .'\..'<DnADE - Xão apoiado.
O SR. HOl\IERO PIRES - :tste não apoiado est.á no

ivazio.
O SR. MORAIS ASDf\.\DF.- ~lIo está no vazio. Havemos

Ide voltar ao assunto.
O SR. HOMERO PIRJ<~S - Está no vazio. Nada mais

teimoso do que o fato. V. Ex. Q nega, mas êle resiste vito';'
rioso.

Voltando, porém, 110 /Illbllle, vejo, Sr. Presidente, que o
Sr. Carlos Maximiliano, nll\rn do dizer que são contraditórios
os dois artigos do anl('-ltl'oJelo, não é constitucional o reia-
Uvo á capncidadc. I

Francamente, nuo Iml O qu~ é, ou o que deixa de ser
mate::-ia constitucional. 1ll'''''1111 alturas em que vamos. S. Ex!.
acba que deve conlllu,' du. Gllrla Magna, simplesmente, aquilo
que é indispensável, lnwdlul.nmenle indispensável. Mas essa
indispensabilidade \,aflll. A t:on~Utuição não é, não póde ser
aquilo que Arist6tclo!l llUN'ill: l1! pura organização das autO­
ridades públicas, u di" !In,) dos Ipoderes, a determinação da
sõberania, a fixl1Cl1o dOIe tln. dn !convivência civíl. Não esta­
mos mais no tempo ~m quo possamos fazer Constituições
abstrátas, gerais, cumu u tlUo IJocke fez para a Virgínia, a
pedido de Lord Schaflollbur)', constituição abstráta, consti­
tuição geral, que, pÓlllu 001 vigOr, foi posta a baixo por
uma rebelião populaf, 1101' nfio Icorresponder ãs premencüis
da viàa local. Uma Conlltltulcll"l não póde ser, como as que
queria fazer Romagnolll, goraI, pllra todos os povos, inclusi'/e
a própria Inglaterra: "O jfo\'l\rno é republicano, nacional i e
represéntativo". E em noLn: .. Ponha-se aqui o nome da nação,
- França, Itália, lIiA'lnl~frn". I .

A Constituic;;ão, Sr. 1JI'ollldcnte, há muito que se tornou
cousa diversa, com outra nmpllt;ude. Desde Sismondi e Ro~si
que elas são feitas sob COl1ccpCões naturalistas, como um
complexo de leis que formam n icstructura e regulam a ação,
a vida, como um organismo, co~o um corpo político, dotado
de vontad~ e ação próprias, para se conservarem e viverem..
Que é constitucional nesse senmdo, e o que não é constitu­
cional ? Difícil se torna arcspQsta. Nada há menos próprio,
para uma constituição, do que Iaquflo que se relaciona com
a agua. Ela, entretanto, é tratada pela Constituição da H'o­
landa. Sobretudo agora, depois Ida guerra, em que o conceito
da Constituição se alargou, para receber dentro dela tu~o
que diz respeito ao estado sochil contemporaneo, essa super-

I I
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legalidade - como dizem os constitucionalistas de hoje - se
extendeu enormemente.

Não estou trazendo á Casa nenhuma novidade. SalJemos
que a Constituição do Império tinha um total de 219 artigos.
somados os da Lei Interpretativa e do Ato Adicional.

Trago aqui um quadro de Constituições novas e de
Constituições velhas, inclusive a de Cádiz, que tinha 384
artigos.

E um dos autores mais em voga hoje ~ eu sempre com
as autoridades, porque quem não a tem, é assim -,11m dos
autores mais em voga hoje, Asúa, em discurso pronl 111ciado
na recente Constituinte espanhola, e que está aqui, n:1s pe­
quenos comentários que escreveu á atual Constituição da
!sua pátria, assinala a amplitude maior das! Constituif;ões de
após o conflito de 1914'I

Como vê V. Ex., Sr. Presidente, as Constituições, hoje,
no seu conteúdo, abrangem muito mais do que as Consti-
tuições de antes da guerra. '

O SR. ODILON BRAGA - E por isso meJmo não resistem
ás menores crises políticas. I

O SR. HOMERO PIRES - Não é censuravel que prin­
cipias como êc;se, relativos ao estado e á capacidade do es­
trangeiro, sejam estabelecidos no texto Constitucional, no
sentido da lei do domicilio. A Constituição de 24 de feve­
reiro não contém aquela proteção aos pássaros, que existe
na da Suissa, pois dela não se lembrou Rui Barbosa. como
observou humoristicamente o representante de Minas Ge­
rais. Mas não se faça tão pouco caso dos pássaros na vida
dos povos. :

O assunto não é parlamentar, mas eu ainda assim lem­
brarei ao meu brilhante colega a produção do guano no
Chile, o que constitue uma das riquezas dêste pais, e é pro­
duto dos pássaros. A Suíça é uma nação pequena, de pro­
porções econômicas limitadas, mas previdente e próspera.
que não desconhece a influência das aves úteis á agricultura
e á selyicultura. I

As Constituicões, Sr. Presidente, na éra atual, soe alar­
gam, como, nas épocas das grandes inundações, os rios
transbordam das suas margens, como de :Cassem oceanos
sem praias. .

Se a nossa Constituição se tornar impermeavel ao am­
biente internacional que todos vivemos, sei não atender ás
mais prementes nece!;sidades da vida e do espírito naeional,
ela irá pelos ares ao sôpro da primeira rajada,

Precisamos, SI', Prcsid(mte, compreender a Constitui­
ção como a soma de todos os interesses. familiares, eco­
nômicos, industriais, cifmtíficos, morais e jurídicos da nação
brasileira. Se ela não se fixar dentro dêstes princípios am­
plos, largos, com que conquistará o futuro, e se nos apegar-­
mos a queslões de nonada. tirando os olhos do nosso e do pa­
norama internacional, então, Sr. Presidente, I· estaremos cons­
truindo obra para dias, que nã.o durará, não I perdurará, por­
que o primeiro vendaval a levará consigo, como um frágil
balél arrastado pela ventania desencadeada. 1 (Muito bem;
muito bem. Palmas. O orador é vivamente cumprimentado c
abraçado. )

Durante o discurso do Sr. Homero Pires, o
Sr. Antônio Carlos, Presidente, Ideixa a cadeira
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Pa­
checo de Oliveira, 10 Vice-Presidente,

I
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o Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar, vou le­
vantar a sessão, designando para amanhã a mesma

ORDEM DO DIA

Trabalho de Comissão.
Está sôbre a Mesa, pelo prazo de 20 dias, para receber

emenilas de ia discussão, O projeto de Constituição (20 dia.)

Levanta-se a sessão ás 15 horas e 40
minutos.
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aspectos, pelos quais se possa encarar a matéria, sociológico
ou bistórico. Não é possível dividir em compartimentos es­
tanques assunto desta ordem.

O SR. GUARACf SILVEIRA - Acredito, como V. Ex.
que a Assembléia estaria pronta a isso, mas dolorosa expe­
riência já me mostrou que ela, muitas vezes, perturbada por
uns poucos.••

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - A Assembléia está, porém,
.reagindo: não se deixa perturbar pelos exaltados ••.
. O SR. GUARACf SILVEIRA - .•• e, como desejo mais
tarde tratar de questões de fato, permitir-me-ei deIxar de
documentar as observações históricas que fiz, se meus com­
panheiros de representação popular acharem que não faltei
eom a verdade em minhas citações.

O SR. LuIZ SucUPIRA - Apenas protestamos, aqui, certa
ocasião, contra o térmo "meretrizes", que V. Ex. empregou
da tribuna.

O SR. ZOROA8TRO GoUVEIA - O fato é histórico.
O SR. GUA..l\ACl SILVEIRA - Se querem que leia, pro­

cederei á documentação histórica que prometi.
Sr. Presidente, já que os nobres colegas pretendem que

a documentação seja exibida, não lhes permitirei mais o
direito, quando apresentá-Ia, de declarar que não é matéria
.para esta Casa. VV. EExs., então, terão de ouvir e dizer
se isto é ou não verdade, e estarei pronto a renunciar o
meu mandato se não trouxer todos os livros que citar da
tribuna.

O SR. CORREIA DE OLIVEIRA - V. Ex. permite a obser­
:\'ação que não será mais um aparte interminável '!

O Sr. Presidente - Peço aos nobres Deputados permitam
que o orador continúe suas considerações.

O SR. CORREIA DE OLIVEIRA - Suspendo minhas ob­
'servações, em vista da lembrança do Sr. Presidente, aliás.
muito procedente.

O SR. GUARACt SILVEIRA - Sr. Presidente, o orador
.que me antecedeu na tribuna, a quem desejo render meu
prêito de admiração pelo tom respeitoso com que usou da
palavra, acusou-me de ter trazido para esta Assembléia
questões que não estavam dentro do assunto, quando, na
realidade, como disse, vim para aquí estabelecer três fasAllo
do Cristianismo, da Igreja Católica, para chegar a esta úl­
tima, de 40 e poucos anos na República, em que temos des­
frutado grande paz e concórdia em nosso país.

Não me cabe culpa alguma por ter de abordar, nova­
.mente, o mesmo assunto e trazer a documentação hist6rica
que prometi.

Em primeiro lugar, respondo a uma objeçiio do nobre
colega, Sr. Arruda Camara, e quero, respeitosamente, refe­
rir-me aS. Ex., louvando-o pela atenção com que ouviu
as minhas considerações do dia 13.

Sei, perfeitamente, que S. Ex. reservou-se o direito,
aliás de todo o parlamentar que se preza da sua represen­
tação,de vir, depois, da tribuna, rebater aqueles argumen­
.tos dos quais discordou.
. S. Ex. leu um telegrama do Sr. arcebispo de Olinda,
a respeito da declaração que aquí fiz sObre {) máximo que
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desejavam os bispos de Pernambuco. Disse S. Ex., t}()m
todo o respeito, que não acreditava fosse etl forjar um tele..
grama para exibí-Io a esta Assembléia. Não me atribuiu,
portanto, uma mformação inverídica, mas apenas entendeu
<lUe talvês eu não a tivesse colhido em fonte fidedígna.

O telegrama a que me referi foi publicado em marco de
1932 no Estado de S. Paulo, nos seguintes têr~cs:

Recife, 7 - O arcebispo de Olinda reuniu todos
os bispos pernambucanos, combinando com todos a
maneira de sugerir ao Govêrno Provisório seja a fu­
tura Constituição promulgada em nome de Deus; ou,
pelo menos, que se considere o catolicismo como a
religião oficial do Brasil .•.

Publicado êsse programa o órgão oficial da dio­
cese acrescenta: É o minimo que se pode exigir.

Ésse telegrama figura no livro "Catolicismo Romano",
da lavra do Dr. Elieser Santos Saraiva, do Instituto H~
!órico e Geográfico, de Santa Catarina, e no livro "Roma.
O Jesuitismo e a Constituinte", do Dr. Pedro Tarsier, do
Rio Grande do Sul - ambos em meu poder.

O SR. ARRUDA CAMARA - Disse eu que não supunha te­
rem sido forjadas as d~laracõe8 de V. Ex., mas que, cer­
tamente, seriam baseadas em fonte insegura. Relativa­
mente áquela reunião, a ela compareceu o meu prelado,
D. José de Oliveira Lopes, e, no diário oficial da diocese,
A Tribuna, foi publicado e que pleiteavam os católicos, isto
é, os quatro pontos que defendiam.

Posteriormente, tivemos informações oficiais de que
continuavam firmes e inabaláveis êsf.e8 pontos de visiá.
Como disse, as hu'ormacões coibidas por V. Ex. não foram
fidedignas e ás palavras oficiais deveriam ser contrapostu
outras palavras oficiais.

O SR. GUARACt Sn.VEIRA - Mas, pelo que V. Ex•.
acaba <1e dizer, verifica-se ter havido uma deliberação an­
terior, modificada, ultimamente, para um programa mínimo.

O SR. ARRUDA CAMARA - A deliberação anterior está
incluída naqueles quatro pontos que figuram no programa
mínimo da Liga Eleitoral Católica. Substancialmente não
ba diferença.

O SR. GUARACt SILVEIRA - V. Ex. poderia citá-los?
O SR. ARRUDA CAMARA - Pois não: o ensino religioso,

assistência nas classes armadas, casamento indissolúvel e
casamento religioso, registrado civilmente e produzindo to­
dos os efeitos legais.

O SR. GUARACl SILVEIRA - Sr. P.residente, costu­
mamos tomar, como passadas em julgado, todas as publica­
ções que se fazem nas grandes capitais e que não são con­
testadas por aqueles que tenham autoridade para fazê-Io.­
Aceito a palavra oficial do arcebispo de Olinda, mas aqui
fica a documentação de que me vali: a de um grande jor­
nal de alta responsabilidade em meu Estado.

O SR. ANES DIAS - Aliás, V. Ex. devia ter posto em
dúvida o telegrama: Diz êle que os bispos pleiteavam que
a Constituicão fosse feita em nome de Deus, ou pelo menos,
que fosse considerada, a do Estado, a religião católica.t
Quando se pede o menos, isto seria para fazer desconfiar.:
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. O SR. GUA~;AÇt SILVEIRA - Sr. Presidente, ninguem
Ignora que Q DwrlO Popular, de S. Paulo, é jornal tido
como informador conciencioso da opinião pública, e princi­
palmente, que o seu colaborador, que assina pequen~s notas
com um X, é tido como jornalista dos mais sérios e hones­
tos, muito embora eu não o possa identificar.

No dia 8 de Junho de 1931, publicava o Diário Popular-
o seguinte: ..

"Ouvimos, há pouco, pessoa que representa o
pensamento de D. Leme declarar o seguinte: O de­
creto sÔbre ensino religioso não deve ser considerado
senão como uma etapa, a primeira. O de que pre~i­
samos é colocar a igreja católica no lugar que lhe
compete na futura Constituinte. Restabeleceremos a
religião do Estado; faremo~ do Catolicismo religião
oficial ensinando nas escolas, proclamando nas re­
partições; toleraremos todos os cultos que serão per­
mitidos, mas a religião oficial será a Católica. Po­
demos impõr a nossa vontade ... "

O SR. FERREIRA DE SOUSA - V. Ex. dá licença para
um aparte?

O SR. GUARACt SILVEIRA - Não sendo longo...
O SR. FEll.RElRA DE SOUSA - V. Ex. está se deixando

levar por um jornalista, Entretanto, melhores informações
poderia obter, aquf, entre os católicos da Assembléia. SEl
essa fosse a vontade dos bispos, os representantes católicos,
por certo, já teriam pleiteado em emendas essas medidas.

O SR. GU:\.RACl SILVEIRA - Estou dando nesta tri­
buna as informações que tive para acreditar que êste dis­
positivo do I'nsino religioso é apenas um passo para maiores
conquistas que a Igreja Romana pretende...

O SR. FEfiREI/IA DE SOüSA - Só numa outra constitui­
Cão.

O SR. GUAIUCt SILVEIRA - Tive, em meu apoio, um
aparte do nobre Deputado, Sr. Luis Sucupira, que, na ocasiüo,
disse sei' C88a a vontade rle todos os católicos.

O SR. LUI? SUCUPIRA - Digo que é um idéial de teclo!!
os cat6licol'. 1\1as. V. Ex, pelo que estou vendo só trlÍz, como
provas, te!~S'rnmas de jo/'nais e artigos assinados por X.

O SR. ar;,\RAct SILVEIRA - Eis, Sr. Presidente, e
S1's. Constituintes, os moli\'ol' que tenho para crer que as
emendas religio~as, aqui lra?idas a plenário, não são mais
que o inicio tla luta para conscg-uir o máximo.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - i\"a próxima ConstituiCão talvez
consigam tudo.

O SR. GUARACt SILVEInA - Antes de passar á do­
cumentacão de outras afirmalivas que fiz desta tribuna, devo
lembrar nos nobres Constituintes que a Revolucão de 1922
ainda não lerminou,

O SR. ZOROASTRO CU~HA - Faz falta um Plutarco CaBes.
O SR. .\ORO.\LDO Cas'rA - A,brenuntiol
O SR. GGARACt SILVEIRA - Quando aqueles milita­

res, quando aqueles civÍs vlmm que. os seus ideais E:stavam
sossobt'undo c lli"tO encontmvam o éco de que precisavam no
seio de outras classes, caminharam impávidos por aquela
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avenida para receber nos seus peitos as balas dos adversá­
rios. Iniciaram, assim, a Revolução, que não era de polí­
ticos nem das altas patentes mUitares, mas do povo, que
anseiava por um regime melhor. Esse povo pedia justiça
e representação; pedia que a sua vontade fosse auscultada.

Senhores Constituintes: na eiaboração da nossa Carta
Magna é necessário que procuremos sondar a opinião do
povo. (Muito bem.)

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Não faremos outra coisa.
O ::>R. GUARACl SILVEIRA - Há dias escreveu-me um

sociólogo estrangeiru, mas homem que ama a nossa Pátria.••
O SR. A~ES DIAS - Com certeza é um protestante•••
O SR. GUARACt SILVEIRA - .,. que aqui tem estu­

dado nossas importantes questões. Diz-me esse sociólogo que
Ialta atuaímcnlc em sua grande pátria um instituto de pes­
quisas sociais para que as leis sejam dadas de acórdo com a
necessidade do povo, e não com as cogitações de gabinete
de alguns políticos.

Senhores, qüando aqui, no Rio de Janeiro, se reuniu um
COllgresso de educadores para estudar o problema educacio­
nal do país, ficou resolvido pleitear-se contra a introdução
em nossas escolas do ensmo relígioso facultativo. E ainda
há pouco, em S. Paulo, assumindo a diretoria do ensino um
homem católico praticante, e respeitável por todos os títulos,
fez declaração pública á imprensa de que não haveria ensino
religioso facultativo nas eSCOla& durante a sua direção ..

O Su.. MOR.\ls A.....ORAOE - V. Ex. pode dizer qual foi
êsse católico praticante que assumiu os negócios da edu­
cação, em S. Paulo?

O SR. GUARAC1 SILVEIRA - Pois não: o professor
Francisco Azzi.

O SR. i\IOH-AIS ANDRADE - Católico praticante?
O SR. CORREIA DE OLIVEIRA - POSSO informar ao nobre

Deputado SI". ~Jol"aes Andrade que de fato se trata de cató­
lico praticante, e que realmente não instituira o ensino facul­
tativo em virtude de ter havido, aliás, por meu intermédio,
um acôrdo entre a Liga Católica e as alt.as autoridades de
São Paulo.

O SR. CARLOS REIS - Os católicos praticantes só são
conhecidos pelos calos nos joelhos.

O SR. GUARACí SILVEIRA - Creio que esta Consti­
tuição terá um grande privílégIo, o privilégio de fechar o
ciclo das revol uções no Brasil; mas, também, si ela não
auscullar as vel'dadeiras necessidades do povo, terá ° privi­
légio de deixar aberto o ciclo da revolução de 1922.

É por isso, Srs. Constituintes, que venho a esta tribuna
para deixar o lIJeu depoimento contra as emendas religiosas.
por motivos que claramente explica.ei quando chegar O oca­
sião de tratar-se propriamente do assunto.

Quando entrei, 8rs. Constituintes, na questão histórica,
disse que o cristianismo teve fase g10riosf.l nos seus três pri­
meiros séculos. Não há necessidade de se documentar essa
afirmação.

Depois, Srs., veiu a fase crtl que o poder civíl dominou
a igreja. Para que fiquem docnmentadas as minhas afirma­
ções e não me diga o meu nobre colega, Sr. Morais Andrade,
que en tenho desviado os falos da história, vou lêr - ~

digo, Srs., com toda a sinceridade de minha alma - vou lêr
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-com tristeza um trecho. Não era minha intenção fazê-lo no
.dia 13 de dezembro, mas fui arrastado pelos apartes qu~
déram ao meu discurso direção diferente daquela que eu
trazia ao subir á tribuna, e ainda uma vez si os meus dignos
.colegas relíra5liem a expressão de que falsifique a verdade
quando afirmei que na segunda fase do Cristianismo foi êle
dominado pelo poder civil, eu me dispensaria dessa leiturl'1.
Vou faz.}-la, porém.

Se houve inve,dade, Srs. Constituintes, na minha pri·
meira afirmação, conteslada pelos inluslres colegas dest.a As­
sembléia, ela pertence a Monsenhor Cauly, sacerdote católico,
sendo e3sa vcc'nade endossada por um Breve especial de Leão
XIII e com a aprovação de D. Duarte Leopoldo. Lerei o que
se encontra na pagina 442 do livro "Instrução Religiosa".

O f.n. l\fonAIS A);[)nADE - Eu gost.aria que V. Ex. ci­
tasse, exatamente. o trec110 de seu discurso em que dei o
meu aparte, -para verificarmos por que foi êle proferido.
Xiio me ocorre no moment.o o que tenha sido. Eu não disse
(Iue Y. Ex. falseava a verdade, quando afirmou que a igreja
.cal Mica tivesse ficado algum tempo subordinada ao poder
-civil. !=:cria preciso ignorar todas as guerras de investidura,
pnra afirmar semelhante despropósito histórico, que V. Ex.
não me pode atribuir.

O SR. GTTARAr.t SILVEIRA - Só poderei responder, si
V. Ex. ficar sossegado por um momento... (RiaD.)

O aparte com q\1e o nobre Deputado me honrou foi no
final do meu discurso. Disse que se permitia dá-Ia porque
aJurli á história de modo que a S. Ex. não parecia ra­
zoável.

O SR. MORAIS ANDRADE - Perfeitamente, e V. Ex. não
.está respondendo a causa alguma.

O SR. GUARACt SILVEIRA - O Dl'. Morais Andrade,
meu ilustre colega, com o seu primeiro aparte, me dispensa
.da leitura?

O SR. MORAIS ANDI\.\DE - Não dispenso cousa alguma;
não quero intervir no discurso de V. Ex.; não admito, pa4

rém que V. Ex. venha asseverar que eu dei um aparte a
(:erta causa, que não foi absolutumente o que eu disse.

O SR. GUARACt SILVEIRA - E quem disse isso que
V. Ex. eslá afirmanno'!

O SR. MORAIS ANDRADE - V. Ex. afirmou que, quando
disse que ;1 igreJa c:l(ólica, em certa parte da sua história
ficára subordinada ao poder civil, eu declarára ser isso uma
inverdade histórica. Quem não conhece as lutas da inves­
tidura na Alemanha, na França e, até, no Brasil? V. Ex.
não me quererá passar um atestado de ignorante, em ma­
téria de histórIa universal.

O SR. GUARACí SILVEIRA - V. Ex. verá amanhã no
órgão oficial da Casa que elt nada disse do que V. Ex. está
~firmando.

Continúo a leitura:

Diz Monsel1hor Gauly:

"Durante efota primeira metade do século X o
papado se tornou vítima dos partidos que dispu­
tavam Roma e o cetro imperial. Três mulheres, po­
derosas pelas alianças que haviam formado e afama.-
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das por sua desordens, a condessa Teodora e suas duas:
filhas Teodora e Marosia. deram a tiara a quem lhes:
aprouve segundo os seus caprichos. Doze papas suce-.
deram-se em menos de sessenta anos, a maior parte
dos quais não tinha preparo nenhum para o cargo do­
govêrno da Igreja. Alguns dêles até sem virtude nem
costumes. "

Mais adeante:

"Os imperadores de Constantinopla, sem fé nem
costume, amparavam a ortodoxia ou o scisma, con­
soante as exigências de suas ambições. No trono pa­
trical de Constantinopla sentou-se um prelado que­
s6 contava 16 anos, sendia bispalados em leilão, e, nas
cerimônia santas intrometia jogos, dansas e espe-­
táculos profanos".

Sr. Presidente, não quiz, com esta citação, menosprezar
a igreja, porque apresentei ês~.e tempo como aquele em que"
a igreja lutava ~ontra o poder civíl.

Mas ouçamos outro testemunho:
Bergicr, autor do Dicionário Teológico e reputado ca··

t6lico romano. Assim escreve êle em têrmo "Simonia":

"'Durante o 10° e fiO séculos a igreja foi des­
honrada pera audácia com que reinava a simonia.
(negócio das cousas espirituais) na Europa inteira;.:
não se envergonhavam de comprar e vender publica­
mente, por atos solenes, os bispados, as abadias e ou­
tros benefício eclesiásticos, etc.

O SR. MORAIS ANDRADE - Eu diria que a simples lei­
tura de alguns canones do Código de Direito Canônico mas­
tra que a igreja condena, como sempre condenou, essa fase
da Simonia, ou seja a venda dos cargos religiosos.

O SR. GUARACt SILVEIRA - Ninguem contesta isso..
O SR. MORAIS ANDRADE - Com o Direito Canônico'

V. Ex. ia muito mais depre..ssa.
O SR.. GUARACl SILVEIRA - Apenas estou documen­

tando a segunda fase do Cristianismo, em que o poder ci­
vil estava dominando a igreja.

O SR. MORAIS ANDRADE - Em todas as épocas. .
O SR. GUARACt SILVEIRA-Foi a segunda fase do Cris­

tianismo que aqui lI'ouxe, para depois concluir mostrando'
que a lerceil'a foi aquela em (lue o poder religioso, para se
libertar do poder civil, foi mais longe do que era razoavel
e passou, ele mesmo, a dirigir as nações.

O Sn _ MORAIS ANDRADE: - É uma invenção protestant~,

luterana, assim como a celeberrima teória do direito di'Vino,
que é invenção de Melanchton e outros teólogos da relIgiãó'
qUQ V. Ex. professa.

O SR. GUARACt SILVEIRA - Não é como diz V. Ex:.
Vou trazer u documentaçã.o católica, não protestante, dessa.
verdade que afirmei.

LeIO na Ho:st61'ia Universal do Abade Míllot, - de 1812.­
obra de mais de um s~culo, esgotada, com licença das auto-
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-Tidade~, da Tipografia Rolandiano, e que, por felicidade, te­
nho em meu poder, para oferecer aos ilustres Constituintes,

.que, porventura duvidarem da minha citação.
Ali encontramos o seguinte:

"Somos aqui chegados ao tempo em que os pa­
pas, esquecidos dos limites e obrigações de seu mi­
nil'=tério de paz, hão de atear o incendio das guerras
civis, armar os vassalos contra os príncipes, e arrui­
nar a Europa toda com os terrores da superstição. O
célebre Gregorio VII foi propriamente o autor desses
males. "

Em seguida faz, o autor a descrição dos máles cometi­
·dos pelos papas que precipitaram os acontecimentos, e,
.depois:

"No ano de 1050 um concílio de Paris condenou
n Berengário e seus seguidores e declarou que, se
êles não viessem a cair na conta dos seus enõs, to­
das as tropas do reino, capitaneadas pelo clero em
hábitos sacerdotais, iriam ao seu alcance até que êles.
se submetessem ao dogma ou fossem punidos de
morte. "

Sôbre Hildebz'ando, que foi pa~a o sob o nome de
Gregório VII diz Millot:

"Não será fácil crer que um monge, o qual che­
gou a ser cabeça da igreja, pretendesse a monarquia
universal, que contemplasse todos os reis cristãos
como sens vassalos, e que legitimamente intentasse
submete-los como tais ao seu poder. Todavia suas
próprias cartas e domonstram".

Continúa o historiador, aprovado pelas autoridades
r>ortuguesas, a contar tudo quanto fez o papa para subme­
ter os reis ao seu poder e culmina na ex-comunhão de Hen­
rique IV, que foi ao Castelo de Canossa, da condessa Matilde,
-que então hospedava o papa, o ali ficou três dias, no gelo, do
lado de fóra sem sequilo até que o papa o atendesse para lhe
:suspender a excomunhão e religar os vassalos á obediência.

São afirmações de Millot, no 6° volume, páginas 5, 6
.e 17, da sua História Universal.

Rui Barbosa escreve páginas magistrais sôbre êsse pe­
-ríodo que culminou no Sylabus, que marcou a derrocada
.do poder eclesiástico sÓbre o civil, porque as nações des­
·pertaram e reagiram.

Creiam, Senhores, que essas duas fases sérias. que citei
.-de relance, no meu discurso - e que não pretendia documen­
tar, se a tanto não me arrastassem - foram aqui trazidas
-sem o intuito de entristecer o coração de quem quer que
-seja, mas, simplesmente, para mostrar que depois dêsses três
periodos, veiu um quarto - a fase em que se estabeleceu a
:separação completa entre os poderes temporal e espiritual.

O SR. MORAIS ANDRADE - São palavras de Christo -.;..
~'Dai a César o que é de César. " Está no Evangelho.

O SR. GUARACi SLVEIRA - Tinha por objetivo, unica­
mente, .mostrar que essa fase de paz, de harmonia, de con­
cordia, de desenvolvimento da Igreja catolica, em todos os
países onde a separação se deu - e onde a união nunca exis­
tiu, como nos Estados Unidos -- essa fase está sendo amea-
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çada por emendas que, introduzidas na Constit~ição, no di­
zer do nobre Deputado, Sr. Luiz Sucupira, Gonstituem a­
porta para novas reivindicações em futura constituinte, que­
será, se não tivermos juizo, em 1938 ou em 194p.

(Trocam-se apartes entre os Srs. Morais Aruz.. rad.·e e 20-
roastro Gouveia.) I· ,

O SR. PRESIDENTE (fazendo soar demorfmente 03

tí71}panos) - Atenção! Está com a palavra o Sr.. G.,ua.raCí Sil-'
velra. .

O SR. GUARACt SILVEIRA - Sr. Presidente, eu só­
quero que fique bem frisado que não sou cu~pado da dis­
cussão havida entre um marxista e um call1Jco roma.iO.,
(Riso.) (Trocam-se novos e veementes apartesIentre os Srs.,
illorais Andrade e Zoroastro Gouveia.)

O SR. PRESIDENTE - Peco aos nobres ~eputados que-
não perturbem o ol'ador. I

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Obedeço com prazer a.
observação de V. Ex. I

O SR. GUARACt SILVEIRA - Sr. Presidente, desejava.
responder um aparte do nobre Deputado, SI' ./Fernando Ma­
galhães, que lastimo não estar presente. O IlIobre Deputado­
ao qual me refiro, é uma das figuras que lDais admiro e
préso nesta Assembléia. Conheço o Dr. Fernando Magalhães
não somente como Constituinte mas também jpelas honrosas
referências que tenho ouvido a seu respeito. i}inda há alguns·
dias, uma senhora de minhas relações contara. como o Dl'.
Fernando 1\1a~alhães atendia as senhoras pob~es desta cidadu'
com tanta dedicação e carinho, como se fosse~ das mais rica.;
e das mais importantes. Quero responder aU

r
seu aparte, de

coracão, porque se trata de homem de sentimentos christãos·
e sentimentos elevados. S. Ex. lamentou que eu não tivessE""
provado que nas escolas se falasse em nome de Deus e S. Ey_
com a sua pergunta, parecia pôr dúvidas Ia respeito das
minhas convicçõel' religiosas, embora, talvez~ não fosse êste­
o seu intento.

Sr. Presidente, tive n felicidade de dize a esta Assem-­
bléia, que há 22 anos me esforço para segui-:-I a Jesus Christo,
e que neste esfôrço leal, lutando contra mípl. mesmo, recu­
nhecendo a minha fraqueza, eu t.enho estado aos pés do'
Mestre, pedindo fôrças para vencer o fumo,io jogu, a bebida
e os bailes e os maus teatros, para honrar, t11nto quanto pos­
sível, na minha fragilidade, aquele que, na pruz do Calvário,
estendendo os seus braços, derrarr.ou o seUl sangue precioso'
para a minha salvação. Não é o receio do· ensino religioso­
nas escolas, nem tampouco receio de que ês~eensino, no sen­
tido católico, vá contribuir para catolizar mais os meus pa­
trícios. Eu dizia desta tribuna, que o decre~o que foi regula­
mentado em São Paulo, qualquer protestante o assinaria nos
termos em que êle foi apresentado. I'

O SR. _ ALMEIDA CAMARGO - E' uma atitude muito coa··
rente. I .

O SR. GUARACí SILVEIRA - Entretanto, devo dizer'
- que é agora para mim uma questão de Ihonra - que não
sei qual a extensão que diz respeito ao d~creto do Govêrno,
paulista, mas de uma coisa eu sei, por experiência dos meus
próprio amigos: o decreto proibia que os Iprofessores falas-'
sem em religião nas classes e que lecionassem matéria re-
ligiosa . ·1' ' .

.. O SR. ALMEIDA CAMARGO - O decreto do ,Govêrno Provi­
sório não proíbe; permite o ensino facultativo.,
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O SR. GUARA,Cl SILVEIRA - O decreto que regula­
mentou o nesino religioso em S. Paulo, proibia que os pro­
fessores falassem em rnatéria religiosa, para estabelecer uma
completa separação. Ora, se estavam proibidos os professo­
res de falar em religião ou de tocar nesses assuntos, a ques­
tão estava resolvida pelo decreto, dizendo que os professores
de religião seriam de fóra.

O SR. ·AL:\iE1DA CAMARGO - O decreto não dizia isso.
O SR. GUARACt SILVEIRA - Eu pediria a S. Ex. que

me fornecesse o decreto, porque eu o leria da tribuna.
O SR. ALMEIDA CAMARGO - O decreto está aquí; posso

fornecê-lo a V. Ex.

O SR. GUARACl SILVEIRA - Queira ter a bondade de
mo enviar. (O orador é atendido.)

O SR. ALMEIDA CAMARGO - Se tiver tempo, ainda hoje
darei todas as explicações relativas ao meu aparte.

O SR. GUARACl SILVEIRA - Diz o art. 6°:

"Não é permitido aos professores de outras dis­
ciplinas impugnar os ensinamentos religiosos ou, de
qualquer outro modo, ofender OS direitos de conciên­
cia dos alunos que lhe são confiados; assim como não
é dado aos encarregados do ensino religioso estabelecer
debate sôbre conclusões de matéria científica."

O SR. ALMEIDA CAMARGO - Perfeitamente, para manter
a serenidade nas escolas.

O SR. GUARACí SILVEIRA - E o art. 7° reza:

"Aos professores do Estado é cxpressamente ve­
dado fazer, dentro das escolas, propaganda de qual­
qucr crMo religioso, no sentido dc influir que seus
alunos aceitem o ensino da doutrina e culto respecti­
vos, assim como externar Ou manifestar suas convic­
ções e preferências, diante dos alunos."

O SR. ALMEIDA CAMARGO - Exatamente.
O SR. GUARACf SILVEIRA - Agora, apelo para a cul­

tura do Sr. Prf'sidente: Se é proibido, aos professores do
Estado como reza o artigo 7°, até externar ou manifestar
suas convicções e preferências diante dos alunos, como é
possível admitir, dentro dêsse artigo, que os professores
dêm dent.ro da sua própria classe, as aulas de religião?

Cometem ou não comet.em uma contravenção?
O SR. CORRErA DE OLIVEIRA - Absolutamente; nos têr­

mos do decreto, não comete.
O SR. BARRETO CAMPELO - O ensino é facultativo; os

que não concordarem, podem retirar-se da sala.
O SR. GUARACf SILVEIRA -Podereis vós compreen­

der, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a humilhação de um
aluno. de um pequenino brasileiro que merece toda a atenção
dtl 1l0US malOl'cs, ao ter de se retirar da sala onde a profes­
lIIorQ dêle, Irá ensinar roligião, afrontando a cólera da mesma
prot811110rl1 e adversidade dos alunos do credo da maioria.

Creio qUe n!lo eslavo. na mente do legislador, quando ela­
borou a deoreto, permitir que as professoras ensinassem ma­
t6rla raU,iola nli lua própria classe.
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o SR. LUIZ SUCUPIRA - Depois de terminadas as aulas
ordinárias, tanto podem ensinar grego e latim, por exem­
plo, como religião.

O SR. GUARACl SILVEIRA - Conheço a lógica de V. Ex..
que é a mesma de todos os católicos ...

O SR.. BARRETO CAMPELLO - ProtestoI V. Ex:. não pode
deprimir a religião católica.

O SR. GUARACl SILVEIRA - Continúo respondendo
ao nobre Deputado Sr. Fernando Magalhães.

Não seria contra. o enc;ino católico. ou de qualquer seita
nas escolas, si não fôra a certeza absoluta que tenho de que
constituirá instrumento de opressão parta as crianças de cre­
dos diferentes.

Embora me contestem, o povo bll'3Sileiro, testemunha
ocular de tais opressões, sabe que digo, a verdade.

O SR. DEMÉTRIO XAVIER - V. Ex. está sofismando.
O SR. GUÀRACl SILVEIRA - S1,". Presidente, tinha

ainda diversos apartes a responder, não tão importantes co­
mo êstes quanto á sua natureza; mas a minha presença na
tribuna explica-se por uma concessão que fiz ao ilustre co­
lega, Sr. Correia de Oliveira o qual deve seguir hoje para
São Paulo, e, si me alongasse, a concessão redundária inutíl.
Jã produzi a documentação história e respondi aos apartes
do dia 13.

O SR. CORREIA DE OLiVEIRA - Quero agradecer, publica­
mente, a gentileza com que V. Ex. procedeu comigo nêste
particular, mostrando perfeita delicadeza, perfeita toleran­
eia em relação ao desejo que tenho de defender a doutrina
eatóltca.

Embora possua esta, aqui, patronos briIhantissimos,
queria defende-la pessoalmente.

:tsse empenho entretanto, nem de longe signica que meus
colegas não sejam capazes de empreender defesa mais efi­
ciente do que a que tenho procurado realizar.

O SR. GUARACf SILVEIRA - Gastarei apenas mais
cinco minutos para deixar os 10 minutos rest.antes ao ilus­
tres colega que deseja ocupar a tribuna •

Alguem, nesta Casa, me acusou de vir aqui para defen­
der o protestantismo. Chegou-se mesmo a citar nomes de
reformadores. Eu vos direi, senhores, que já mais subiria
a uma tribuna para defender homens, nem siquer atribuí a
igreja romana responsabilidade pelos homens.

Apenas estudei o lado histórico da questão, e quero de­
clarar aqui. aqueles que me perguntaram pelas relações da
igreja luterana e anglicana com o Estado, quero dizer que as
condeno, de todo o coração; e, se não fosse essa união, não
estaríamos vendo, hoje o clero luterano alemão, ligando-se a
Hitler para atacar uma raça que de maneira alguma merece
ser perseguida.

Também não defenderia a união da igreja anglicana com
o Estado ...

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao nobre orador que fal­
tam penas 15 minutos para a terplinacão da hora.

O SR. GUARACl SILVEIRA.:..;.. Vou terminar, Sr. Pre­
sidente, afirmando que aqui não venho defender homens,
Dem condenax os erros históricos de quem quer que seja.
Também quero dizer que desejava!nara o Brasil o regime de
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tolerancia, de respeito á conciência, católica ou protestante,
ou de certos credos praticados pelo governo americano, aqui

tantas vezes citado. Entretanto, nada tem a Constítuicão
daquelle paiz em referência á união da Igreja com o Es­
tado. Concordo com tudo quanto disse o ilustre Deputado
.que me antecedeu na tribuna a respeito dêsse critério, pois
~ católicos e protestantes têm os direitos que agora estão
.querendo introduzir sem necessidade em nossa Constit.uição,
1'015 podem 5f.'1" pr.aticados como ali, sem qualquer dispo­
:sitivo constitucional ...

O SR. ADROALnD COSTA - Pois, no Rio Grande do Sul, do
govêrno de Júlio de Castilhos, para cá, sempre foi assim.

O SR. GUARACf SILVEIRA - Agora, quero ler um tre­
cho da pastoral dos bispos católicos aos fiéis da igreja no

:Brasil, publicada em 1890:
..Ah! quem nos dera ver os estadistas nossos,

muito dos quais se desvanecem de católicos, tratar o
Catolicismo com o mesmo respeito, acatamento e de­
ferência com que é tratado pelos estadistas protes­
tantes da União Norte J\mericana.

Deixemos de ac:mhamentos miseráveis próprios
da nos!"a raça, os mesquinhos ciúmes e desconfianças,
a atrofinnte mania dp que:-er o governo regular tudo,
até l\ ReI igião. .. Imitemos o respei to ao Cristianis­
mo de que aquele e!':tupendo povo tem oferecido no­
bilíssimo exemplo á admiração dos outros povos."

Isto, 81's., é o que qu~remos; o respeito ao direito dos
'homens, o respeito aos direitos dos católicos, aos direitos dos
.protestantes. aos diI"eitos dos outros credos, inoculados pela
religião do povo no coração dos seus filhos e no coração dos
seus governantes. sem que haja necessidade de estarmos 1'e­
-guIando estas questões em dispositivos constitucionais.

O SR. MEDEIROS NETO - É o que querem os católicos.
O SR. GUARACt SILVEIRA - Peço que se registre o

-aparte rIo nobre colega Sr. Medeiros Neto. Era o que tinha
a dizer. (Muito bem; muito bem. O orador é cumprimentado.)

O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Deputado Cor-
Teia de Oliveira.

O Sr. Correia de Oliveira - Cedo a minha inseriCão, se­
nhor Presidente, ao meu distinto colega, Sr. Almeida Ca­
margo.

O Sr. Presidente - Como depois de V. Ex:. pediu a pala­
vra o Sr. Deputado Arruda Camara, que em segundo lugar se
-acha inscripto, dou a palavra ao Sr. representante de Per­
nambuco.

O 8r.. Arruda Camara - Desisto, também, Sr. Presidente,
do uso da palavra, para explicacão pessoal, para cedê-la ao
.nobre colega, Sr. Almeida Camargo.

7
O Sr. Presidente - Dou a palavra ao Sr. Deputado Al­

meida Camargo.
O Sr. Almeida Camargo (Para explicação pessoal)

Senhor Presidente, muito agradecido aos meus dois
nobres colegas, ouso tomar dois minutos da atenção desta
.casa para uma explicação nitidamente pessoal. Fui cha-
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mado, ql.1asi nominalmente, ;ao debate pelo Sr. Deputado­
Guarací Silveira, a quem aproveito a ocasião para re!1ncl'
homenngen~, pelas suas ql1aUdades pessoais de espírito.".

O SR. GUARACf SILVEIR.~:- Obrigado a V. Ex.
I

O SR. ALMEIDA CAMARGO - ... que, aliás, eu já.
conhecia, pois o nobre Deputado foi meu antigo compa­
nheiro, quando acompanhava, prestando assistência reli­
giosa, o meu batalhão "'-:;0 Ibatalhão "H de Julho", na glo-'
riosa revohH;ão de São Paulo.

O SR. GtJARAcf SILVEIRA
1

-- Do qual tenho as melhores
recordações. ! i

O SR. ALMEIDA CAMARGO - Mas, na penúltima ora­
..:ão o nobre Deputado afirmou que o decreto regulamentado
pelo gov~rno do Sr. Laudo i de Camargo era tão bem fp.ilu
que não teria escropulosem subscrevê-lo. S. Ex., porém..
apresentou falhas na execução do referido decreto. Tendo
eu tido a honra de jazer parte dêsse governo, como ser.re­
tário da interventoria,ousei dar um aparte esclarecedor,
dizendo que ao Gov(~mo não tinham chegado as queixa~

de que, na sua execução. I~ decreto est.ava sendo viciado.
S. Ex. voltou hoje a !afirmar a mcsma coisa. Eu, ~n­

tão, trago, não 5Ó a minha ipalavra, que seria, nêsse tempo,.
oficiosa, mas a palavra doi Diretor do Ensino de São Pal1lo,
ao tempo do governo Laudo Camargo. Afirmou o senh:11"
Lourenço Filho que as. queixas chegadas ao seu conh~ri­
menta e transmitidas ao Interventor, eram queixas natur:. í!;
á promulga~ão de qualquer ·lei, por mais anodina que seja,.
mas não ele vulto a determinarem a revogaCão do decreto.
Aliás. o Dl'. Louren~oFilho, ainda hoje me deu uma pr(,va
da liberalidade com que· agiu o Governo. declarando que
pr0curoü, na ocasíãodo idecreto, alguns ministros prl)f.~s­

tantes. entre os quais oDr. Otoniel Mola, nome de grande
acatamento em São Paulo;· pedindo que fizessem, como Pl"O­
testanles, os mesmos requerimentos que os católicos f:w­
mularam, no sent.ido de. ter o ensino facultativo da sua.
religião, ao que o Sr. Otoniel Mota não qui" aceder. Pela
estatística que tenho, nos' três mêses que durou o govêrno
Laudo Camar.-go, solicitaram o ensino facultativo rcligio:;Q
católico perto de 50.000 crianças na Capital, o que da.
mais ou menos, cêrcade i ,99 °1° da totalidade das crianGa~.

Ora, com tão nume~dso grupo de alunos, seri(1. impos­
sível que as reclamações,: se houvesse, não fossem t.ão tu­
multuosas que exigissem do Governo uma providência
imediata, ou que, aomehos, aqui no Rio de Janeiro, não'
se tivesse conhecimento ;dela.

Quero afirmar ao . nobre Deputado, não, naturalment.e.
p~r&. de~mentí-lo! mas. !para acentuaI' que S. Ex. talvez
nuo est.eJa bem mformado, que os protestos, não eram uu
tal ordem, que justificassem a revogaçüo da lei.
_ O Sn. GtTARACf SILV;ElRA - Esse algarismo é oficial, ou'

sao aquelas fixas quco' Dr. Correia de Oliveira disse que'
os católicos iam buscar i de cas~ em casa '!

O SR. ALl\IEIDACAMARGO - Não part.iu do DiJ'p.tol"
d~ Ensino~ pr. LOllreIl:'c~Filho, nenhuma autorização ofi­
CIal ou ofwlOsa, no ·seIltrdo de ser a leI modificada.

O SJ\, GüAl\Acf !S~~ElRA - V. Ex. sabe que o doutor
Romeu do Amaral .·Camargo disse pela imprensa que iam~
ás: oasas, em no~e:~l~~iretor do Grupo?
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O SR. ALMEIDA CAMARGO- Sempre há quem re­
clame, tanto mais em se tratando de uma lei do vulto desta.
O .que eu quero salientar é que: o Diretor do Ensino não­
baixou, como hoje me afirmou, - .e. disso o Interventor
teria conhecimento - nenhuma ,ordem oficial ou oficiosar
no sentido de ser modificada aléi.

A única coisa que houve fom do decreto e ainda as­
sim, sem ferir o seu espírito e a sua letra, foi uma ordp.m,
determinando a abolição do sêlo do requerimento. ordem de
finalidade muito nobre, porque visava dispensar os estu­
dantes pobres de uma sobrecarga.

O SR. GUARAcf SlLVEIRA -Com a qual plenamente COfi­
cordr.i. E V. Ex. me poderá informar quanto ao períod~

escolar?
O SR. ALMEIDA CAMARGO .- Quanto ao período es­

colar, as aulas só eram ministradas fora do mesmo.
O SR. GUARAct SILVEIRA _. Por profeSSOI"eS de fora ou

pelos da classe?
I

O SR. ALMEIDA CAMARGO - É indiferente; é um
detalhe que não interessa ao debate.

Agora, Sr. Presidente, devo afirmar que a lei foi de
fato revogada. Mas, se o foi, tal se deu, não pelo vulto dos
protestos levantados, mas, antes, para atender ao credo po­
sitivista do novo interventor.

O SR. BARRETO CAMPELO - Aliás, o Dl'. Lourenço Fi­
lho não é católico.

O 8R. ALMEIDA CAMARGO - Penso não ter tomaoo
partido no debate da questão; puramente religiosa. Ma!'l,
com a minha afirmação de não ter entrado nú deoate, nf~o
quero dizer" qUE: me desinteresse daque$tão religiosa no
país. E assim, farei antecipadamente uma declaração de
volo; voLarE:i em favor das emendas religiosas pOl'que er:­
tendo que a religião, o sentimento de religiosidade, a mo­
ral cristã. constituem um dos fundamentos, um dos lastros
da nal;âo bl'asilciI'a. Assim, leigos ou não, devemos defen­
dê-la. (Muito bem; muito bem.}

Comparecem mais os Srs.:

Mário Caiado, Álvaro Maia, Abel Chermont, Mário Cher­
mont, Joaquim Magalhães, Lino :Machado, Carlos Reis, Age­
nor l\1onte, Hugo Napoleão, Pires Gaíoso, Valdemar Falcão,.
José Borba, Leã.o Sampaio, Figueiredo Rodrigues, Jeová
MoLa, Silva Leal, Ferreira de, Sousa, Veioso Borges, Odon
Bezerra, Pereira Lira, Souto Filho, Luiz Cedro, Solano ria
Cunha, Iziul'o' Vasconcelos,' Leandro Maciel, Clemente
Mariani, Mugalhí'i.es Neto, Arlindo. Leoai, Medeiros Neto,.
Edgnrd Sunches, LeOncio Gnlrão, AVIa Amaral, Aloísio
Filho, Paulo Filho, Carlos ~indenberg, JoneR l\oeha. nui
Santiago, Amar'al Peixoto, Sampaio Corl'eia, Pereira Car­
nE'iro, João Guimarães, Prado Kol1y, Cesar Tinoco, Acurcio
Tôrres, Oscar \Veinchenck, José. Eduardo, ,F'ábiu Sodré,
Soares Filho, Melo Franco, Odilon Braga, .João Penido, João
Beraldo, Policarpo Viotti, Daniel de Carvalho, Valdomiro
Magalhães, Belmiro de Medeiros,.Celso Machado, Plínio
Correia de Oliveira, Rodrigues Alves, Morais Andrade, Ver­
gueíro César, Zoroastro Gouveià, Carlota Queiroz, Morais
Leme, José Honorato, Nero ~e,' ,Macedo, João- Vi1asboas~

I 1:~.i7-"-i.:
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Francisco Vilanova, Lacerda Pinto, Antônio Jorge, IdáJio
'Sardemberg, Anes Dias, Ascanio ·.rubino, Pedro Vergara,
Acir Medeiros, Antônio Rodrigues de Sousa, Sebastião de

'Oliveira, Edwald Possolo, Mnton Carvalho, Augu,;;f.o Corsino,
João Pinheiro, Euvaldo Lodi, Gastão de Brito, Oliveij:a
Passos, Oliveira Castro, Nogueira Penido (86).

Deixam de comparecer os Srs.:

Alberto Roselli, João Alberto, Antônio Machado, Au­
'gusto Leite, Prisco Paraíso, Negreiros Falcão, F~l'nand(; de
Abreu. Miguel Couto, Alípio CostalIat, Ribeiro Junqüeira,
Adélio Maciel, Pandiá Ca16geras, Pedro Aliexo, Simão da
Cunha, Aleixo Paraguassú, Abreu Sodré, Antônio Covelo,

"Henrique Bayma, Plínio Tourinho, Roberto Simoiisen (20).

O Sr, Presidente - Esgotada a hora, vou levantar a
:-sess ia, designando para amanhã a mesma

ORDEM DO DIA

Vêm á Mesa as emendas de ns. 789 e 874.

·.rrabalho de Comissão.

Está sóbre a Mesa, pelo prazo de 20 dias, para receber
-emendas de 1& discussão, o projeto de Constituição (.20" e úl­
.·timo dia).

Levanta-se a sessão ás 18 horas.



32a Sessão, em 22 de Dezembro de 1933

Presidência dos Srs, Antônio Carlos, Presidente, Pacheco de­
Oliveira, {-Vice-Presidente, e Cristóvão Barcelos,

2- Vice-Presidente,

1

A's 14 horas, comparec(~m .)$ Sr::,:
Anlônio Cat'los,. Pachooo de Oliveit'a, Crisll)viio Bareelos,

Tomaz Lobo, !-'el'nundes Tavol':l, Clemenlino Lisboa, Valde­
mar Mota, Alvaro Maia, Mário Caiado, Luiz TireIli, Alfredo­
da \fala, Veiga C:l.bral, Moura Cal"\'alho, Lino :\lacl1ado 1\1a­
galhães de Almeida, Rodrigues Mor-eira, Carlos Reis, :\dolfo
Soares, <iodofreclo Viana, Hugo Napoleão, Pires Gaioso, Luiz
Sucupira, Valdemar Falcão, Pontes Vieira, Xavier de Oliveira,
Velozo Borgr~, BarreLo Campelo, Agamenon de Mal;alhãcs, Ar­
ruda Falcão, Mário Domingues, Arruda Camara, Arnaldo
Bastos, Augu~lo Cavalcanti, Gois Monteiro, Valent.e de Lima
Sampaio COsUI, Guedes Nogueira, Leandro Macip.l, HOrlrígllcs
D6ria, J, J. Seabl'3., ~Ial'ques dos fieis, Magalhfíes Neto, Ar­
tur Nciva, Erlgard Sanehes, Alfredo Mascarenhas, Le~ncio

Galrão, Gileno Amado, Fl'ancisco Rocha, Arnold Silva, Hen­
rique DodswOJ'th, Amaral Peixoto, Sampaio Correia, Pereira
Carneiro, Leitão da Cunha, Olegario Mariano, Nilo de Alva­
renga, .João Guimal'ães, P/'ado Kelly, Fernando M:lgalhiies,
Gwyl'i' de Azevedo, Cardo:'oO de Melo, Soares Filhll, Lengrllber
Filho, Bins Forles, Augusto Vi<'gas, Delfim Mor·~irQ, Clemente
Medrarlo, Furtado de l\'Ipnez('!', Cristiano Machadll, Daniel de
Carvalho, Levinr!o COl'lho, Campos de Amaral, Alcantara Ma­
chado, B:u' 1'05 PeutC'arlo, Almeida Camargo, Vergueiro Cl~sar,
Guaraci Silveira, LUl:el'Oa Werneck, Cardoso rle :\Ielo Neto,
Henrique Bayroa, José Honol'alo, Domingos VelaSC(I. Nero de
Macedo, Generoso Ponce, João Vilasboas, PUniu 'folll'inho,
Antônio Jorge, Idália Sardl'ubrhg, Simões Lopes, Carlos Ma­
ximiano, Assíz Brasil, Anes Dias, li'redel'ico WaHenblltel1,
João S:mplfcio, Renato Bal'bosa, Demétrio Xavier, Vitor H.ll5­
somano, Ascanio Tubino, Pedro Ve['gal'a, Fanf'l. rtibas, Arge­
miro DOl'neles, Acaroaldo da Costa, Alberto Diniz, Cunha Vas­
concelos. Gilbert Gabeira, Martins e Silva, Antônio Pennafort,
Alberto SUl'de, Eugên.io Monteiro de Barros, Rdmat' Carvalho,
Ricardo Machado, Vãlter Gosling, Horácio Lafm', Pedro Ra­
che, AI'3~:andre Siciliano, Mário Ramos, Rocha Faria, Pinhei­
ro Lima e Leyf Carneiro (118),

O Sr. Presidente - A lista de prcsenca acusa o compa-·
rccimento de 118 81'S, Deputados.

Está aberta a sessão.
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o Sr. Clemelltino Lisbôa (3° Secretario, servindo de 2°)
'Procede á leitura da ata da sessão antecedente, a qual é, sem
-observações. aprovada.

O Sr. Presidente - Passa-se á leitura do expediente.

O Sr. Tomaz Lôbo (1° Secretário) procede á leitura tIo
:seguinte

EXPEDIENTE
Ofício:
Do Ministério da Justiça e Negocios Interiores, de 22 do

-corrente, enviando as seguintes

JNFORMAÇÕES

"Exmo. Sr. Deputado Tomaz Lôbo DD. 1°. Secre-
tário da Assembléia Nacional Constituinte:.

Em resp6sta ao ofício de 20 do corrente, em que V. Ex.
me transmite o teôr de um requerimento de informações,
aprovada pela Assembléia Nacional Constituinte e endere­
-çado a êste Ministério, ponderável preliminarmente, data ve­
.nia, que o regime discricionário vigente não me parece pas­
sivel da fiscalização e das restrições que evidentemente lhe
decorriam de sucessivas interpelações que porventura lhe
impuzessem, desde já, os nobres Deputados, depois oe lhe
llavp.rem retificado, de modo expresso, aqueles mesmos po­
deres.

Assim, devo frizar que, por dever de cortezi::l. respeito~a..

-responderei a este primeiro pedido de informações; mas jul-
-go-me desobri~ado de corresponder a outros, ate ao momen-
~ em que os atos do Govêrno sejam submetidos á consideração

A:;sembléia, nos têrmos do decreto da respectiva convo­
·cacão.

O pedido de informações em apreço envolve duas inda­
·ções:

a) "Quais as instruções que o Govêrno deu para re­
""Ulamentar o servi~o de cpnsura ás manifestações do pensa­
mento?

b) "Quais as razões por que o Govêrno, em três anos de
'atividade, aão revogou, como prometera, a lei de imprensa?"

Respondo á primeira com a transcrição das "instruções
expedidas á Diretoria de Publicidade, Comunidlções e Trans­
portes, llara a orienf.ação do serviço de censura á imprensa",

:asslm concp.bidas:
"Devem ser censurados:
a) criticas ao Govêrno, em têrmos acrimonlosos;
b) agressões e referências pejorativas aos seus mem­

,.bro~ ;
c) noUcias que, de qualquer fórma, possam prejudicar a

"rdem pública e estimular subversões; ,
d) agressões pessoais, a quem quer que seja;
e) críticas aos Govêrnos estrangeiros e seus represen­

tantes;
f) quaisquer informações que possam produzir alarme

.ou apr~(;nsões, mesmo no terreno financeiro e econômico..
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g) mp.ros boatos, de tendenciosidade manifesta.
A critica a atos de administração deve ser tolerada,

'(ip.sde que redigida em linguagem serena e elev'.lda".
Respondo a segunda indica.;ão declarar.do que o govêr­

no não perdeu d~ vista a necessidade de substituir a lei de
Imprensa, eujas sanções, seja dito, não me COflsta se tenham
tornado frequentes durante três anos de gestão revolucio,
nária. Nem o assunto fôra capítulado entre os de mais
premencia, exatamente porquê, existindo a censura, indis­
pensável nos govêrnos de fôrça, a liberdade de pensamento
teria sempre de sofrer· limitações. Acre~~centarei, porém
>Que, no penultimo despacho que me concedeu S. :E:x. o
Sr. Chefe do Govêrno, a matéria foi consideradtl., ficando as­
sentado que se nomeasse uma comissão para a incumbên­
-eia de estuda-la, sob todos os aspétos, afim de habilitar o
oGovêmo a proceder em definitivo.

Cumpre-me dizer, ainda, que subscrevo as informa­
~ões de detalhe contidas no brilhante discurso do nobre de­
putado Vitor Russomano; e, seja-me permitido, por fim
-exprimir, de consciancia tranquila, que - no exercício das
árduas funções de ministro responsável pela ordem públi­
~a, em plena ditadura - timbro em evitar a violencia, em
qualquer das sua~ fôrmas, até porque conservo nitida, nes­
te momenf.o h ístoríco, a noção das responsabilidades que
al'rancam do meu passado, no jornal, na tribuna parlamen­
tar, na tribuna dos r.omícíos.

Reitero a V. Ex. e a essa augusta Assembléia a expres­
-são do meu alt') aprel;o.

FRANCiSCO AN7'UNES MACIEL, - Ministro da Jus­
tiça e Neg6~ios Interiores. - A quem fez a requisição.

2

o S:o. Presidnete - ComnlUnico aos Srs. Deputados que
termina hoje o prazo para recebimento das cmt~nrlas au
J!rojéto constitucional, em primeiro LUL'n~. (palis~.) .

Vou dar- a palavra ao primeiro orador inscrito. na hor-a do
Exp('(liE'nte. 'l'em n palavr-a o Sr. Nilo Alvarenga.

O Sr. Nilo Alvarenga - Sr. l-'r-esídente, para elaborac~ão

da lei constitucional de um país, de seu estatuto fundamen­
taI, bá.sico, é imprescindível a colaboração eficiente de todas
as inteligências, o concurso de todas as ídéiac:;, o contingente
de todas as aspirações de que se acha impregnada a alma
nacional.

Esta Assembléia é constituída por espíritos esclareci­
dos, por homens cultos e emancipados, alguns como expres­
são de sua classe, de sua profissão, representando todos o
sentimento geral do país.

Nem s6 de homens que sabem direito há de ser formado
() espírito desta Assembléia. É bem verdade que se torna in­
dispensável a colaboração, o concurso do técnico em direito
na organização da estrutura, na metodizaçã'> dos trabalhos,
na composição dos elementos formais, na racionalização,
enfim, da elaboração constitucional. Não é menos verdade,
porém, Sr. Presidente, que uma constituição nasce do es-
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pírito público de uma época. Ela traduz o conjunto das as­
pirações nacionais e, por isso, é imprescindível, repito, ()I

concurso de todos os Srs. Deputados que para aquí trazem
o sentimento e o pensamento geral da nação.

Mirkine afirma que em todas as constitqicões se acba
uma amalgama entre as tradições nacionais e o idéial do­
estado de direito, elaborado pela conciência jurídica dos
Estados civilizados.

Si uma constituição é uma miniatura política da fisio­
nomia da nacionalidade - como bem definiu Rui Barbosa ­
esta que aquí estamos fazendo não seria uma llonstituicão­
se não tivesse a colaboração eficiente de todos os elementos
que expressam os reais anseios do povo brasileiro.

Temos, Sr. Presidente, um exemplo histórico da co­
laboração direta e imediata da coletividade na feitura do­
texto constitucional, que nos é relatado por Aulard na "His­
toire Politique de la Révolution Francaise".

Foi na RevolUl;ão Francêsa, na declaração dos direitos.
do homem. Os ~. 200 Deputados que compunham a Assem­
bléia Nacional, dIvididos em pequenas comissões, ou indivi­
dualmente, procuraram, durante meses seguidos, uma ex­
pressão concisa e luminosa para exprimir o:> direitos do­
homem.

Havia projetos de grandes espíritos da Revolução Fran­
cêsa, como Lafayette, Sie~'és, Moun:er, Target, e tantos ou­
tros; mas as verdadeiras fórmulas, curtas e nobres, que­
sintetisaram o edifício dos direitos do homem, êsse edifício
majestoso que criou a Revolução Francêsa, só foram encon­
tradas no tumulto das discussões públicas e em emendas
improvisadas. -

:\0 lêr êsscs debates nos relatos dos contemporaneos -­
diz Au!ard - tem-se a impreSSão de que é a nação mesma
que, retomando a sna soberania, por atos improvisados, dita.
a seus representantes os direitos do homem.

Tendo-nos referido aos direitos do homem, Sr. Pre­
sidente, não podemos deixar de tratar, neste momento, do·
indiviáuali5mo, questão já tantas vezes versada nesta tri­
buna, nas diferentes criticas feitas á Constituição de 1891.
É preciso, antes de tudo. saber o que se deve entender por
individualismo; se individualismo é a doutrina que consi­
dera o indivíduo como objeto principal do direito, é-nos
lícito afirmar, que não há doutrina juT'fdica, não há Consti-,
tuição democrática que não seja individualista. Isto porque,
como bem a::entúa Politis, notável autor de Direito PÚ­
blico, o indivíduo é o fim único e supremo de todo o Di­
reito. O direito não poderia ter outro fim senão essa fina­
lidade puramente humana. Em relação mesmo ao Direito
Internacional, Politis que encare. os assuntos sob seu aspe­
cto real, encontra fll) meio ambiente exemplos frisantes,
confirmadores de sua tese. A proteção ao operário, a su­
pressão da escravatura, a abolição do tráfico das mulheres,
a luta contra o comércio do ópio, (I amparo ás minorias na­
cionais, são outros tantos institutos de Direito Internacio­
nal, que têm por meta, indiscutivelmente, o indivíduo.

Cumpre considerar, no entanto, que o homem vive em
sociedade, devendo ser apreciado como fator social. Nestas­
condições se, por um lado, merece a proteção carinhosa da
comunidade. por outro, essa proteoão só lhe é dispensada
á custa de restrições cada vez maiores, impostas aos direitos·
fundamentalmente individuais.
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Essas idéias SOCIaIS não constituem nenhuma novidade
.em direito público. O direito a uma existência humana
dígna e outros direitos sociais qUtl se encontram no ante­
projeto organizado pela comissão especial, são princípios
já proclamados pela revolução francêsa de 1848 e inscritos
no texto da Constituição da segunda República.

Os sentimentos ,de solidariedade humana, cujos laços
cada vez se estreitaram mais, depois das desgraças resultan-J
tes da grande Guerra, e, sobretudo, das novas necessidades
por ela criadas, in~creveram nas constituições modernas,
êsses generosos priJ lcípios.

Não podemos, Srs. Deputados, assistir hoje indiferen­
tes, abroquelados num profundo egoísmo, ás grandes lutas
sociais que se desenrolam em tôrno de todos nós, entre os
que se batem e sofrem inteiramente destituídos de qualquer
segurança, garantia e compensações, e os que lidam cerca~

dos de todas as garantias e compensações; entre aqueles
que tombam vítimas da desgraça contingente, e aqueles que
gosem de todas as vantagens, de todas as prerrogativas que
lhes são, porventura, asseguradas.

Mas si nós não podemos acabar com as desigualdades
sociais, porque é princípio biológico a que não pode escapar
a contingência humana, no strugle for li/e o fort~ vence o
mais fraco, o que está preparado para a luta há de vencer
O tímido e o desaparelhado; se é verdade que nós não pode­
mos fazer melhor distribuição das felicidades terrenas, e~

tamos, no entretanto, no dever, que nos é imposto, de ga­
rantir e assegurar, a cada indivíduo pelo menos, as possibi­
lidades de conquistá-las.

Mais do que o bolchevismo, do que o medo do bolche~

vismo, os sentimentos de solidariedade humana inscreveram
todos êsses belos princípios nas páginas das constituições
'modernas; porque, se é em nome da solidariedade humana
que se exigem os mais pesados deveres, os mais onerosos en­
cargos dos indivíduos, como a contribuição em dinheiro,
expressada pelo imposto e pelo tributo, cada vez mais tor­
turantes, pela contribuição em sangue, expressada pelo
cumprimento dos deveres da defesa nacional; porque não
atribuír, Srs. Deputados, a êste sentimento de solidariedade
humana o princípio inspirador de todas as idéias sociais
generosas, inscritas nos Códigos e nas constituições mo­
dernas?

É em nome dêsses princípios que aí vemos inscritas a
proteção ao trabalho manual ou intelectual, nas cidades e
nos campos; a proteção ao casamento, á família, á prole, so­
bretudo numerosa; a proteção á maternidade, á velhice, á
invalidêz; a proteção á mocidade, contra os vícios e as ~x­
'plorações; e, finalmente, a limitação da propriedade, no In­
teresse coletivo, e a proibição da usura.

Mas, SI • Presidente, de nada valeriam todas es18:s belas
conquistas da humanidade de hoje, sem uma garantta para
assegurar a sua efetividade, sem uma sanção para tornar
real o seu exercício de fato e de direito. Esta sanção só
pode ser dada pela jurisdição constitucional.

. "Todo jurista sabe, afirma Gaston Jéze, que não
basta proclamar o princípio de uma liberdade para
que essa liberdade exista na realidade. Par~ que os
homens 'verdadei~amente gozem dela, é precIso outra.
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cousa além da declaração do princípio. É preciso ga­
rantias."

Mas não só Gaston Jéze exige a sanção, a garantia para
efetividade dos preceitos constitucionais.

Bans Kclsen, notavel professor de Direito Público na
Universidade de Viena, o insigne creador da teória da hierar­
quia das regras de direito, assim se expressa:

"Uma constituição, a que falte a garantia da anu­
iabilidade dos atos inconstitucionais, não é plenamen­
te obrigatória no sentido técnico. Equivale, pouco mais
ou menos, sob o ponto de vista propriamente jurídico,
a um voto sem força obrigatória."

Linhas adiante, o conspícuo professor vienense ainda
afirma:

"Uma Constituição, cujos dispositivos concernen­
tes á ~gislação podem ser violados, sem que resulte
dai a anulação das leis inconstitucionais, tem, em
face dos graus inferiores da ordem estática, o mesmo
carater obrigatório que o Direito Internacional em
frente do direito interno."

Quer dizer: tem forca obrigatória puramente platônica.
Em alguns países, como os Estados Uniãos, o contrôle

da constitucionalidade das leis é confiado ao Poder Judiciá­
rio. A função dêsse Poder não decorre, propriamente, do
texto expresso e explicito da Constituição americana; é, an­
tes, uma creaçiio pretoriana; é obra, sobretudo, do grande
juís Marshall, presidente da Suprema CÔrte. proferindo, em
1.803, a primeira sentença na C!uestão MasbuI'Y versus Ma­
dison.

No longo período de 1803 a 1856, ficou estacionária, in­
teiramente estacionária, essa atribuição do Poder Judiciá­
rio, nos Estados Unidos.

De 1868, até nossos dias, foi que tomou grande impulso
naquela nação, o contrõle da constitucionalidade das leis pelo
Poder Judiciário, a tal ponto que, no interregno de 1921 a
1927, foram anulados 27 % das leis submetidas á apreciação
e exame da Suprema Côrte daquele país.

No Brasil, o contrôle da constitucionalidade das leis está
igualmente confiado ao Poder Judiciário, sem a amplitude,
sem a largueza, sem o desenvolvimento que tomou nos Es­
tados Unidos da América do Norte.
. O que é certo é que, tanto nos Estados Unidos, como
no Brasil, o sistema de contrôle da constitucionalidade das
leis pela justiça ordinária é imperfeito, falho e incompleto.

Por isso que á justiça comum cabe apenas julgar e de­
cidir as questõas entre partes, os efeitos de suas sentenças se
limitam, se restringem, unicamente, ao caso sub judice. As
decisões das Cortes de Justiça ordinária, de juslu;a comum,
não vão além das partes litigantes. A lei, anulada em favor
dos que litigam, continua em pleno vigor, em plena efetivi­
dade para os demais membros da coletividade.

Aponto, 81'. Presidente, como prova desta minha asser­
ção, um exemplo ocorrente aqui, no Distrito Federal. É o da
lei do calçamento. .
. Essa lei tem sido julgada nula por "ários acordãos e de­
'cisões das cÔrtes de justiça do Distrito F-ederaJ., e, no entanto,
'Continua a vigorar para os demais membros da coletividade
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E de uma maneira muito simples: a Prefeitura lança todos
os contribuintes, impõe-lhes multa, mas não efetua a cobran­
ça judicial das taxas resultantes dessa lei. No dia, porém,
em que o proprietário morre ou pretende alienar o seu imo­
vel, a Prefeitura do Distrito Federal não aceita o pagamento
do imposto de transmissão causa mortis ou inter-vivos sem
o prévio pagamento da taxa de calçamento.

O SR. VITOR RU580MANo - É um hábito generalizado no
Brasil.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Quando o proprietário
tenta hipotecar os seus imoveis, gravá-los com onus real, a
Prefeitura não dá a certidão negativa ou, antes, a certidão
positiva do pagamento dos impostos, sem o prévio pagamen­
to da taxa de calçamento.

Isto demonstra a imprestabilidade do sistema de con­
tróle constitucional das leis, tanto pelo regime americano,
como pelo regime brasileiro, quando é confiado á justiça
comum.

E assim centenas de leis no Brasil anuladas pelo Poder
Judiciário, teem os seus efeitos restritos ás partes litigantes,
continuando em pleno vigor para os demais membros da c0­
letividade.

É preciso, pois, confiar a jurisdição constitucional a tri­
bunais que tenham a faculdade de decretar a nulidade das
leis e dos atos inconstitucionais erga omnes, que tenham a
faculdade de derrogar, inteiramente, absolutamente, as leis
julgadas inconstitucionai~ e os atos do Poder Público resul­
tantes dessas leis.

A quem confiar, senhores, essa faculdade? Ao Poder Ju­
diciário? Mas aí se levanta um grave, um gravíssimo perigo.
Iriamos crear a ditadura judiciária no país, dando ao poder
judiciário a atribuição de julgar nulas erga omnes, as leis e
atos emanados dos outros poderes.

Em principio, Sr. Presidente, sou contrário a toda idéia
de ditadura, como forma permanente de govêrno.

O SR. ARRUDA FALcÃo - Permanente ou prolongada.
O SR. NILO ALVARENGA - •.. seja ela da direita,

corno as que infestaram o sul da Europa, ~ ponto de um
.eminente autor de Direito Público dizer que alf grassava a
febre mediterranea das ditaduras, seja da esquerda, com a
do proletariado russO.

As ditaduras são o govêrno da violência, da fôrça e do
despotismo. E repugna á minha conciência de jurista, á
minha conciência de homem livre ver tais formas erijidas
em doutrinas. ..

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Há ditaduras e ditaduras.
O SR. NILO ALVARENGA - O conceito, a concepção

científica de Lenine á cerca da ditadura era a seguinte: "A
concepção científica da ditadura significa uma política que
não é limitada por coisa alguma, por nenhuma regra, que se
apÔia diretamente na violência."

Já Mussolini, em junho de 1924, quando lhe 'pediram
uma definição do Estado, declarava: "Antes de àefini-Io, nós
o conquistamos." E no célebre Congresso fascista, em 1925,
êle dizia solenemente: "Vós bem sabeis o que penso da vi0­

·lência. Para mim ela é moral, profundamente mora!."
É a apologia da violência e da fôrça, feita pelos maiS

eminentes chefes de ditaduras no mundo. A ditadura de
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um chefe de Estado é o despotismo - se é certo, como afir­
'mou Montesquieu, "que bá despotismo, quando um só poder
sem limites e sem regras arrasta tudo por sua vontade e por
seus capricbos".

A tirania do govêrno de assembléia é sempre uma ti~

rania. Cavour disse que era preferível o govêrno das cama­
ras ao govêrno das antecamaras. Mas eu repito com Michel
'Dendids: "não resta dúvida que a tirania do parlamento é
tão detestável e tão perniciosa como qualquer outra forma
de tirania".

Resta analisar a ditadura do judiciário. Os juízes talvez
realizassem uma forma mais suave e tranquila de ditadura.
Os juízes, em virtude mesmo de sua educação, da delicadeza
das funções que exercem, pairando sempre numa atmosféra
mais calma, mais elevada e mais serena, afastados das lutas
partidárias, longe do tumulto das paixões, talvez exercessem
.uma ditadura mais suave do que qualquer das outras.

Mas, longe de mim, Sr. Presidente, a idéia de qualquer
"ditadura, como forma permanente de govêrno. Se a ditadura
se justifica como no caso brasileiro, como forma transitória,
'para preparar o país e repô-lo no regime constitucional, ela
é inadimissível como forma permanente de govêrno. Se a di­
tadura é o govêrno da fôrça, do despotismo e da vioMncia,
pressupõe nos governados o espírito de servilismo, o espí­
rito do desfibramento, que é até contrário aos verdadeiros
sentimentos de dignidade humana.

O SR. AOAMENON DE MAGALHÃES- V. Ex:. é contra o ce­
sarismo e também contra o judiciarismo.

. O SR. NILO ALVARENGA - Sou contra qualquer forma
de ditadura que se proclame, ainda mesmo da judiciária.

O SR. CUNHA MELO - A ditadura judiciária ainda á a
,mais amena.

O SR. . NILO ALVARENGA - ~ o que acabo de dizer.
O SR. CUNHA MELO - Ela reside apenas na fôrça moral

dos bomens que a exercem, que não têm outra fôrça e que,
portsnto, não podem abusar dela, chegando á violência.

O SR. NILO ALVARENGA - Foi exatamente o que aca­
bei de afirmar.

O SR. ViTOR RussoMANo - Eu a acho demasiado técni­
ca. Não é popular. Antes a do parlamento.

O SR. NILO ALVARENGA - Nenhuma ditadura é acon­
selbável, mesmo porque li. virtude do regime federativo está
no equilíbrio dos poderes.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - É a pretensão do Judiciário.
O SR. Nn..O DE ALVARENGA - Criemos, portanto, Srs.

Deputados, um tribunal especial para o controle da constitu­
cionalidade das leis.

O SR. ARRUDA FALcÃo - Não poderíamos ampliar as fun-
(lões do tribunal eleitoral a êsse fim? .

O. SR. NILO DE ALVARENGA - Os membros do tri­
buna.l eleitoral, porém, são nomeados pelo Govêrno, pelo
Presldente da República, e, assim, teriamos o predomínió
de um sôbre os outros poderes •

. O SR. :ARRuDA FALCÃO - Modifiquemo-lo, então.
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o SR. CARDOSO DE MELO NETO - O orador cria um tribu­
nal especial? ~sse tribunal não fará parte do Poder Judi­
ciário?

O SR. NILO DE ALVARENGA - Não, senhor.
O SR. CARDOSO DE MELO NETO - Então, fará pat:te do

Executivo.
O SR. NILO DE ALVARENGA - Também não: é uma

como que delegação dos demais poderes da República. O ilus­
·tre colega terá a paciência de me ouvir um instante, pois
vou dar plena explicação da minha idéia.

O tribunal, com jurisdição constitucional, representa
·como que uma delegação dos demais poderes. Não é poder
que se sobreponha aos demais; não é um quarto poder que
'preteIldo criar, sobrepondo-se a todos os poderes atualmente
'existentes, mas um poder que não é mais que uma delegação
dos demais.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Essa delegacão de poderes é
'perigosa.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Esclarecerei êsse
'ponto.

De acOrdo com as emendas por Iblm apresentadas, e que
'estou, no momento, defendendo, êsse tribunal será composto
de nove membros: dois indicados pelo Supremo Tribunal
Federal, o mais elevado 6rglo do Poder Judiciário do país,
dois pelo Poder LegJslatlvo, isto é, pela Assembléia Nacio­
nal, dois outros pelo Presidente da Repdblica e os três res­
tantes - tirados dentre as maiores expressões morais e cul­
turais especializadas em Direito Pdblico Constitucional ­
designado, pelo Instituto de Ordem dos Advogados Brasi­
leiro••

Os Juízes, ou Ministros dessa Suprema COrte de Justlca,
nlo terão a inamovibilidade, nem a vitaliciedade dos demais
magistrados; terão o exercício de suas funcões restrito ao
prazo de três anos apenas; serão em número igual, como
-delegados dos demais poderes constituídos, de modo que ­
repito - não representará um novo poder que se lhes sobre­
.ponha.

O SR. AG.-\MENON DE MAGALHÃES - A Constauição es­
~anhola cria um tribunal como êsse - o Tribur..nl lie Ga­
rantias Constitucionais.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Exatamente. É dessa
'natureza o tribunal cuja criação proponho, para acabar com
'os inconvenientes do judiciarismo, da ditadura do Judiciário
.ou da sua supremacia sObre os demais poderes.

O SR. AGAMENON DE MAGALHÃS - É um freio.
O SR. NILO DE ALVARENGA - Perfeitamente. SObre

a necessidade indeclinavel da criação de um tribunal com
semelhant.es atribuições, trago a brilhante opinião de Hans
Xelsen, na comunicacão apresentada pelo sábio vienense ao
Instituto Internacional de Direito Público, do qual extraio
o seguinte trecho:

"Não é excessivo afirmar que a idéia política do
Estado Federal não é plenamente realisada sido com
a instituição de um tribuna! constitucional.n

Ainda quero reptir, aqui, a opinião valiosa de Gaston
Gése •.•
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o SR. CUNHA MELO - Acho a idéia de V. Ex. muito
interessante e original, aliás já praticada em alguns países.
Todavia, o que melhor copiamos, o que melhor trasladámos
da legislação americana para aqui foi, precisamente, isto:
a supremacia do Poder Judiciário para interpretar as leis
e julgar da constitucionalidade ou inconstitucionalidade
delas. Apesar de concordar, em parte, com V. Ex., não de­
sejo abandonar aquilo que de melhor temos na Constituição
de 1891.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Mas V. Ex. sabe per­
feitamente que, o controle completo da constitucionalidade
das leis não pode ser confiado á justiça comum, porque a
esta sómente cabe a função de julgar, como acabo de expOr.,
as questões entre partes, e decidindo em especie; não tem
a faculdade de decretar a nulidade das leis erga omnes, por­
que assim teria desvirtuado as suas funções e instituiria­
mos no país a ditadura judiciária.

O SR. CUNHA MELO - A questão da constitucionalidade
ou inconstitueionalidade das leis surge, entretanto, na dis­
cussão de casos concretos.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Acabo de citar o caso
do calçamento, na Prefeitura do Distrito Federal, que (;
típico e está aos olhos de todos n6s. Ha dezenas de julga­
dos de tribunais, julgando nula tal lei, e, no entanto, esta
continúa em pleno vigor. Como essa, há centenas de leis,
vigorando no Brasil inteiro, quando os tribunais sObre elas
já se pronunciaram, porque a êstes apenas compete julgar
os casos em espécie e não erga omnes.

O SR. CUNHA MELO - Nem mesmo neste aspecto V. Ex.
tem razão, porque não podemos culpar o Poder Judiciário
ou as leis pela negligênc;a das partes, que deixaram de re­
correr, nas hipotéses a que se refere o nobre Deputado, para
o Supremo Tribunal, como interprete maximo das leis e da
Constituição. se recorressem, certamente, encontrariam a
proteção legal que áquele Poder cabia dar.

O SR. ViTOR RUSSOMANO - Nem todos dispõem de re­
cursos pecuniários.

O SR. NILO DE ALVARENGA - V. Ex. respondeu
muito bem: nossa justiça é cara, moroga e tardia.

O Sa. CUNHA MELO - É outro aspecto da questão.
O SR. NILO DE ALVARENGA - Todos que lidam no

fOro da justiça. fed~ral, local, ou em qualquer fôro brasi­
leiro, sabem perfeitamente que as questões se arrastam,
muitas mezes, dezenas de anos, se eternisam nos auditórios,
enquanto os direitos individuais, as liberdades públicas e
privaàas ficam sacrificadas e oprimidas pela demora das
decisões.

O SR. CUNHA MELO - Neste aspecto da questão esta\!
inteiramente de acOrdo com V. Ex.

O SR. NILO DE ALVARENGA - AgradeCb a declara..
ção de V. Ex. .

Quero trazer, ainda, a opinião de Gaston Gése, cuja
autoridade é indiscutivel no assunto, quando, em apOio das
idéias que sustento, afirma o notavel autor de direito pú­
blico:

"Uma coisa é essencial a um grande país, onde
-a atividade administrativa se desenvolve rapidamerl':'
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te. É preciso dar aos individuos garantias eficazes
para defesa de suas liberdades contra a administra­
ção. Estas garantias eficazes só podem consistir em
recursos jurisdicionais. Os tribunais devem ser os
defensores das liberdades individuais contra todos os
atentados inconstitucionais ou ilegais da adnnnis­
tração."

Não basta, porém, Srs. Deputados, criar um tribunal
especial, com a atribuição de julgar da constitucionalidade
ou inconstitucionalidade das leis e dos atos arbitrários do
poder, erga omnes. É preciso que se permita o recurso fácil,
rapido e barato para tornar eficiente á defesa dos direitos.

O 8R. ViTOR RUSSOMANO - Mas não existe.
O 8R. NILO DE ALVARENGA - A minha emenda per­

mite-o perfeitamente.
O 8R. ARRUDA FALcÁo - V. Ex. está abordando a ma­

téria brilhantemente e o estamos ouvindo com toda a aten­
ção. Deveriamos, entretanto, chegar ao meio rie dar justiça.
gratuita aos cidadãos.

O SR. NILO DE ALVARENGA. - V. Ex. fala com o
mais elevado espirito de patriotismo.

O 8R. CRISTóv10 BARCELOS - Aliás, está no programa
de nosso Partido tornar a justiça o menos caro possivel •

. O SR. NILO DE ALVARENGA ...:- No programa. de nOl;SO
Partido, como bem lembra o ilustre colega de bancada, está
consagrada a gratuidade da justiça como uma necessidade
indeclinavel entre nós.

Não basta, entretanto - dizia - criar tribunais com
estas atribuições; é preciso, sobretudo, instituir recurso
facil, rapido e barato, para tornar efetivas tais garantias.
É preciso que todo cidadão, ferido em seu direito por uma
lei ou por um ato inconstitucional do poder público, dispo­
nha de meio rápido e seguro para restabelecer imediata­
mente o direito ofendido, anulando a lei ou áto. .

Desta forma, evitar-se-ão, por um lado, as grandes in.'
justiças de que foram vitimas milhares de brasileiros, por
abusos do poder, e, por outro lado, as enormes sangrias que
sofreu o Tesouro Nacional, que ainda suporta a econõmia
pública, com as pesadas indenizações a cujos pagamentos
a nação foi condenada.

Procurei, 81's. Deputados, levantar uma estatistica do
volume dessas indenizações. Não consegui, porém, dados
precisos, exatos.. Posso afirmar, todavia, - e tenho o teste­
munho de todos quantos militam no fôro do Distrito Fe..
deral - que o volume das indenizações a que a União tem
sido obrigada é vultosamente fantastico.

O 8R. CRISTÓVÃO BARCELOS - Principalmente, em nosso
Estado.

O SR. NILO DE ALVARENGA - Nas discussões veÍ'~
aadas da. tribuna desta Assembléia foi, ainda anteonte~
apontada, pelo meu ilustre colega e - por que não dizê-lo
- rpeu querido mestre, Sr. Leví Carneiro, como uma das
causas da hipertrófia do Poder Exeoutivo, a faculdade que
têm os governos de fazer nomeações a mancheias, faculdade
conferida pelo nosso regime ao Presidente da Rep\\blica.'

Ora, o Tribunal de Jurisdição Constitucional é um con';'
trapeso no sistêma, p'Orque, coibindo o abuso· das .demissões
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injustas, restringindo-as aos casos estritamente permitidos
em lei, ipso facto anula o poder do Chefe de Estado de fazer
nomeações arbitrárias nas diferentes circunscrições da
República.

Sr. Presidente, a Côrte de Justiça Constitucional, criada
e organizada por essa forma, com a atribuição de anular ­
ergo omnes - os atos inconstitucionais, de restabelecer to­
dos os direitos ofendidos, de restaurar todas as liberdades
éalcadas pelos excessos do poder, será, incontestavelmente,
a verdadeira realização da democracia em nosso país. Por
ela vivemos a clamar; com ela vivemos a sonhar durante
quarenta anos de R.epública. Contribuamos, portanto, com
êsse elemento decisivo na garantia dos direitos e das liber­
dades públicas, para organizarmos uma República melhor
e mais equilibrada. (Muito bem; muito bem. Pal11l,{l$. O
orador é vivamente cumprimentado.)

Durante o discurso do Sr. Nilo de Alvaren­
~ o Sr. Antônio Carlos, Presidente, deixa' a
cadeira da presidência, que é occupada pelo Sr.
Pacheco de Oliveira, 10 Vice-Presidente.

Comparece o Sr. Ministro Osvaldo Aranha.

4

o Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr~ Luiz Sucupira.

O Sr. Luiz Sucupira - Sr. Presidente, quando me ins­
crevi, foi com o intuito de dar uma explicação pessoal a
S. Ex., o Sr. Deputado Guarazí Silveira, esclarecendo, jus­
tamente para confirmar, um dos apartes que lhe déra, numa
das últimas sessões. Assim, penso que, terminado o expe­
diente, poderei prosseguir em meu discurso, na ordem do
dia, de vez que na mesma não há matéria .a ser debatida.

O Sr. Presidente - V. Ex. poderá falar, depois dos ora-
dores inscritos, para explicação pessoal. .

. O SR. LUIZ SUCUPrn.A - Sr. Presidente, como acabei
de afi~mar, venho ao debate simplesmente para, atendendo
ao que disséra em aparte ao Sr. Deputado Guarací Silveira,
representante do Partido Socialista de São Paulo, nesta Casa,
declarar a S. Ex. e á Assembléia, perante a qual nesse sen­
tido me comprometi, que não podia haver de modo algum en­
sino e moral sem o concurso da religião.

S. Ex. declarou, da tribuna, que existia, nas escolas
americanas, o ensino da piedade sem que se tocasse em re­
ligião. Ora, segundo Cicero, piedade e religião é a mesma
coisa: Pietas est enim ;ustitia erga Deum.

A piedade ou a religião é, portanto, uma justiça.
Dessa fórma, não quiz absolutamente me apegar á his­

t6ria das religiões, porque entendo que isto acarr~taria dis­
cussões inevitáveis e debates intermináveis.

Procurarei sempre apoiar-me em autores protestantes
e autores acatolicos, como prova de insuspeição, afim ile
demonstrar claramente, positivamente,eficientemente, que
nlo é possível o ensino da moral sem o ensino da religião,
ou antes, é imJ)ossivel uma moral sem que esta se baseie, se
funde numa religião. •.

O SR. COSTA FERNANDE5 - Muito bem.
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, O SR. LUIZ SUCUPIRA - Quero trazer a opinião de
Rilter von Schneider, Presidente do Consistório Superior
Pro~estante,. que, em discurso proferido no Parlamento da
BavIera, aSSIm se expressou:

"Todo o ensinamento tem, ao mesmo tempo, uma
~uncão ed!l~adora. Es.te ponto de v~sta adquire uma
ImportanCla tanto maIor quanto m:us modesto seja o
grau do ensino, donde possuir na escola primária sua
mais alta importancia. O homem deve ser educado de

.tal forma que adquira uma personalidade mora.!. Mas
é evidente que a moralidade tem na religião as sua.$
mais profundas raizes e a sua maior fOrca de atração,
segundo nos ensinam a natureza das coisas e todas as
experiências da história. Por conseguinte, a mais alta
missão da escola àe instrução primária será a de in­
culcar á juventude uma educação moral religiosa."

O SR. GUARAcf SILVEIRA - Quando apresentei emenda,
dizendo que o ensino moral e cívico deveria ser obrigatório,
é claro, não acreditava, que, num país cristão, essa moral
fosse ensinada no sentido cristão.
· O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex., então, entende que
não estamos num país christão? •.
· O SR. GUARAcf SILVEIRA - Pelo menos, é o que se ouve
constantemente nesta Assembléia.

O SR" ZOROASTRO GOUVEIA - Aliás, a moral dos homens
civilizados independe de credo religioso; é muito mais am­
pla do que a moral contida na Biblia.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Vou provar a V. Ex. que
absolutamente não se pode admitir, hoje, no século XX •••

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. baseia-se na opinião
de estadistas, sobretudo em Estado que estava ligado com
uma Igreja.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. está enganado. A
Franca não está ligada com a Igreja, e são os autores dêsse
1»aís que, hoje, mais propugnam o ensino religioso.
· O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - E' equivoco de V. Ex. Al­
guns autores franceses o fazem, mas é da Franca republicana
e socialista que surgem, hoje, os argumentos poderosos, entre
os quais os de Guyau, Belot e outros, provando que a moral
independa da religião.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. diz isso, porque é do
crédo socialista.
· O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Todos nós devemos apelar
para a razão humana, como julgadora, em última análise, dos
oritérios do saber.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Trago, justamente, o depoi­
mento dos sociologos e dos· filosofos, bem assim, de homens
t1Ue não são catolicos e que não estão adstritos a credo es­
treito como é o socialista que, sem dúvida, por excesso de
egolatria.••

(). SR. ZOROASTRO GOUVEIA - E' modo de vêr de V. Ex.
absolutamente inconsequente, pois a própria palavra soeia­
~ista nos dá como universalizadores da cultura e bem. estar.
· O SR. LUIZ SUCUPIRA - ... que anda por aí a embair
a humanidade com as suas falsas idéias.
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o SR. ZOROASTRO GOUVEIA - VV. EEx. é que vivem
disso, de embaírem OS ingênuos.

(Troca:rn-se vários apartes. O Sr. Presidente, fazendo
soar os timpanos, reclama aten~ão.)

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Devo dizer ao nobre Depu­
tado que os catolicos não procuram embair a humanidade,
não prometem uma ventura e felicidade faciosas nesta terra,
I;omo o fazem os socialistas. que falam, principalmente, aos
que não têm, por inteiro, a faculdade de ~aciocinar; dirigem­
se ás massas ignaras, sem formação moral perfeita, e lhes
apontam com a conquista do poder, não a oportunidade para
se aperfeiçoarem, mas o gôzo da materialidade.

(Trocam-se veementes apartes entre os Srs. Zoroastro
Gouveia, Costa Fernandes e outros Srs. Deputados.)

O Sr. Presidente - Atenção' Peço aos Srs. Deputados
que observem o Regimento. Só podem ser permitidos apartes
com a licença de orador.

O SR ZOROASTRO GOUVEIA - Quando o Deputado Guarací
Silveira ocupa a tribuna, os colegas catolicos aparteiam-no
com toda a liberdade; julgo-me, assim, também no direito de
apartear um Deputado catolico.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Aceito os apartes de V. Ex.,
tanto assim que a êles respondo. '

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Estou certo, aliás. de que,
o orador e eu, nos entenderiamos; não seria provocado êste
tumulto. Em geral os sacristães são na defesa, da caixa da
capela, mais ardentes que o padre ..• (Riso).

O SR. LUIZ SUCUPIRA - O Sr. Deputado Guarací Sil..
veira desarticujou, de certa maneira. o desenvolvimento de
minhas idéias, quando declarou que não estamos, de forma
alguma, em país christão. S. Ex. talvês tenha querido dizer
que não estamos em país protestante. o que é fato, apesar
de toda a propaganda norte-americana com o enviar para
aqui,capitais e pessoas, afim de conseguir aumentar um
pouco as hostes evangelicas. Graças a Deus. porém, nós, ca­
tolicos, ainda somos a maioria. a grande maioria, a quasi to­
talic.:.de ,da Naf,/ão Brasileira. (Muito bem.)

O SR. ZORoASTno GOtiVEIA - Pelo fato de tratar-se de
país que conta com 75 % de analfabetos.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Permita-me declarar a V. Ex.,
em resposta, e sem balbúrdia, que ainda ontem o Sr. Almei­
da Camargo, nome que declino com todo o respeito e acata-:­
menta, secretário no govêrno de São Paulo do Sr. Laudo Ca­
margo, veio a esta tribuna e aqui mostrou, exibindo dados
positivo, dados que não admitem absolutamente qualquer'
observação. que naquele Estado, na Capital' de São Paulo, ca""
pital cultissima - e o nobre Deputado não pode dizer que
não seja culta a capita.l paulista - quando se tratou do en­
sino religioso nas escolas, 99 % dos alunos pediram êsse en..
sino.

O Sa. ZOI\OASTRO GOUVEIA - Alf, pela inércia dos livre~
pensadores, Oi católicos têm conselUido maravilhas •••

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Quando fala bem alto à
maioria de 99 %. t % nlo é inércia, é eonflrmaolo da regra.

: : O POVO bra.Uelro, como eu dlala h6. pouco, em resposta
ao ilustre Deputado Sr. Guaracy Silveira, tem lua reUrllo,



- 555-

é povo cristão, não protestante como desejaria S. Ex. que
o fosse. É povo cristão e católico. E quem diz isso é a nossa
Diretoria Geral de Estatística, em quadros que lhe pedi f0:5­
sem preparados e por trleio dos quais se verifica que, no ano
de 1929, nasceram no Brasil, e se batisaram, 1.017.332 pes­
soas.

Ora, país de 40 milhões de habit.antes, no qual 1.Q17.000
crianças nascem e se batisam, não pode absolutament;} deixar
de ser reconhecido e afirmado como país de. quasi totalidade
católica.

De acôrdo com as mesmas estatisticas, baseado porém
em cálculos matemáticos, pois o nosso registro civil é IT'uito
incipiente, pode-se declarar que, com aquele coeficiente de
população, os nacimentos provaveis no Brasil chegarão a
1.100.000. Portanto, se 1.017.000 de fato nascem e, com cer­
teza absoluta, se batisam, está provado, de maneira insofis­
mável, que não se pode contestar a catolicidade da popula­
ção brasileira.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Permita-me um novo apar­
te. Peço ao nobre orador que me perdOe um argumento ad
hominem. Sou livre pensador, mas casei-me tambem no re­
ligioso. Minha senhora, que era católica, exigiu isso. Como
não fazia mal, nem bem a cerimonia, eu me submeti, por
cortezia.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Sendo assim, a família que
V. Ex. criou é católica. Se V. Ex. se submeteu ao fato pri­
mordial, há de se submeter aos subsequêntes.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - As estatísticas são sibilinas,
eis a conclusão ...

O SR. CRISTÓVÃO BARCELOS - Na realidade, há uma per­
centagem que não é católica: a dos que transigem.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - O que afirmo é que, se numa
população como a nOS38, 1.017.000 crianças nascem e se ba­
Usam, mostra isso o vulto do catolicismo entre nós. A pre­
sunção, pelo menos, é a de que os pais dessas crianças são
católicos ou, pelo menos, as mães, como no caso do Sr. Depu­
tado Zoroastro de Gouveia.

O SR. CRISTOVÃO BARCELOS - As estatísticas devem con­
ter muitas das belas transigências, como a que fez o nobre
Deputado Sr. Zoroastro Gouveia.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Não posso, infelizmente,
orientar, como desejava o meu discurso. Vou, entretanto, dar
a opinião existênte em um país que não é tido como cristão:
a América do Narte, onde há todas as religiões, contan­
do o catolicismo com vinte milhões de adeptos. Os de­
mais, que são protestantes, estão se entre-devorando
não se entendem e, até os pastores negam a existência de
Deus.

O SR.. POLICARPO VIOTTI - Aliás, não se entendem em
parte alguma do mundo.

. Ó SR. LUIZ SUCUPIRA - Diz Coolidge, Presidente d~
América do Norte:

"Enquanto os nossos colégios e escolas secundá­
rias descuidarem do seu dever de instruir nas grandes
verdades da religião, os seus diplomados voltarão para
o meio de nós com uma capacidade acrescida de se
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entredevorarem. 11:ste abandono do dever fará correr
grande risco a todo o edifício social."

Mas, não vamos muito longe. Quero ficar mesmo no
Brasil, e vou buscar Pontes de Miranda, soicalista como o
nosso colega Sr. Zoroastro Gouveia. 11: êle quem declara isto,
na sua "Introdução á Sociologia Geral", á pagina 189:

"A escola leiga é, senão má, defeituosa. Ministra
meia educação, dá o ensino mutilado. O educador neu­
tro em matéria religiosa é tão imperfeito quanto amo­
ral. .• em vez de preparar e corrigir por dentro, con­
forma-se em aparar por !óra... fabrica "cidadãos
que só temem as leis, isto é, a cadeia e a multa, as in­
denizacões e as penas disciplinares".

São palavras de um socialista, daqueles que estão com o
Sr. Zoroastro Gouveia. Os próprios socialistas hão de reco­
nhecer que, sem um dêsses freios que levam os homens a se
amarem uns aos outros, não pelo receio da poUcia, mas pelo
dever do amor ao próximo, isto pelo exemplo superior de
Cris~, nada se poderá fazer.

O SR. ToMAZ LOBO - O nobre orador está se afastando
da pureza do cristianismo. Leão Xnr, em suas incíclicas res­
taurou a Igreja católica na pureza das suas f(mtes, enquanto
que V. Ex. está preso á velha mentalidade católica apoiada
no SilabU8 de Pio IX.

O S. LUIZ SUCUPIRA - Não é possivel, Sr. Presidente,
deixar eu de fugir ao assunto.••

O SR. TOMAZ LOBO - V. Ex. ficou para trás na marcha
do pensamento católico, pleiteando e defendendo um propó­
sito de domínio ou intromissão da Igreja na vida civil dos
povos.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - O nobre Deputado n~o está
ao par do movimento da Igreja, no assunto, o que é lamen­
tável, e chega a dizer que Leão xm aconselhou a escola
neutra.

O SR. TOMAz LÔBO - Leão XIII, com alta percepção da
marcha da mentalidade atual, do movimento racionalista do
mundo, modernizou a nova dout.rina católica e o ilustre ora­
dor, como todos os partidários da religião oficial, quer re­
cuar ao tempo da igreja com poder temporal.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - É pena que eu não tenha tem­
po de lêr a V. Ex. a opinião de Leão XIII.
, O SR. TOMAZ LÔBO - Quando a Liga Católica fala em
l'eivindicações mínimas, não é preciso ser muito inteligente
para saber que existem reivindicações, médias e máximas.
~ média será certamente a religião de Estado e a máxima só
poderá ser a teocracia.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Lamento que o tempo se ti­
vesse escoado sem que eu pudesse ordenar o debate, porquê
os apartes foram em tal número que nlo pude, 8equeri referir
,a vigésima parte das "itaolles que trazia.

O SR. AafR MEDBIRos - VV. EExa., tambtSm, com o.
apartes não deixavam o Sr. Guaracf Silveira falar e, no en­
tanto, éle terminou suas consideraolles.
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O SR. PRESIDENTE- Advirto o nobre Dep:ut!1do que
está finda a hora do expediente.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Interrompo minhas consi­
derações, Sr. Presidente, pedindo a V. Ex. que me inscreva
para falar em explicação pessoal.

O SR. PRESIDENTE - O orador será atendido.
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Agradeço a V. Ex. (Muito

bem. Muito bem.)

O Sr. Presidente - Está finda a hora destinada ao ex­
pediente.

Vai-se passar á ordem do dia. (Pausa.)
Comparecem mais os Srs. :

Cunha Melo, Mário Chermont, Leandro Pinheiro, Joaquim
Magalhães, Costa Fernandes, Agenor Monte, .José Borba. Leão
'Sampaio, Figueiredo Rodrigues, Silva Leal. Martins Veras,
Kerginaldo Cavalcanti, Ferreira de Sousa, Odon Bezerra, Ire­
neu Joffily, Herectiano Zenaide, Pereira Lira, João Alberto,
Souto Filho, Luiz Cedro, Solano da Cunha, José Sá. Alde
Sampaio, Simões Barbosa, Humberto MouM, Izidro Vascon­
celos. Deodato Maia, Clemente Mariani, Arlindo Leoni, Med"i­
ros Neto, Átila Amaral, Homero Pires, Manuel Novnis, Aloisio
Filho, Paulo Filho, Lauro Passos, Carlos Lindenberg, Jones
Rocha, Rui Santiago: Raul Fernand9s, César 'finoco, Alfpio
Costa11at, Acúrcio Tõrres, Oscar Weinschenck, José Eduardo,
Fábio Sodré, Buarque Nazareth, Melo Franco, .José Braz, Mar­
tins Soares, Augusto de Lima, Negrão de Lima, Gabriel Pas­
sos, Mata Machado, Odilon Braga, Vieira Marques, .João Pe­
nido, João Beraldo, Policarpo Viotu, ValdomIr\) Magalhães,
Belmiro de Medeiros, Licurgo Leite, Celso Machn::1ll, Bupnt>
Brandão, Jaques Montandon, TeotOnio Monteiro de Barros,
José Carlos, Rodrigues Alves, Morais Andrade. Zoroastro
Gouveia, Hip6lito do Rêgo, Cincinato Braga, Alfredo Pacheco.
Lacerda Pinto, Maurício Cardoso, Raul Bittencourt, Acir ~Ie­
deiI'O!!, Ferreira Neto, Vasco de l.'oledo, Ant.1nio Rodrigues de
Sousa, Valdemar Reikdal, Sebastião de Oliv'3ira, João Vila~a,
Armando Laydner, Edwald Possolo, Augusto Corsino, João
Pinheiro, Euvaldo Lodi, Pacheco e Silya, Gastão de Brito,
Teixeira Leite, Oliveira Passos, Oliveira. Castro, Abelardo
Marinho, Morais Paiva e Nogueira Penido (97).

Deixam de comparecer os Srs. ;
Abel Chermont, Jeová Mota, Alberto RnsC!Ui, Antônio Ma­

chado, Augusto Leite, Prisco Paraíso, Negreiros Falcão, Fer­
nando de Abreu, Miguel Couto, Ribeiro Jun<{ueira. Adélio J\1a­
ciel Pandiá Calógeras, Pedro Aleixo, José Alkmim, Raul Sá,
Simão da Cunha, Aleixo Paraguassú, Carneiro de Rezende,
Plínio Correia de Oliveira, Mário Whate11y, Josll Ulpiano,
.Carlota de Queiroz, Abreu Sodré, Antônio Cov~lo, Morais
Leme, Henrique Eaporna, Francisco Moura, .Edwald Possolo,
Guilherme Plaster, Mário Manhães, Mílton Carvalho ~ Ro­
:berto Símonsen (32).

ORDEM no DIA

5.
o 81'. Presidente - Constando a ordem do dia de Traba­

lho de Commissão, dou a palavra, para explicação pessoal, ao
Sr. Fernando Magalhães.
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o Sr. Fernando Magalhães (para e:cplica{:ã? pessM.l)
- Sr. Presidente, devo ao Sr. Levi Carneiro a oportunidade
de usar da palavra, pois, no discurso com que S. Ex. estreou
nesta Casa, foram atribuidas sObre o Império Brasileiro três
grandes culpas.

Não venho abnegar uma fé republicana que nasceu com
a minha meninice; mas, defender uma tradição nacional,
pois não o compreende a justiça da condenação, acusando o
Império de não cuidar :lem da federação, nem da abolição,
nem do ensino.
. A Abolição é história antiga e resolvida, mas, quem
trata dos assuntos históricos e acompanha toda a atividade
política imperial, toda a atividade política dos estadistas do
segundo reinado, sabe bem que a abolição gradual e parcial
representa na História da América um dos prélios mais no­
táveis de sabedoria e da inteligência.

Basta comparar o que foi a abolição na América do
Norte, êsses ciuco anos de guerra sangrenta culminados no

'martírio de um 'krande cidadão, para sentir como a evolu­
ção da campanha abolicionista no Brasil se desenhou de for­
ma evidentemente patriótica, permitindo, desde a repressão
do tráfico até a lei dos sexagenários, alcancassemos a data

.glorio~a da extin~ão da escravatura, apenas nos reportando
a um magnifico embate de inteligência, onde representaram
notável ação os homens do Brasil, que se celebrizaram na
pugna redentora.

Desfeita essa acusação histórica, naturalmente o ImpériG
não podia, sob pena de faltar ao seu principal fim, cuidar da
idéia federativa. Já a colônia, no seu arremêdo de federação,
desorganizara até, e desorientara, o princípio inato e nacio­
nal, da independência. E, se não fosse o sistema federativo
do Império, naturalmente centralizado na figura do Impe­
rador, não teriamos a grande República sulamericana, que
é o Brasil, na sua integridade territorial e espiritual. (Muito
bem.)

Não sou daqueles que tecem louvores á federação; não
sou dos que admite ser possível, como tanta gente quer, dIS­
tribuir pelos Estados soberania. Quando muito, o que há a
fazer é dividir iniciativas.

Acusando-se, porém, o Império da sua centralização, não
podemos, hoje, olhar o método e o processo político repu­
blicano senão com verdadeira centralização transferida, uma
vez que o município, garantido pelo princípio constitucional,
vive na suzerania e a centralização se transferiu do Govêrno
da União para o dos Estados, de forma despótica e intran­
sigente.

O ensino assunto principal, representa, na história do
Império, um dos pontos mais eminentes de tudo quanto têm
realçado os fastos brasileiros.

Ainda agora, nas resenhas, feitas pelo "Jornal do Co­
mércio", o Sr. Primitivc, Moacir tem trazido, com todos os
pormenores e todas as mintícias, o depoimento da história, em
torno das preocupações educacionais do Império, o pensa­
mento dos estadistas sObre o problema do ensino.

O !mpério tem uma séria de nomes e de atividades re­
presentando os maiores esforcos, mau grado as lutas que,
até, puderiam - quem sabe? - prejudicar a integridade
nacional - e mais as lutas externas e as lutaspolfticas, pela

'democracia republicana.
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Tudo isso não prejudicou nem imp~dlu que os estadis­
tas do Império cuidassem do ensino, dOllde t832, a data má­

.:xima, onde se vêem as maiores e malJII notáveis inaugurações
do ensino médio e superior do Bl'asll,

Sem mesmo deixar de at('nder a e!lJlla lei de 1827, pode­
se dizer que em todo o período imp~rial e em todo o período

.republicano, juntamente com o decreto que impediu no en­
sino primário a preponderancia da5 influências estrangeiras
·arredados com o fechamento das ellcolas durante a gl'ànde
.guerra.
· ~sses dois pontos são, talvez, os único!! monumentos cons-
·truidos em toda a história do ensino no Brallil.

No tempo do Império, em 1872, IlCUlIava-8C um coefi­
ciente de analfabetismo que import.nvll om 00 %, dado o des­
conto com que, nas estaUsticns atuais, separam-Be - com
toda a razão - os individuos de zero a loto o.n08 de idade.

No ano de 1920, a Repúblicll, com OI melmos cálculos,
'acusava, no recenseamento último, um cooriciente de analfa­
'betismo de 60 O/Ó. Não existe grande dtrorenca. O que há de
evidente é que o cálculo do anaIrabeUlmo, que, em 1900, foi
de 58 o/ó, alcançou em 1920, além de 00 '1••

Não se revela, pois, uma assistência cuidada da Repú­
blica nas questões de ensino, tanto ma" quanto, no ano de
1882, só com o ensino da COrte e com o anilina superior, o or­
çamento do Império marcava qUllnUll luperior de tres mil
contos.

Vejamos nas províncias. Pernambuco e Ceará dispen­
diaIrJ 25 % de suas rendas; ao Ba!ll plltAva tIS O/Ó.
· Era, por conseguinte, já nllquolll I\poca, uma estupenda
'contribuição dos cofres provinc!llis em benefIcio da instrução
-pública no Brasil. .

Não quero ~rguntar se podemo. encontrar hoje con­
tribuição tão valiosa; mas o certo ó quo, no ano de 1880, ha­
.via no BI'asil inteiro seis escolas para dez mil a.lunos, e no
ano de 1920, a estatística marcava o mesmo número: seis es­
colas para dez mil alunos I

Não houve, portanto, mauifestacllo que prove, positive
ou traga demonstração de carinho dali autoridades republi­
,canas pelo ensino - não direi, naturalmente, o ensino cha­
mado urbano, o ensino primário, cercado hoje, talvez, de
tudo quanto lhe diz respeito dos maioros - não sei, porém,
se melhor - empreendimentos pedagogicol\, O fato, porém, é
que, se nós ainda jogarmos com OS números, poderemos vêr
,que a população escolar-, em 1929, andava em 2.082.703 es­
tudantes do cur~o primário, descendo asila estatística, em
1931, para 2.020.93'1, ou seja uma diminuiel\o de 60.000
alunos. Tivemos, portanto, decrescimo, em dois anos, de
1929 a 1931, na matricula dos escolares, em toda a Repú-
blica. .
. Ainda mais. Quando sabemos, pelas estatístIcas de 1930,
.que, dentre mil crianças em idade escolar,. 513 não freqt;en­
.tam nem se matriculam nas escolas púbhcas; 110 ~atr~cu­
Iam-se mas não frequentam; e que, apenas, de~sas mll crIan­
.ças em idade escolar, só 30 completam sua instrução pI'imá­
ria vemos que na população do Brasil, poder-se-ía talvez
calcular, doloro~amente, a capacidade. intelectual I?or êste ~ú­
mero insignificante de 3 % de crIaneas possumdo ensmo
,primário completo.

Não vou buscar êsses dados em IUIJares. longínquos do
.país. Poderei indicá-los nos po~tC?s maIs adIantados e nas
-cidades mais populosas para verIfIcar que não há. uma de­

. tfesa suficiente impedindo que o braço infantil seJa atraído
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para outros' mistéres - afazeres da agricultura e trabalhos
industriais -- deixando, de lado a. aprendizagem da escola
primária, indispensável e necessária, como o é, tanto quanto
o da chamada ~scola intermediária.

Não se p6de. por conseguinte, aplaudir a República, cujo
manifesto de 70 não se compensou com a extensão do pro­
blema educacional como não cogitou da AboliCão, silenciando
completamente, para não perder a clientela republicana. Da
~esma fórma que a. circular mandada aos lavradores pau­
lIstas, em 72, punha Igualmente de lado a hipótese da decisão
da questão servil, deixando que esta ficasse para mais tarde,
quando a Nação assim o entendesse e quando OS interesses da
lavoura assim o permitissem.

Não estou, como disse, renegando uma fé republica~
mas, simplesmente, mantendo uma tradição.

O fato, porém, que mais impressiona é justamente o que
se refere ao ensino secundário e ao superior. Podemos, tam­
bém sentir o quanto a ordem do !.larquês de Pombal, expul~
sando os jesuítas, perturbou fundamente o ensino nacional.
Conhecemos -essa contribuição histórica interessante. Foi uni
franciscano quem batizou o Brasil. quando frei Henrique de
Coimbra disse a primeira missa. Foi Santo Inácio de Loióla
quem ensinou ao Brasil, quando as caravanas de Anquieta e
seus discípulos penetravam o interior do país.
. Pois bem. Sofreu duramente a colônia, na sua instrução,
com a expulsão dos jesuitas.

Nota-se a diminuição de todos os centros escolares, d~

todos os núcleos de aprendizagem, assoberbados com o de­
créscimo dos mestres e o desaparecimento dos alunos. O Im­
pério próximo sofreria de certo as consequências deste recúo.
, Se nos reportamos. entretanto, á fase republicana, quan­
do sabemos que desde Bom Retiro e desde Paulino de Sousa,
a, até mesmo, consentirmos em aplaudir Leôncio de Carvalho.
veremos que pelo decreto de 1879 se instituiu o ensino livre
no Brasil. Êsse decreto mereceu de Martinho de Campos
uma apóstrofe perfeitamente contemporanea e que, se êle
,pudesse repeti-la agora, sairia estarrecido de espanto, por­
que, já naquela época dizia: "Com esta lei, os estudantes não
querem aprender. Só querem fazer exames."

Hoje em dia, nem exame querem fazer ...
O SR. ALCANTARA MACHADO - Só desejam o diploma.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - No ano de 1890, no

dia 8 de novembro, Benjamin Constant viu decretada a sua
reforma, aproveitando grande parte da magnífica contri­
buição do relat6rio de Rui Barbosa, de 1882, relatório êsse
que veio ter a sua primeira realização na administração Mu­
nicipal dêste Distrito, em 1916, com Azevedo Sodré e Afranio
Peixoto. Não se podem inculpar OS sete últimos anos do Im­
pério de esquecimento daquele relatório, porque duas dé­
cadas de República tinham sido surdas a tal monumento,
ainda hoje novo. .

A reforma de Benjamin Constant estabeleceu: o enSlDO
obrigatório que desde 54 o Império decretou as escolas de se­
gundo grau, as escolas normais, o exame de madureza; pouco
depois era suspensa a lei, que não durou quatro meses, por­
que a 6 de fevereiro de 1892 foi adiada provisoriamente e
nunca mais restabelecida.

O que prosperou foi a instalação do regime dos t'stabe­
lecimentos equiparados. Temos de confessar que a nossa ge­
ração sofredêsse pecado original: somos geração que
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fez ~uás humanidades dêntro dos regimes dos colégios equi­
parados, colégios que representavam o grande comércio ilí­
cito de diplomas. (Muito bem).

Esses homens vieram mais tarde a ter a responsabilidade
dos destinos do país. E, por ironia do acaso, quantas vezes,
passado pelas faculdades, principalmente de Medicina, o es­
tudante modesto que se destinava a uma cidade longínqua do
seu Estado, onde sua profissão lhe permitiria grangear gran­
de clínica, e por conseguinte magnífico prestígio político por
conta dessa clínica, êsse estudante modesto chegava ás pri­
meiras posições municipais para depOis ir frequentar a As­
seInbléia Estadual. Vinha em seguida, com mandato de Depu­
tado, de Deputado ia a Ministro da Justiça, e a primeira COlsa
que fazia era reformar a instrução pública1

Disseminaram êsses colégios, proliferaram essas facul­
dades, principalmente nos ramos mais modestos e menos dis­
pendiosos da Medicina, porque a Medicina é ciência perdu­
lária, que para ser exercida e ensinada, requer muito dinhei­
ro, muita despesa. E então a farmácia e a odontologia con­
correm e os pretextos para permitir que polulem por todos
os recantos do Brasil escolas destinadas a conferir diplomas;
escolas que se equiparam, equiparação que é fácil; escolas
que são fiscalizadas, fiscalização que é deficiente.

E daí as escolas superiores de outra natureza, faculda­
des de Me(licina, faculdades de Direito, pequenas cidades com
duas faculaades de direit{).

O SR. ARRUDA FALCÃO - Neste ponto só louvores mere­
cem os Estados porque aparelham escolas como as de São
Paulo, verdadeiros padrões.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Poderia V. Ex.
enumerar outras?

O SR. ARRUDA FALCÃO - A de Recife não fica atrás.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Outra?
O SR. ARGEMIRO DORNELLES - A do Rio Grande do Sul

também.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - A Escola do Rio

Grande do Sul é oficial.
O SR. ViTOR RUSSOMANO - Uma das mais brilhantes, e

tal a sua aparelhagem que é hoje escola oficial.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - VV. EEx. não po­

dem absolutamente deixar de reconhecer que a minha pro­
posição suscitou modestas indicações, quasi singulares, quan­
do os números andam ás centenas e quando a epidemia se
alastra raivosa e danosamente, porque por toda a parte
o que se procura é organizar institutos de ensino de qual­
quer natureza, com o fito da equiparação e da fiscalização,
para .••

O SR. ARRUDA FALcÃO - Disseminar o ensino.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - •.. para vender di­

plomas. (Muito bem. Palmas).
O Sa. ODILON BRAGA - V. Ex. faz uma afirmação muito

genérica.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Não tem V. Ex.

razão.
O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - V. Ex. é membro' doColl..
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seÍho Superior de Ensino e poderia cassar essas equipara­
ções; entretanto, até hoje, não o fez uma só vez.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Fui membro de um
Conselho Nacional de Ensino. V. Ex. está muito iludido: as
atribuições do Conselho Universitário não vão a êsse ponto.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Ainda melhor.
O SR. FERNANDO MAGALH,'iES - Fui membro do

Conselho Nacional de Ensino, representante da Faculdade de
Medicina...

O Sn.. XAVIER DE OLIVEIRA - Com muita honra paTa o
Conselho, certamente.

O SR. FERNANDO MAGALH;\.ES - '" e, nessa época,
apareceu, pela nona vez, o requerimento de uma escola pau­
lista que ensinava engenharia. Em oito vezes seguidas, foi
negada a equiparação; na nona, o único documento o.)VO que
essa .escola juntou, foi a relação de alunos que. tinham
termmado Q curso naquele ano, e Q primeiro dêles era filho
de um grande prócer político. Foi o bastante para que se
desse essa equiparação e que eu pedisse demissão do cargo em
que estava. Respondi ao nobre Deputado pelo Ceará.

O SR. XAVIER OE OLIVEIRA - Um aparte ainda. Permita­
o V. Ex., porque é de um discípulo a um mestre. De quem
a culpa dessas equiparações?

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - As culpas repartem­
se equitativamente por todos.

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Estou satisfeito.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Há dois grandes ini-

migos do ensino: o Govêrno e o pai do aluno. (Riso).

UM SR. :DEPUTADO - O professor não é?
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Via de regra, não.
Nestas condições, tendo formulado as medidas que en-

tendi necessárias ao nosso Pacto Fundamentai, julguei in­
dispensáveis regras severas para que não se désse, em tórno
do ensino, essa hecatombe que nós estamos assistindo conti-
nuamente. - .

UM SR. DEPUTADO - Foi sempre assim.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Foi sempre assim,

mas não é pos.sivel que continue a ser.
O SR. OOILON BRAGA - O remédio é o govêrno disse­

minar os institutos de ensino de que o pais carece. En­
quanto não cumprir êsse dever, é justo que a. iniciativa par­
ticular o faça, porque ainda assim está prestando um grande
serviço á Nação.

O SR. CARDOSO DE MELO NETO - É preciso que aprenda
quem quizer e onde puder, mas só o govêrno confira o di­
ploma.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - O ~r. Deputa~o
Odilon Braga está iludido. Não há far~o maiS I?e~a~o, nao
há miséria mais dourada do que a do diplomado mutll, a do
dOutor sem sabedoria, a do médico que não pode clinicar,
a do advogado que não sabe ate~der a?s se~s clien~es, por:­
que ficam inertes nesse prole.tar~ado CientífiCO, ~ulto mais
grave, não pelo excesso dos mdlviduos.. que saIbam, mas
pela amargura de gente que nada sabe.
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. o SR.. ALOísIO E'ILHO - Não são os institutos de ensino
particular, mas o govêrno que permite a promoção por
média.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Por isso, incluí
nas minhas emendas que era vedada a concessão, qualquer
que fosse, que impedisse a se obedecer as determinações
legais dos regulamentos em vigor, para a verificação da ca-
pacidade dos alunos. .

É preciso que haja essa medida severa para evitar que
se dê o fato verificado êste ano, de alunos que frequenta­
ram uma escola e terminaram o seu curso sem nunca terem
prestado um exame!

O SR. ALOíSIO FILHO - V. Ex. deve repartir a culpa
entre os particulares ~ O govêrno.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Não faço outra
coisa. Se eu fizesse outra coisa, não se compreenderiam as
minhas emendas.

O SR. MEDEIROS NETO - Espero que V. Ex., zelando
tão bem, como está fazendo, pelo ensino, não se esqueça de
sugerir penalidade!' para os professores que não ensinam,
entre os quais V. Ex. não está incluído.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - São raros.
O Sn. GUARACf SILVEIRA - V. Ex. tem meios para im­

pedir as promoções por média?
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Fiz incluir nas mi­

nhas emendas êsses meios.
Ora o espírito que dominou as emendas apresentadas

ao anteprojeto constitucional, com a aparencia um pouco
retrógrada, e. ao mesmo tempo. talvês com a preocupação
de g-astar muito, obriga-me a dizer que, acima de toda e
qualquer despesa, computados os valores do erário público,
devem ser elas destinadas, em primeiro lugar, e antes de
tudo, acima de tudo e mais do qm. tudo, ao ensmo.

O SR. MAGALHÃES NETO - A saúde talvês precedente­
mente.

O SR. FERNANDO MAGALH.mS - Ao ensino, porque
não adianta derramar sôbre a cabeça dos ignorantes conse­
lhos de higiêne, se êles não os compreendem e, portantc,
não os executam. Mas o homem que sabe, procura natural­
mente se preservar da moléstia invasora.

O SR. VITon RussoMANO - Mas, se não se derem os re­
cursos ~.os homp.ns que sabem, como poderão aproveitar os
seus conhecimentos!

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Era a profilaxia
dos grêgos; era a sabedoria dos velhos grêgos, que os torna­
vam homens fortes. A sabedoria inclue uma porção de coi­
sas. Não é saber lêr, não é saber ~screver e falar. Há mui­
tas coisas mais dentro da sabedoria.

O SR.. ViTOR. Russo~rANo - Não tendo recursos, de que
vale a sabedoria?

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - A sabedoria é uma
fonte de virtudes.

Vamos e venhamos, meu caro colega: muitas moléstias
que têm a sua· fonte nos vícios.
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o SR. CARLOS REIB - Então as escolas é que são cul­
padas dos médicos sem cHnica. dos advogados sem causas,
dos engenheiros sem construções? As escolas não podam
ter culpa disso.

O SR. MAGALHÃES NETO - Criam um patriciado de
analfabetos.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES Desorientada a
mocidade, atraída indevidamente, para êsses centros de
instrução que distribuem com a maior prodigalidade diplo­
mas, que não dão direito nem ao gg.nha-pão. vão êsses moços
engrossar o número dos pupilos da Nação. Pupilos que
nada sabem fazer, nem mesmo aquilo para que estão devi­
damente autenticados!

Seduzidos por essa miragem do diploma. nós observa­
mos o quanf.o a mocidade se desencaminha de outros rumos,
tão nobre. tão proveitosos, embora menos mirificos. Não
importa. Mas muito mais úteis e talvês mesmo mais lucra-
tivos. •

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Daqui a pouco V. Ex. de­
fende a ignorancia ...

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Se V. Ex. me
ajudar•..

O SR. XAVIER DE OLIVEIRA - Não quer que se aprenda,
não quer que se ensine ..•

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Se eu começo por
dizer que antes de tudo, acima de tudo, mais do que tudo,
em primeiro lugar, se deve colocar o ensino, como V. Ex.
vem dizer que eu quero a ignorancia?! Eu desejo o ensino
acima da defesa nacf(:.nal, acima da economia nacional, acima
da indústria nacional - e V. Ex:. me acusa de querer a
ignorancia e o analfabetismo! ...

O SR . JosÉ S..\ - A crítica de V. Ex. deve ser dirigida
em primeiro lugar aos poder~s públicos. A êles tem faltado
a noção das responsabilidades.

O SR. FERNANDO MAGALHAES - Acabei de dizer que
há dois culpedos.

O SR . JosÉ SÁ - V. Ex:. está trazendo contribuição
eloquentis!'dma em favor do regime parlamentar, regime de
responsabilidade e de opinião.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Nesta conformi­
dade, Sr. Presidente, resolvi aproveitar singelamente minha
rápida passagem nesta Assembléia, e a oportunidade que
o acaso Dle deu, de, já adiantado na vida, estrear na po­
lítica ...

O SR. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. está fazendo uma in­
justiça clamorosa.

O SR. FERNANDO MAGALH.mS - Á idade ou á po­
lítica?

O SR. ARRUDA FALCÃO - Ao pai do alúno. (Risos.)

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - " .para aqui tra­
zer e pedir a atencão dos Srs. Membros da Assembléia Cons­
tituinte, para essa circunstancia especial em que nos encon­
tramos, lutando com os principios da soberania estadual,
da autonomia estadual em matéria de instrução primária,
em desacOrdo com Milton e Barbalho, os comentadores da
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Constituicão de 91. Ainda compreendo a instrucão muni­
ciPlll urbana, onde o professor, devidamente preparado,
possa exercer suas funções, mas que não vejo. como justi­
fjcá-la no sertão, no ensino rural, onde os grandes Estados
têm, até. necessidade de profp,ssorado leigo - a invenção
mais calamitosa em assunto de ensino primário.

~ mistér que os Estados e a União possam traçar pro­
gramas de uniformizac;ão, com as suas particularidades re­
gionais, mas chamando a si essas crianças abandonadas no
sertão, crianças que vivem no casebre. no casebre despro­
t.e~do, no ca.~ebre da miseria, e que têm, a duas ou três
leguas distantes, a escola de curso rápitio, de tempo curto,
que, quando chove, não podem alcançar, e, quando· faz sol,
se reS5entem da grande caminhada: P. quando vão ás aulas,
porque as circunstancias o permitem. encontram nesse
ponto distante. no arremedo de conforto que é a escola ru­
ral, comparada á sua miséria, alguma coisa que as torna.
revoltadas contra as injustiças da sorte. Tudo isso repre­
senta um alto problema social.

É preciso que os Srs. Constituintes disso se aper­
cebam.

Dessa mane!ra, não podemos criar gerações de brasi­
leiros sem humanidade, pois o problema é dos escóis, é dos
quadros nacionais, onde possamos ter as classes dirigentes
de todas as categorias, mas classes cultas. porque só as clas­
ses cultas, de qualquer categoria que sejam, podem ser di­
rigentes.

Não conseguiremos, porém, a organização dos escóis, as
chamadas elites, a não .ser com a padronização dos insti­
tutos de ensino secundário...

O SR. VITOR RUSSOMANO - Com a gratuidade do ensino,
em todos os graus.

O SR. FERNANDO MAGALHÁ."ES - ... e com a gratui­
dade do ensino primário e secundário. Oxalá, Ee possa con­
seguir também a do ensino superior, de modo que seja ali­
viado o aluno das despesas, e gratificado do seu trabalho, o
professor, inteiramente dedicado a êle, cumprindo e.s oito
horas necessárias de todo trabalhador, para que não seja a
sua cadeira um meio lie se exibir, vedada a êsse professor
qualquer atividade pública ou privada, f61'a aquela que diga
respeito á sua função.

O SR. JosÉ SÁ - V. Ex. sabe como os equiparados
no Brasil, em ~eral. retribuem o esforco dos professores.
Pagando 70$, 80$ e 1.00$0001

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Os mil-réis á hora....
Menos do que se paga aos taxisl (Riso)

Este problema, como se apresenta. estã a pedir, natural­
mente, um grande espirito, um grande homem que o possa
resolver.

O SR. JosÉ SÁ - Está a pedir outro regime.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - De longa data o

Império cuidava desses assuntos. Vemos que, na última Fala
do Trono, de 89,com a colaboração de Ouro Preto, já se tra­
mais um largo programa de educação dentro dos moldes os
mais exatos, os mais modernos. Desejava como as rãs ha­
viam pedido um rei - um ministro da Educação.

Estou ainda para consultar La Fontaine, a vêr a mora­
lidade desta fábula: o que· aconteceu ás rãs com êsse rei .••
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Mas, abrindo ao acaso as páginas de Ramalho Ortígão,
nas suas "Farpas", leio a descrição daquele coloquio de cinco
ou seis individuos elegantes, que discutiam Prudhom, discus­
são essa ouvida, silencicsamente por um dos interlocutOl"eS,
que chamou a um canto um amigo e perguntou: "Quem é
Prudhon? Alguem, então, indap;ou: Que homem é êsse que
desconhece Prudhon? "É o ministro da Instrução Pública" •.•

Numa república nova, numa república recente da Euro­
pa, o Ministro da Educação invadiu a botânica e mandou re­
tirar dos livros dos estudantes das escolas primárias a de­
signação de um fruto que se chamava a "pera imperial";
não era J)ossível conservar tal denominação e, pOr ordem do
Ministro, a pera passou a chamar-se "pera republicana" •.•
(Hilaridade. )

Não sei se há outros lugares, outros países favorecidos
com entidades s~melhantes; mas sei que há programas minis­
teriais onde se faz educac·ão para a creança e se faz a creança
para a educacão. E, para execução desse programa, cOD~i­

tam-se as senhoras presentes a se manterem em sessão per­
manente.•. (Hilarútade.)

O SR. ARRUDA FALCÃO - Permita-me um aparte. V. Ex.
é um orador que encanta o auditório e os aparte não devem
ser motivo para desgosto.

O SR. FERNANDO l\fAGAr.H.~ES - Absolutamente.
O SR. ARRUDA FALe.to - V. Ex., porém, falou em pre­

parar criancas para a instrução c devo dizer que na Alema-
nha já se adotou essa prática. .

O SR. FER!\iANDO MAGALH.\ES - V. Ex. não ouviu
bem o que eu disse.

O SR. ARRUDA FALCÃO - V. Ex. não entendeu o meu
aparte. V. E:c afirmou ria tribuna. com o brilho e eloquên­
cia com quI'! tem elucidado n matéria. que há hipóteses em
que se proclama a necessidade de criar a instrucão para o
aluno •.•

O SR. FERNANDO MAGALH.tES - Não quis dizer que
num país, nosso conhecido. se estava organizando um pro­
grama dessa forma. Outróra, fazia-se a educação para a
criança; hoje, faz-se a crianca para a educrll;ão.

O SR. ARRUDA FALCÁO - Eu acrescentei que, na Alema- .
nha, o programa é êsse ...

O SR. FEltNANDO MAGALHÃES - Fazer criança?
(Riso.)

O SR. ARRUDA FALC.\O - Fazer criança.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES -Ainda mais: a com­

preensão histórica do momento - digo do momento univer­
sal - levou um dos grandes luminares da educação, ou me­
lhor, um dos grandes luminoso::> da educação, a estudar a
personalidade de um chefe de Estado e dizer que a histó:'
ria levaria muitas vezes, até poder compreender a persona­
lidade desse chefe de Estado... E, terminou a sua magni­
fica frase, dizendo que se, porventura, a história o defi­
nisse, havia de defini-lo indefinidamente. Com tal bagagem,
com tanta erudição toUceira vai um homem facilmente ao
Ministério da Educação.

Meus senhores, a revolucão de :1930 estabeleceu uma
regislação,principalmente, quanto ao ensino secundário, e,



também, ao ensino univcrsitário, em menor grau, embora;
mas ·cstabeleceu, em relação ao secundário, um pndrãlJ de
glória, que é a reforma do St'. Francisco Campos (Apoiados),
homem que se apresentou ao cenário político do país com
as brilhantes maIlifestações de sua culLura e, o que é mais,
com todas as credenciais de um grande técnico, Se fõr pos­
sível levar adiante êsse programa, conservados os seus ri­
gores, os seus apertos. naturalmente teremos dado grande
passo no desenvolvimento do ensino secundário do Brasil.
Infelizmente, porém, para as inspeções do ensino, onde os
concursos l'epreser.taram um prélio dos mais difíceis, os es­
colhidos nes.sas provas não são aproveitados. E o ensino, a
Jnspet.oria do Ensmo, os inspetores de ensino quasi que re­
In'esentam, hoje, o mesmo papel que desempenhava a velha.
guarda nacional do Brasil, ma::; uma guarda nacional dispen­
diosa.

O SR. PEDRO RACHE - Aí é que está o grande mal: na
fiscal ização.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - O erudito comen­
tador e canonizador da Conslitui~iio de 91, que atribuiu ao
Império êsses trcs erros, não pode, absolutamente, cancelar
tOda essa tradição; não pode esquecer' o que foi a fartura.
desse segundo reinado, onde nunca o pêso do govêrno magõou
o cidaàão. T'('~sa época o Brasil foi a uma guerra, a uma
guerra de Dravura, e de lá voltou coberto de vitórias e de
clemência; abriu a todos os seus filhos horizontes de eru­
du;ão, de sabedoria, e perspectivas d~ trabalho; praticou a
juslü;a; compreendeu o mérito; amou a virtude.

Todo o passado, toda essa tradição nacional é pelo libe­
ralismo. Grande nota d~sse segundo reinado! Não pode, ab­
solutamente, o comentador dêsse tempo acusar de ofensa
de liberalismo a Constituição de 24, que consignava, apenas,
pequenas particularidades, pequenos pormenores, quando se
cogitava de regular a liberdade individual. Essa locu<;ão
acovardante, que mancha, que diminue o brio nacional ­
o estado de sítio - não existia na Carla de 24. Após a Cons­
tituição de 91, um de seus maiores coment.adol'es J. Barba­
lho afirmou que a interpretação dada a l:Ieus textos, a trans­
formava numa urdidura de Tiberio!

O SR. LEví CARNEIRO - V. Ex. dá licença para um
aparte? O orador está cometendo grave inexatidão histórica,
pois que, no tempo da Monarquia, já havia o estado de sítio.
do seu discurso, tenha necessidade de amesquinhar a obra
V. Ex. está se atendo ao verbalismo das expressões do texto
constitucional, mas não acredito que V. Ex., para o objetivo
constitucional da República, em confronto com a obra cons­
titucional da Monarquia.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Não estou amesqui-
nhando. .

O SR. LEVI CARNEIRO - Está amesquinhado, porquanto
comete grave inexatidão.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - V. Ex. está sentin­
do, porque reponho as cousas nos seus lugares.

O SR. LEVI CARNEIRO - É uma inexatidão histórica.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Peço permissão pa­

ra afirmar que a Constituição Imperial regulava, apenas, pe...



(tuenas formalidades em torno á liberdade indIvidual e não
admiti0 a locução - estado de sitio.

O SR.. LEVI CAR.."'EIRO - Não havia nem o contrôle do
Poder Judiciário.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Como não houve
muitas vezes na República.

O SR.. LEVl CAHNEIRO - Aí V. Ex. está mal ínformudo.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Não posso entrar.

V. Ex. não me dá lIcença'1 O colega está muito enganado.
Mesmo sem o seu consclltímenLo, direíLo que V. Ex. está
em erro.

O SR.. LSVl CAANEIRO - V. Ex. está :fazendo a apologia
da competência.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - V. Ex. está muito
enganado; não pense V. Ex, que é privilégio seu. Lamento
contl'aría-Io; mas a constituição do lmpério não cogitava do
estado de s}tio.

O SR. LEVl CMNEIRO - Não é privilégio tal.
O SR. ~'ERNANDO MAGALHÃES - Para se compreen­

der ~ para se legislar, não é preciso saber escrever a lei. Os
escribas••••

O SR. OSVALDO ARANHA - A verdade é que existia, na
Monarquia, a suspensão dos direitos e, na República, o estado
de sfLio; mas a rtlonarquia usou da medida de modo a lorná­
la uma fol'mula juridica aceiLavel, ao passo que a Repú­
blica, abusando dela, "atentou contra todos os direitos de ci­
viliza.cão do nosso povo.
Os fatos aí estão, acima do Direito e da História.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Devo dizer ao meu
eminente amigo, que, como um arcanjo vigilante, espada em
l'iste, não permite que eu entre na sua seara. (Ruos.) E não
entro, porque não preciso dela e porque estou com a verdade.
Não sou escriba da lei. Sinto a lei como a sentem todos, por­
que a lei está no sofrimento e na necessidade de toda a gen­
te. (Muito bem.) Os que têm a sensibilida.de para compre­
ender os que sofrem e os que necessitam, êsses, sim, podem
acompanhar pari passu os desvalidos, porque êstes vão com­
por, incontestavelmente, o crepúsculo dos que vivem nas
ambições. (Muito bem. Palmas.)

O SR. LEVl CARNEIRO - Devo dizer a V. Ex. que estive
na defesa dos desvalidos.

O SR. OSVALDO ~HA - Sempre.
O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Agora, se quizesse­

mos cotejar fatos, veriamos que somos uma geração que
acompanha, IDas que não percebe os seus grandes centená­
rios. Festejamos a nossa independência dentro da ameaQa de

.intranquilidade. A primeira centuria do ensino jurídico no
arasil passou-se no mesmo momento em que se dava um re­
cúo constitucional. A introdução e a crença da imprensa
no Brasil, celebrou-se na mesmo época em que surgiu a lei
carcerária. E o 1.5 de setembro de 1.827, que creou a instru­
ção pública e a instrução primária no Brasil, comemorou-se
a 15 de setembro de :l927, com um coeficente de analfabetis­
mo, crescido na República. Assim é que comemoramos os
J}OSSOS centenários.
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o SR. ZOROA8TRO GOUVEIA - O estado burguês não pode
atender ás necessidades do povo, porque 8Ó toma a sério as
dos banqueiros e capitalistas. Chega, até, á socialização das
dívidas dos banqueiros, o que é exagero, na defesa do capi­
talismo, ou antes, é um socialismo ás avessas•••

O SR. FERNANDO MAGALHÃES - Sr. Presidente, não
aspiro em absoluto entt"ar na forja dos 26, onde entre re­
cortes, enxertos, colaborações se procura compOr a ~i fun­
damental do Brasil. Ao contrário, reservo-me a e.ta ter­
túlia, onde, entre academicismos e outras cousas, entre idéias
velhas e túmulos novos ou entre idéias novas e túmulos ve­
lhos, estamos compondo a prova da nossa atividade e da
nossa presença.

Permita-me, todavia, V. Ex., Sr. Presidente, que faça
sentir, eu que não aspiro nem mesmo um lugar pendurado em
um sarrafo de arquibancada; que o que trago aqui não é, de
modo algum, meu propósito de doutrina, maso meu queixume,
quexume de povo, e êsse queixume tem, fatalmente, de in­
fluir sObre o espirito dos Srs. Constituintes, como também
sObre êle tem de influir a tradição pacífica e obreira que é
a tradição do Brasil.

O SR. LEVI CARNEIRO - Apoiado; estou nessa corrente.
O SR. FER."iANDO MAGALHÃES - Relembro que, se

fosse possivel trazer pequena contribuição•..
O SR. LEVf CARNEIRO - Brilhantissima.
O oS. FEllNANDO MAGALHÃES - ••• para os Srs Cons­

tituintes que estão na alquimía das idéias constitucionais
dentro da Comissão dos 26,•••

O SR. CARLos REI8 - Basta o ramo de oliveira da pala­
vra de V. Ex •• que é paz.

O SR. IF!ERNANDO AfAGALHÃES - •..diria que não se
esqueçam, absolutamente, de restringir todos os poderes po­
líticos e de alargar todos os poderes humanos. (Muito bem.)

Não se esqueçam da magnifica fé de offcioque, em
julho de 1908, um dos maiores estadistas da. Republica., o
Sr. Joio Pinheiro .••

O SR. JoÃo PINHEmo - Agradeço a. V. Ex. a. honrosa
referenoia feita á m('m6ria de meu pai.

O SR. FERNA."iDO MAGALHÃES - .,. traçou mooe­
Iarmente: abrir escolas que iluminem a inteligência das
c:r.iant;as; ensinar o trabalho aos adultos, guiar e aconsel·b.ar
nas dúvidas dos produtores; cuidar das (iIlestões materiais
sem o abandono da parte espiritual e moral. (Apoiados.)

Queiram ser sinceros <lefensores da Hberdade, tornar
a paz garantida. a justiça amada, paternal o exercício da au-
toridane, conciliadora 3. política. .

Não é possivrl deixar de meditar sôbre êstes ponto~.
Nós que, após todos os desarrazoados satanicos do século
XVnI, sofremos ainda dêsse século llerdido, que principiou
nos desvarfos populares e acabou na hecatombe das aluci­
nações políticas, não podemos, absolutamente, deixar de
pensar ne·ssa criação de frases, muito embora tivesse
nascido em nome da liberdade, da igualdade e da frater­
nidade, mas, liberdade que quer mandar na necessidade
igualdade que dispensa a capacidade e fraternidade que s~
sobrepõe á conformidade. Não aspiranws essa democracia
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~aradisíaca do manifesto de 70, que permitiu uma Liber­
dade puramente filosófica, uma riqueza puramente espe­
.cúlativa e, iinalm.ente, uma cultura puramente meroená­
ria, ••.

O SG. ZOROASTRO GOUVEIA - V. Ex. devia tirar uma
cOD'Clusão.

O SR. FERNANDO MAGALHÃES Eu não acabei •••
'(Risos. )

...conseguindo que a mentalidade polftica moderna
pudesse, paradoxalmente, juntar a liberdade profissional e
o estado de sítio. o urbanismo suntuario e o trabalho tri­
butado. e como disse outro dia, 05 dóutores sem conta e o
ensino sem crédo.

O SR. ZORoASTRO GoUVEIA - A conclusão impõe-sc: 8
falência do govêrno capitalista no Brasil. (Risos.)

() SR. FERNANDO MAGALHÃES - Eu diria que '1
conclusão se im;>õe. mas se impõe de outra maneira. A. fi­
nalidade desta Assembléia não será de modo algum come­
ter á Nação um c6digo de prometimentos ilusórios. Não é
possivel; mas corno, infelizmente, na hora atual, não é dado
a niguém prever. ~V'Ítemos os racionalismos das legislações
aprioristicas, evitemos organizar uma sociedade á revelia da
experiência, sociedade desorganizada, onde os homens valem
muito mais pela ambição do que pelo prestimo.

O SR. ZOROASTRO GouVEIA - Muito bem.
O SR. FERNA.1'IlDQ MAGALHÃES Evitemos tudú

isso. evitemos principalmente compÔr o panorama dos es­
combros. A .humanidade inteira e o homem tendem parli
o alto e ,para C amplo. Se a.~sim não fOr, será a catástrofe.
Não organizemos Asse panorama dos escombros; mas, se
o fizermos, ah, Gue as ruinas, pelo menos, saibam atestar
uma idade soberba, que caiu no desperdício, no ódio da
destruição, porque o hedonismo mentiroso arrancou do
coracão humano a flor da infinita ternura.

Essa a lógica da vida, qUe as filosofias absurdas que­
rem desti·uir •

. _ Não nos esqtl~çam01'1: ~lJartJp.ml)lI UIU e:\.empl0 6 uma
hçao. O pensamento slavo, torturado de escravidão sonhou
o rea.lIsmo utIl itárl?, mas conseguiu, apenas, co~truir e
organIzar o absolutismo rubro. (Jluito bem; mui~)f bem.
l!almas. O orador é vivamente cumprimentado.)

6

o Sr. Presid.~nte - Tem a palavra o Sr. Furtado de Me­
nezes.

o Sr. Furtado de Menezes (Para explicação pessoal) ­
- Sr. Presidente, Srs. Constituintes: muito se tem falado
já, desta tribuna, sObre a questão do ensino religioso facul­
tativo nas escolas. Dos contrários a essa idéia, uns a con­
denam "in limine", outros limitam-se a temer que, uma vez
transformada em disposição constitucional, seja sofismada,
seja aplicada com rigor, como se fosse obrigatória, por parte
dos Jcatólicos.

I
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Não quero dÜ5cutir a questão: quero, apenas, trazer, como
·subsídio para o estudo do assnnto, ao conhecimento da Assem­
ibléia o que !le tem passado a resp~ito no Estado de Minas
<Gerais, durante 27 anos.

Desde 1906 vimos os católicos pleiteando o que supomos
'Um direito não s6mente nosso, mas de todos aqueles que têm
-sentimento religioso em suas almas. Vínhamos pleiteando,
-digo, l.t concessão do ensino religioso facultativo nas escolas,
:.nos grupos escolares e nos internatos do Estado.

Nunca reclamámos que se desse apenas o ensino católico;
,ao cOlJtrário. batemo-nos sempre pelo ensino facultativo de
-todas as religiões ministradas pelos respectivos pastores.

Em 3 de Janeiro de 1910, no 1° Congresso Católico reu­
·nido na cidade de Juiz de Fóra, resolvemos reclamar do Go­
vêrno no sentido de que, "de acõrdo com a interpretação e
.orientação de todos os govêrnos mineiros, até a administra­
.ção João Pinheiro - interpretação e orientação consagradas
,de modo terminante por Cesário Alvim - fosse permitido o
ensino religioso facultativo nas escolas oficiais frequentadas,

..em sua maioria, por alunos cat6Ecos".
Estou transcrevendo, textualmente, a disposição apro­

·vada.
O Segundo Congresso Católico Mineiro, reunido em Belo

Horizonte nos primeiros dias de setembro de 1911, insistiu
no mesmo assunto e resolveu pleitear a subvenção a t:scolas
particulares pro rata de seus alunos. Entre as disposições
.então aprovadas encontrava-se esta: "Satisfeito o programa
.oficial mínimo, haverá compl~ta I iberdade quanto ao ensino
religioso, devendo a escola ser franqueada aOs ministros do
cullo. Também poderão ser ensinadas outras disciplinas,

:além das do programa. n Isto quanto ás escolas particulares
.:Subvencionadas.

O Centro da União Popular, aclamado para dirigir a acão
sor:ial cat6lica no Estado, enviou uma representação ao Po­

.der Legislativo pedindo a reforma do ensino de acôrdo com
as resoluções daquele Congresso.

De 523 localidades do Estado, foram remetidas represen­
tações contendo cerca' de 500.000 assinaturas, devidamente
reconhecidas, apoiando o memorial do Centro.

Distribuido o memorial na Comissão de Instrução ao
'Deputado Xavier Rolim, êste emitiu parecer que terminava
pelo projeto n. 135, de 1923, em que ia além das nossas as­
pirações, mandando que os professores ensinassem as verda­

.des universais: a existência de Deus, a imortalidade da alma
e a necessidade àe uma religião; que fosse permitido o en­
sino religioso dado pelos ministros de cada culto, ou por lei­
,gos autorizados, aos alunos cujos pais o desejassem, devendo
t'etirar-se os alunos que não fossem do credo do explicador.
"Estabelecia. também a subvenção a escolas particulares.

Infelizmente, êsse parecer não foi levado ao plenário.
Em 1914, realizou-se em Belo Horizonte o 3° Congresso

..cat6lico Mineiro, com 6,620 congressistas, e, em 1917, o 40
•

''Em todos eles a doutrina é a mesma. Os católicos pleiteam
-sempre o ensino religioso facultativo, dado pelos ministros
..dos diversos cultos e aos alunos cujQs pais o pedirem. Nesse
'lenUdo, há uma pastoral coletiva do Episcopado, datada de

'!l7 de abril de 1914, aprovando as resoluções do 2° Con­
.sresso Católico.

Eram, portanto, unanimes os católicos em pedir ensino
'facultativo e de todas as r.eligilles que tivessem adeptos entre
IJS aJunos.
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Veio, finalmente, em 1928, o Congresso astequ!stico de
Belo Horizonte, em cujo 4° dia, Sr. Presidente, o Sr. Dr. An­
tônio Carlos, que dignamente preside' esta .Assembléia, num
rasgo espontaneo de boa compreensão de liberdade religiosa,.
saíu ao encontro dos reclamos da conciêneia mineira, cqnce­
dendo aquilo que era a aspiração geral: a permifião do en­
sino religioso facultativo, uma vez por' semana, d'tmtro d'EJ'
horário escolar.

Em que baseávamos, porém, os cat6licos mineiros essas
reclamações? Em boas autoridades, como voa procurar de­
monstrar.

Rui Barbosa, que dedicou toda sua vida a bater-se pela
liberdade religiosa, Rui Barbosa, que poota gloriar-se de ter'
sido o fundador da liberdade religiosa IIO' Brasil, em discur­
so pronunciado no Teátro MuniCIpal de Belo Horizonte, em
20 de fevereiro de 1900, depois de se extender longamente­
~bre a interpretação que se deve c1a'r á expressão "ensino­
leigo", contida na Constituição de i891, disse textualmente:

"Todos os meus escritos, atos e palavras anterio­
res afinam. rigorosamente, com a inteligência que na
minha platafórma dei á separação constitucional en­
tre as igrejas e o Estado. A solução com que ali re­
solvo o problema do ensino religioso nas escólas pú­
blicas é, precisamente. a mesma consagrada há vinte
e oito anos, no projeto de reforma.dl) ensino primá­
rio, que, em setembro de 1882, submeti. como relator
da Comissão de Instrução Púõlica. á Camar3 ds Depu-'
tados.

AI!, no art. 1°, § 3°, exonerando o professor pri­
mário, nas escõlas oficiais, d9S deveres óa instruçãO"
religiósa, acrescentava eu: "O ensino rei igioso, será
dado pelos minisLros de cada culto, (grifemos) no
edificio escolar si assim o requererem os alunos, cuias'
pais o desejarem. decfarando-o ao professor, em horas
que regulamentarmente o determinarão sempre pos­
teriores ás aulas, mas nunca durante mais de oi 5 mi­
nutos cada dia, nem mais de três vezes por semana.

Quasi 30 anos há pois - continúa êle - que­
ocupando-me com a organização geral do ensino, pla­
neava eu, em termos rigorósos, a associat;ão do ensino'
religioso á escóla leiga, mediante o ingresso franquea­
do, nos edifícios escolares, aos ministros do cnIto, para
o magistério da palavra divfna. Não era uma noçãO'
vaga, enroupada em frases declamatórias: era uma
providência legislativa, articulada em textos expres­
sos, com todas as cautélas de execução necessária á.
sua praticabilidade.

Secularizando a fUIlCão do mestre público, aliava­
lhe eu, á escolha das famílias dcs alunos, o coneurso·
do minist.ério sa~ado; mantendo nos Drogramas es­
colares o seu caráter neutro, mas - grifêmos - res-·
peitanffo, na reli(Jião dos pais, os seus invioláveis di-o
reitos" .

Até aqui, palavras do grande mestre, de quem mais s~
bateu para a criação no Brasil da esc6la leis;-a.

Vou pedir agora o testemnnho de um não menos ilustre­
e insuspeito homem de justiça, cujo nome .h\ várias vezeS"
foi citado desta tribuna com profundo respeito por eminen-'
tes cultores do Direito - Pedro Lessa. :tste, em seu liVl'O'
-Dissertações e Polêmicas", diz:
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"Nada mais comum nos Estados Unidos, especial­
mente nos primeiros 50 anos .que se seguiram á vo­
:taÇhC1 aa Constitui~ão F'ederal, e quando mais viváses,
mais puras. mais frêscas, se conservavam- as idéias
que inspiraram o legislador constituinte, nada mais
comum do que as ese61as estabelecidas por várias con­
fissões, com um caráter acentuadamente religioso, e
mantidas por meio de impostos cobrados pelas auto­
ridades das cidades e paróquias. J!: ainda hoje o sis­
tema da Georgia. Atualmente estão em voga as es­
cólas não sujeitas a uma doutrina religiósa. Todavia
nestas mesmas esc6las não se omitem as leituras quo­
tidianamente da Bíblia e a recitação de orações e
hinos. As esc6las - g'Jifêmos - completamente leiglU,
das quais foi banido todo ensino religioso, com razão
observa. Cal'lier - grifêmos ainda - constituem uma
ofensa ao principio da. liberdade religi6sa".

Termino aqúi a citação de Pedro Lessa.
Não quero fatigar os Srs. Constit.uin.tes com outras ci­

tações e vou dizer o que se passou em Minas após a conces­
são Antonio Carlos.

Seis pastores protestantes, em 25 de outubro do mesmo
ano de 1928, publicaram um manifesto contra a resolução
<lo Presidente do Estado e terminavam êsse manifesto com
tO seguinte apêlo:

"Pedimos aos pais evangélicos e a quantos cató­
licos desejarem nêste Estado, que comunIquem ime­
diata p. minuciosamente ás autoridades estaduais (ins­
petor geral da Instrução, secretário do Interior e Pre­
sidente .do Estado), assim como a nós, quaisquer in­
'Sinuações, ou qualquer constrangimento, que, por mo­
ti'Vo de religião. venham &. sofrer DS seus filhos, nas
esc6las públicas".

Diante da longa luta que man.tinhamos, havia 22 anos
1lara conseguir a liberdade do ensino religioso nas escolas,
1110 é preciso que diga muitas palavras para que os senho­
'!"esConstituintes compreendam o entusiasmo, o afan com
.que nos apressámos a adotar êste ensino em quasi todos os
-grupos e escolas mantidos pelo Estado.

Pais bem, não me consta que uma só reclamação tenha
.sido levada aos pederes públicos durante os cinco anos que
já se passaram, desde a memorável concessão do então
Presidente do Estado. S. Ex., não presente neste instante,
poderia dar seu testemunho de que, permanecendo ainda no
-govêrno, de setembro de 1928. quando foi feita a concessão,
até 7 de setembro de 1930, não recebeu nenhuma reclama­
-Cão. Entre nós, porém, se encontra quem foi o Secretário
da Educação e Saúde Pública, quem regia a educação naquele
tempo e no 'govêrno do DI.'. Olegário Maciel, que se seguiu
ao do Sr. Antônio Carlos - o Sr~ Deputado Levindo Coelho.

S. Ex. poderá dizer-nos se recebeu reclamações quanto
a opressões ,á conciência de quem quer que seja, ocorridas em
,qualquer parte do vasto território do Estado.

O SR. LEVINDO COELHO - Nenhuma queixa chegou ao
meu conhecimento.

O SR. CRISTIANO MACHADO - Essa era a orientação do
Partido Republicano Mineiro, a que pertencia o então Pre­
.sidente do· Estade, ar. A.n.tôDi~ Carlos.
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O SR. FURTADO DE MENEZES - Agradeço a genti­
leza dos apartes de meus nobres colegas. Mas, Srs. Depu­
tados, ainda que houvesse protestos, êsses seriam a exce­
ção á regra, porquanto os professores católicos, como os de­
mais, são homens e têm paixões. tste fato, parece-me, não­
bastaria para invalidar minha tese. Se a circunstancía de'
podermos temer que uma disposição de lei venha a ser ma.l
i~terpretada, sofismada ou mesmo burlada, devesse impe­
dIr-nos de eslabeIecé-Ia, embora a julgássemos boa e úti~
não deveriamos contínuar a dispender o nosso tempo e as
nossas energias na confeceão de um Pacto Constitucional
novo, que do mesmo modo poderá ser, torlo êle, burlador
como já disseram oradores vários ter sido o de 1891, quer
al~ás, .é uma Constituição que mereceu, como o afirmam·
outros, os aplausos das sumidades publicistas do mundo.

Não; se a medida é boa, se, ademais, é justa, como pro­
curei demonstrar, vamos dar-lhe nosso voto.

Procuremos evitar que ela seja sofismada, que venha
a prejudicar 'a liberdade religiosa de quem quer que seja;:
o mei<J, porém, para isso, é outro: Coliguemo-nos todos, ca­
tóbcos e dissidentes, empenhemos os nossos esforços para
que sejam estabelecidas sanções rigorosas para os sofistas
e defraudadores, constituamo-nos fiscais para denunciar­
ás autoridades os culpados e promover a sua punição.

Não ponham em dúvida, Srs. Deputados adversários
da medida, a sinceridade dos católicos, como nós outros não'
duvidamos da de SS. EEx. Unamo-nos todos para êsse gran-'
de ideal: conseguir que as gerações brasileiras, daqui por
diante, assentem sua formação moral sObre os alicerces sóli-­
dos e inabaláveis do decálogo, certos de que, por êsse meio.
teremos concorrido para a felicidade dos pósteros e a gran­
deza do nosso querido Brasil. (Muito bem; muito bem. Par,...
mas. O orador é cumprimentado.)

Durante o discurso do Sr. Fernando Maga-'
lhães o Sr. Pacheco de Oliveira, i O Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é"
ocupada pelo Sr" Cristóvão Barcelos, 2° Vice­
Presidente.

7
O Sr. Presidente - Tem a palavra o Sr. Luiz Sllcupira~.

para explicáção pessoal.

O Sr. Luiz Sucupira (Para explicação pessoal) - Sr or
Presidente nã-o desejo, absolutamente, tomar por muito'
tempo a áT.enção dos Srs. Constituintes, mas nos debates
de há pou('.o o ilustre colega, Sr. Tomaz LObo, pediu-me'
lêsse a encíclica de Leão XIII, "Immortale Dai", onde eu
encontraria idéias inteiramente opostas ás que tive ensejO"
de explanar.

Tenho felizmente á mão a referida encíclica, que vou'
tomar a liberdade de traduzir, fois está escrit.a (~!7l latim
e francês, justamente na passagem em que se trata da so..,·
oledade política:

..A sociedade política baseia-se nesses princípios­
e á ovidente que deve, sem errar, cumprir, por um
oulto público, os numerosos eimportantes deveres­
que a·unem a Deus. Se ~ nat'li'''.e' .. razlo' lmplSemt
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a cada um a obrigação de honrar a Deus, em culto!
santo e sagrado, - porqu~ dependemos de seu poder,
e porque, saídos dêle, a êle devemos retornar,­
ambas adstringem, á mesma lei, a sociedade civil. Os
homens, com efeito, unidos pelos laços de uma so­
ciedade comum, não dependem menos de Deus do
que tomados isoladamente; da mesma forma que o
indivíduo, a Sociooade deve dar ,graças a Deus, cuja
existência reconhece, assim como a conservação e a
multidão inumerável de suas mercês. Assim, da
mesma forma que não se permite esqueça algum
seus deveres para com Deus, e que o maior de todos
os deveres é o de abraçar a religião, de corpo e alma,
não a que cada um prefere, mas a que Deus prescre­
veu e que provas certas e inconcussas demonstram
ser a única verdadeira entre todas; assim também as
sociedades políticas não podem, a menos que crimi­
nosamente, conduziu-se como se Deus não existisse,
de forma alguma, ou abandonar a religião como es­
tranha e inútil, ou admitir uma indiferentemente,
segundo lhes aprazo Honrando a divindade, elas de:"
vem seguir estritamente as regras e o modo pelos
quais o pr6prio Deus declarou desejar ser cultuado."

O SR. ToMAZ LÔBo - Devo dizer a V. Ex. que essa
notável encíclica. Leão XIII invoca as palavras de Jesus:
"Dai a Cesar o que é de Cesar, e a Deus o que é de Deus".
Não sei qual a passagem queV. Ex. está lendo, mas há uma
outra em que Leão XIII diz que Deus dividiu o govêrno do
gênero humano em dois poderes: o eclesiástico e o civil,
cada um com sua liberdade plena na respectiva esfera de
ação, sendo cada, no que lhe diz respeito, superior ao outro.
Tudo que diz respeito á salvação das almas e ao culto de
Deus, compete ao poder eclesiástico, mas toda a matéria
que é abrangida pelo poder civil e político é do poder polí­
tico, não devendo um intervir na esfera do outro. O pró­
prio Leão XIII invoca, como disse, as palavras de Jesus no
Evangelho: "Dai a Cesar o que é de Cesar e a Deus o que
é de Deus". Há uma outra passagem: "O Reino de meu Pai
não é dêste mundo". Querer dar o poder temporal á Igre­
ja é fazer-se o reino de Deus na ~erra. A nossa Constitui­
ção,para ser coerente, não pode admitir o ensino religioso
nas escolas, porque o ensino religioso católico hoje é mi­
nistrado de acõrdo com uma comunidade que exerce uma
parcela de poder temporal.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Desejaria terminar a lei­
tura' da passagem, porque justamente responde a essas obje­
ções de V. Ex.

O SR. TOMAZ LÓBO - Aliás, reconheco á igreja cató­
lica toda autoridade para a obra civilizadora, para a espi­
ritualização da sociedade, mas sem a colaboração do poder
civil. Desejo, pois, afastar de mim qualquer idéia de com­
bate á religião.

O SR. IRENlto JOFFILY - Isso não é propósito de com·
bate?

O SR. TOMAZ LÔBO - Não é combate á religião, mas aG.
excesso por ela pretendido.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Pediria licença aos meus
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nobres colegas para continuar a leitura da passagem. Está
também escrita em latim, para quem tiver dúvidas sObre a
tradução. Ei-Ia:

"Os chefes de .Estado devem, portanto, ter como
sagrado o nome de Deus, e colocar, no númel"o de
seuspríncípais deveres, os de favorecer a religião,
pro1egê-Ia com sua benevolência, acobertá-la 80b a
autoridade tutelar das leis, e nada estabelecer ou de­
cidir contrariamente á sua i1ltegridade. t>

É uma resposta aos apartes dos dignos colegas.

Continúa a citação:

"Isto, o devem aos oidadãos de que são os Chefes.
Todos, tanto quanto n6s, efetivamente, nascemos e nos
educamos para alcançar um bem supremo e final. ao
qual é mistér prender tudo; bem colocado nos. céus,
além desta. curta e frágil existência. Desde que dai de­
pende a completa e perfeita felicidade dos homens, é
do interesse supremo de cada um. atingir a &>se fim.
Como, pois, a sociedade civil foi estabelecida para
utilidade de todos, deve, favorecendo a prosperidade
pública, provêr o bem do cidadão, de modo não só­
mente a não lhe pOr obstáculo algum, mas também a
assegurar todas as facilidades possíveis na conse­
cução dêsse bem supremo e imutável, ao qual êles
mesmos aspiram. A primeira de todas essas facili­
dades consi~te em fazer respeitar a observancia santa.
e inviolável da religião, cujos deveres ligam o homem
a Deus.

Agora, vejamos a parte que trata dos dois poderes:

"Deus dividiu, vois, o govêrno do gênero humano
entre dois poderes: o poder eclesiastico e o poder
civil; aquele subordinado ás coisas divinas, êste ás hu­
manas. Cada um dêles, em seu gênero, é soberano;
cada um se encerra em limites 'perfeitamente deter­
minados e traçados de conformidade com sua natureza
e seu fim especial. Há, portanto, como que uma es­
iera, dentro da qual cada um exerce sua Mão i'ILT'e
proprio. Sua autoridade, todavia, exercendo-se sôbre
os mesmos indivíduos, pode levar a uma s6 e mesma
ooisa, embora sob títulos diferentes; porém, uma só
e mesma coisa, que escape a jurisdição e ao julga­
mento de um e de outro poder. Era, por isso, digna
da sãbia providência de Deus, que os estabeleceu a
ambos, traçar-lhes os caminhos e as relações entre
êles. Oa poderes que e:tistem foram dispostos por
Deus. Se tivesse sido de outra maneira, nasceriam
muitas vezes causas de funestas dissenções e conflitos,'
e,' muitas vezes, o homem deveria hesitar perplexo,
com em face de uma encruzilhada, não sabendo que
fazer, em virtude das ordens contrárias dos dois po­
deres, cujo jugo não pode, em conciência, sacudir.
Repugnaria, soberanamente, tornar responsável. por
essa desordem a sabedoria e a bondade de Deus, que,
no govêrno do mund01Isico, de ordem muito inferior,
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tão bem atenuou, umas pelas outras, as forças e as
causas naturais. e as fez concordarem de maneira tão
admirável, que nenbuma delas prejudica as outras;
antes, todas em perre~to conjunto, conspiram para o
tim ao qual tende o Universo."

A Igreja reconhece os dois poderes e a sua separação.
'Mas determina que haja a união em certos e determinados
pOntos, afim de que o homem não possa hesitar Da direção
t3 seguir.

Isto aliás é doutrina.
Queria alongar-me citando grandes pensadores que es­

tAo de 3CÔrdo com a Igreja e que afirmam ser impossível ab­
"Solutamente o ensino da moral sem a religião. Spalding, peda­
gOgo norteamericano•••

O SR. Tol\UZ LOBO - V. Ex. traga argumentos. Não ve­
nha com autoridades, porque a uma autoridade SEr opõe
~utra.

O SR. LUIZ SUCUPIRA -Sapalding diz:
MA dinámica moral de um povo está na sua religião. A

-sociedade;, basêa-se não na ciênoia, mas na oonoiência....
O SR. ToMAZ LOBO - Que perderam a Igreja Católica

e a moral brasileira com o regime de 40 anos de completa
1ndependênoia entre os poderes? Devemos estudar â. situa­
ção brasileira para elaborarmos uma lei básica de acOrdo
,com as nossas traãicões.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. pode me dizer que é
"Constituição de um povo?

O SR. TOMAZ LÔBo - Se eu sei?
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Em que consiste.
O SR. TOMAZ LÔRo - Se V. Ex. não soubesse o que é

'uma Constituição seria absurdo estar na tribuna falando sO­
'bre a mesma.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Nós queremos na Constitui­
'"Cão uma coisa que já é lei.

O SR. TOMAZ LÔBo - Que é lei ordinária e não lei cons­
;titucional.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Lei do atual Govêrno Provi­
·sório.

O SR. BARRETO CAMPELO - E é uma aspiração nacional.
O SR. VASCO DE TOLEDO - Que utilidade há para o Es­

tado da ligação entre ela e a Igreja'1 Seja ela católica, pro­
:testante, o que fOr?

O SR. LUIZ SUCUPIRA - :e um benefício para oEs­
'tado o ensino da religião. Os homens são mais perfeitos, quan­
.do religiosos. E são êstes que mais aperfeiçoam o Estado.

c 'Os maiores homens são religiosos.
O SR. VASCO DE TOLEDO - Discordo de V. Ex., Carlos

'Marx, Lenine, Trotzski não eram religiosos. Carlos Marx: foi
'um grande homem e não tinha religião.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Carlos Marx só pregou, no
:mundo a destruição. E, por éle, seus discípulos têm sido le­
wados á cadeia. Querem é a destruição de tudo.
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o SR. VASCO DE TOLEDO - Então é que V. Ex. não co­
nbece a teoria de Carlos Marx.

O SR. TOM'AZ LÔBo - Cbristo também não levou os seus­
discípulos ao circo romano?

O SR. VASCO DE TOLEDo - Carlos Marx queria a igual­
dade dos homens, a igualdade de todos os direitos. E V. Ex.
quer idéia mais elevada do que essa? Qual a igualdade que a
religião já trouxe entre os bomens?

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Não póde haver igualdade.
Basta olhar uma simples árvore para ver que não há duas­
folhas iguais. Na própria Rússia, onde existe o regime do­
proletariado, não há igualdade.

O SR. VASCO DE TOLEDO - Quem pr-imeiro prégou a·
igualdade entre os homens foi Christo.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - A doutrina da igualdade com­
pleta «!ltre os homens não pode existir, porque cada qual tem'
as suas tendências, as suas diretrizes, as suas diferenciações:
morais e intelectuais.

O SR. VASCO DE TOLEDo - Eu já ficaria satisfeito COIIt
a religião católica se seguisse a doutrina de Cbristo.

O SR, LUIZ SUCUPIRA - Pois é o que segue a reli~ão'
católica.

O SR. VASCO DF: TOLEDO - Não segue tal. Não quer re­
conhecer a igualdade dos bomens. Cbristo não prégou no·
fausto.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Quem préga no fausto? Os·
padres católicos, prégam de batina, expondo-se a zombarias-­
dos inimigos da religião, que dizem vestirem eles sáias.
(Risos) ,

O SR . VASCO DE TOLEDO - Dentro da ordem de idéias do­
seu tempo, Coristo foi, no mundo, o maior elemento de sub_o
versão social do que Marx na atualidade.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Christo prégava a harmonia,_
a igualdade,.••

O SR. VASCO DE TOLEDO - Foi o primeiro comunista que­
apareceu no mundo.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Isso diz V. Ex. para se des­
culpar. O que o Comunismo tem de bom não é dele, e o que­
tem dele, não é bom.

O SR. TOMAZ LOBO - Preciso declarar que não sou se­
tário.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. é oposicionista.
O SR. TOMAZ LOBO - V. Ex. profere seu pensamento"

com eiva de setarismo. Não pode arguir-me de setarismo,
porque não sou católico, militante, nem protestante, nelIh
maçon, nem teosofis13. Encaro o fenOmeno social brasileiro,.
sem paixão. -

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. não ad~nite que a
maioria dos brasileiros procure fazer com que, da Constitul­
Cão sejam assegurados seus sentimentos religiosos?
- .O 8R. TOMAZ LOBO - Meu ponto de vista· consiste em­
manter os conceitos liberais dá Constituição de 9i. Nlo pOllo­
admitir que V. Ex. _queira am~squi:O:l1ar amentalldade da\
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nossa. primeira Constituinte republicana, que nos legou a~
plena liberdade eSpiritual, que V. Ex. combate.

I

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Já leu V. E.."C. o livro "Cons­
tituinte Republicana", de Agenor de Roure? Verá, ali, que­
os debates foram mais calorosos nesse tocante, do que os que­
estamos ouvindo aqui.

O SR. TOMAZ LÔBO - Triunfou, pOl.'ém, o ponto de vista-
liberal. i

O SR. LUIZ ISUCUPIRA - Triunfou o ponto de vista,
que não posso dizer contrário á. religião, mas que não era a'
representacão do pensamento da maioria da nacionalidade.

O SR. ToMAZ i(,ôBO - É preciso notar que a lei constitu-·
cional como qualquer lei, não deve consultar apenas os inte­
resses da maioria, mas da totalidade da nação. O direito da'
maioria não deve ser violentado, assim como o da minoria­
não pode cer desrespeitado.

(Trocam-se l1eeementes apartes.)

O SR. PRESIDENTE - Atencão I
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Talvez estejamos até plei­

teando contra n6s, porque os protestantes podem ensinar­
nas escolas. Não é partidarismo, não é setarismo. Estou de­
fendendo os interesses também dos judeus, dos protestantes,.
dos maometanos, juntamente com os dos cat6licos. Haverá:
culpa em que os católicos sejam a maioria e possam dominar­
l\ naçlo?

O SR. TOMAZLÔBO - A Liga Eleitoral Cat61ir.a, que pro­
meteu agir fora dos partidos e acima dos partidos, rtesmen-·
liu-se. Apresentou candidatos sob legenda. Não posso admi­
tir a sinceridade idos seus sentimentos, uma vez que apre-­
sentou candidatos! em desacôrdo com as suas promessas.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Sr. Presidente, tenho notad()·
que se estão utilizand') de questão religiosa aqui apenas para·
debates pessoais e interpessoais.

o SR. TOMAZ LÔBO - Só intervenho no debate, afim de"
evitar que se leve para o grande cenário nacional a luta, a'
dissenção que já se estabeleceu no seio desta Assembléia.

a SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. é quem está estabele-·
eendo dissenções Iaqui.

UM SR. DE~UTADO - Será. uma luta de' consequências..
funestas, tristíssimas.

a SR. LUIZ SUCUPIRA - A minoria é que está temen-·
do a luta. Está vI!endo fantasmas. Nós, da maioria, não nos·'
arreceiamos dela.

(Trocam-se numerosos apartes. O S'r'. Presidente (ar
soar insistentemente os tímpanos, recltrmlLooo atenção.)

a SR. PRESIDENTE - Peço aos Srs. Deputados que não'"
interrompaIn o orador.

a SR. LUIZ SUCUPIRA - Sr. Presfd'ente, vou terminar­
já. Quero, porém, ler a opinião de Max Schel'er, um grande­
pensador alemão. Tenho até receio de ler- a sua opinião, por-­
que há quasi uma ofensa indireta fi. esses que' me estão apar-,
teando.

O SR. JOÃO VITÀQA - Naturalmente- era: interessad~
oomo V. Ex.
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O SR. LUIZ SUCUPIRA - Então, êste homem gozava da
-;previsão.

O SR. JOÃo VITACA - Não; interesse não é previsão.
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Diz Max Scheler. alto pensa­

·.dor alemão

"Atualmente encontrámos ainda certos espíritos
fortes nos Estados sulamericanos a crerem que os p~o­
gressos da ciência moderna lhes hão de trazer a res­
posta aos problemas de que se ocupa a religião.!••
Dia virá em que só os negros da Austrália prestarão !fé
a semelhantes incongruências. "Vom Umsturz der
Werten". pago 3-U, D.)

Temos também Eucken, professor de filosofia e pedago­
-gia na Universidade de Iena:

"~ iplpossivel - diz êle - desembaracar-nos da
metafísica quando entramos em moral e será ine­
vitavelmente degradá-Ia a uma sensaboria quem isso
pretender alcançar". (Geistige Stroemungen der Ge­
genwart, pag. 424).

O S1\. ZOROASTRO GoUVEIA - Nisto, estou de 8CÔrdo cOm
·V. Ex., porque, quando se L--ata de metafísica, não pode ha­
·ver entendimento. Voltaire dizia: "Lorsque celui qui parle
-commence á ne plus se comprendre lui-même et lorsque ceux
:qui 1'écoutent ne le comprennent pas du tout, alors eommen­
:ce la métapbysique".

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Todos sabemos que VoItafre
~criou até o voltairianismo, de que V. Ex. é bom discípulo:
·é a doutrina, o método do riso, de levar tudo na galhofa.
·Voltaire não filosofava: êIe ria e gargalhava. E quando nos
queremos referir a alguem que não sabe o quepensa, e que

"tudo leva para o terreno do ridículo, das diatl'ibes pequeninas,
dizemos: é um voltairiano.

A opinião de Vollaire. portanto, vem apenas reafirmar
"o que digo.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - A metafísica religiósa é que
··é concepção eslapafurdia bem digna do sarcasmo de VoltaiJ;"e.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Temos ainda Boutl'oux.
O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Boutroux é pragmatista'.
O SR. LUIZ SUCUPIRA - Mas não é católico, é raciio-

....n~!ista, é cont.ra o catolicismo. :tle diz: .
"A moral e a ciência estão orientadas em sentido

inverso. A ciência estuda o que é, a moral o que deve
ser, o que é conveniente ou obrigatório. É impossivel
reduzir uma á outra. A ciência nada nos pode pr:es­
crever, nem mesmo cultivar a ciência". (Questionsi de
Morale et de Pédagogie, pag. 47).

O Sn. ZOROASTRO GOUVEIA - Entretanto, a pedagogia mo­
~'derna, toda ela, é obra da ciência, e, sobretudo, inspiração da
'Psicologia. I. :

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Cito ainda Poincaré, em seu
-livro - "Derniéres pensées":

"Não há, não haverá nunca uma moral científica,
no sentido próprio da palavra". .
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GIaparéde, um dos grandes educadores, cuja orientação>
é adotada n.o,s Estados Unidos e aqui mesmo no Distrito Fe­
deral, diz:

"Há quem pretenda ser a ciêí1Cia capaz dE; pro­
porcionar-nos um ideal. ~ um êrro e disto é preciso­
convencer-nos. A ciência explica o curso dos f'enó-,
menos, mas não é capaz de afirmar que os fenOmenos
devam seguir um curso o uoutro". (La psychologie'
de l"enfant, pago 56).

O SR. VASCO DE TOLEDO - Nêsse sentido, V. Ex. pode­
trazer citações de muitos· bispos, cônegos e representantes de
todo o cléro.

O Sr. LUIZ SUCUPIRA :.- Si trouxesse, V. Ex. me da­
ria por I suspeito.

O SR. ZOROASTRO GoUVEIA - Isso tudo é em pura perda,
porque ~do que V. Ex. diz não se conclue que a Constituição­
deva diSciplinar as matérias de moral e religião.

I •

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Não. E para permitir a dis-·
ciplina; queremos a faculdade de ensinar o que eleva e apri-·
móra o caráter•

O SR. Z0ll-0ASTRO GoUVEIA - Evidentemente, porém, a
mora1 e a religião Dão se devem conter na mesma disciplina..
Seria preferivel que V .Ex. entrasse em maior explanação
sObre a moralidade pública.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - Estou dizendo que não pode-'
haver moralidade sem religião.

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - ~ ponto que V. Ex. não·
provará.

O SR. LUIZ SUCUPIRA - V. Ex. parte de ponto d8'
vista socialista, que ad6ta moral utilitária, e que, para al­
cançar o fim em mira, incenflea, dinamíta e não vacila em'
lançar mão de quaisquer medidas contra o bem comum.

O Sn. ZOROASTRO GOUVEIA - Absolutamente, não. Mesmo­
porque foram os jesuítas os adéptos do critério segundo o­
qual o fim justifica os meios .•.

O SR. LGfZ SUCGPIRA - Vivemos, Sr. Presidenté, uma
maioria católica, dentro de um povo religioso. Por que não·
permitir, pois, a êssp. povo o ensino de sua religião nas es­
c61as que êle paga e sustenta?

O SR. ZOROASTRO GOUVEIA - Já u cléro não quer nem ao
menos ensina.r a doutrina; que o faca o professor porque re-·
ecbe; utilitário parasitismo.•• (Riso.)

O .SR. LUIZ SUCUPIRA - Como disse, não deseja.....a
prender demasiado a atencão dos meus ilustres colegas. In­
felizmente, os apartes me levaram para o terreno do em­
bate pessoal, de maneira que não me pude manifestar, como
desejava. Assim, espero de outra vez, com mais vagar, sem.
a premência de tempo que hoje me perseguiu, possa trazer
Do esta 'tribuna, os argumentos e provas que hoje não foi pos-­
sível nem me permitiram expor, mas que demonstram estar­
mos inteiramente com a verdade, verdade que vive e palpita.
na alma de todo o Brasil. (Muito bem; muito bem. O orador'
é cu'"!'primentado.)
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O Sr. Presidente - Nada mais havendo a tratar. vou le­
-vantar a sessão, designando para amanhã a seguinte

ORDEM DO DIA

Discussão única do requerimento n. 2, de f933. do Sr.
JMorais Paiva, sugerindo a decretação de anistia ampla.

Vem li Mesa as emendas de nrs. 875 :l i .027.

Levanta-se a sessão, ás f 7 horas e 5 minutos.

(FIM DO 2.0 VOLUME)
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.Ao contrario do que foi publicado no I Volume, o leader
da bancada de Sergipe foi o Dr. Deodato da Silva Maia Ju­
nior ~ não o Dr. Leandro Maynard Maciel; o da bancada do
Acre, Dr. José Thomaz da Cunha Vasconcellos e não o De­
zembargador Alberto Augusto Diniz.
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